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Quando propusemos uma edição especial 
sobre a Usina Hidrelétrica de Belo Monte, 
nosso intuito era refletir sobre a memória 

de sua construção e dos seus impactos por diver-
sos ângulos.
	 Reunimos um grupo de autores interdiscipli-
nares, que incluiu ativistas, pesquisadores, poetas, 
fotógrafos e jornalistas para lembrar aos nossos 
leitores o que foi e o que é essa Usina Hidrelétrica. 
É uma memória que não pode ser esquecida nem 
tratada de forma conformista.
	 Passados 10 anos, o que foi Belo Monte? Ou 
melhor, para quem foi Belo Monte?
	 Há muito a se falar sobre esse objeto técnico 
de escalas gigantescas. Do conceito de desenvolvi-
mento que sustentou sua concepção, minimizando 
– quando não ignorando – a população nativa, de 
índios e caboclos. Das mudanças urbanas e demo-
gráficas impostas a Altamira e do virtual estado de 
exceção necessário para sua instalação.
	 Esta edição especial procura contextualizar 
Belo Monte. Mostramos os paralelos dessa obra 
com outra hidrelétrica, de Tucuruí, feita durante 
a ditadura militar. O modus operandi de opressão, 
de passar por cima dos trâmites legais, se repetiu.
	 Refletimos sobre a contradição de uma obra 

bilionária deixar uma região pior do que estava. 
Ao invés de trazer ‘progresso’ e melhorias para a 
região, Belo Monte deslocou mais de 40 mil pesso-
as de suas raízes territoriais. Aumentou a violência 
na região, os desmatamentos, a poluição. O custo 
de vida encareceu.
	 A construção da usina é um espaço de reflexão 
para pensar se queremos um tipo de desenvolvi-
mento tão violento e perverso.
	 A Usina também se torna um ponto de análise 
sobre as relações entre público e privado. A empre-
sa vencedora da licitação detinha tanto poder, sob 
proteção do governo federal, que se achava no di-
reito de ignorar a lei e usar de estratégias espúrias 
para conseguir seus bilhões.
	 A história de Belo Monte, porém, não é ape-
nas a narrativa de uma obra do sistema energético 
brasileiro. Da falha de um dos governos mais pro-
gressistas dos últimos trinta anos. Mas a história 
do que foi feito com as vidas humanas na Volta 
Grande do Xingu. Com as vidas de indígenas, ri-
beirinhos e oleiros.
	 Se Belo Monte foi publicizada como sinô-
nimo de desenvolvimento, sua implantação na 
vida real das escalas humanas se tornou sinôni-
mo de morte.

Editorial

Para quem foi Belo Monte?
Marcos Colón
DOI: 10.33009/amazonia2021.09.19.
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A hidrelétrica de Tucuruí, no Pará, ultrapas-
sará, em 2021, mais de um terço de século 
em funcionamento. Desde 1984, ela trans-

forma em energia as águas do 25º rio mais exten-
so do planeta, o Tocantins, cuja área de drenagem 
ocupa 8% do território brasileiro, entre o Planalto 
Central e o litoral norte. 

	 A usina fica no sudeste do Pará, a 310 quilôme-
tros de Belém. A obra começou a ser pensada no 
governo do general Emílio Garrastazu Médici, em 
1973, em plena ditadura militar e, não por acaso, 
durante o primeiro choque do petróleo. Foi inau-
gurada durante o governo do general João Batista 
Figueiredo, o último do regime militar (1964-1985). 

Belo Monte em construção antes de receber as águas do Xingu. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latutude)

Ciclo vicioso de Tucuruí 
se repetiu em Belo Monte
Lúcio Flávio Pinto
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.11

No começo do segundo governo petista seguido, o de Dilma Rousseff, e das obras da hidrelétrica de Belo 
Monte, no rio Xingu, a usina seria a segunda de grande porte no Estado do Pará e a quarta maior do 
mundo. A primeira, a de Tucuruí, no Tocantins, foi planejada e construída durante a ditadura militar no 
Brasil (1964-1985). Belo Monte se concretizou sob regime democrático. No entanto, 30 anos depois, seriam 
repetidos problemas, como a falta de transparência e a prática de corrupção na execução do projeto. Seu 
autor e avalista, o governo federal, na democracia como na ditadura, continuou a desconsiderar os efeitos 
perversos dos grandes projetos de infraestrutura na Amazônia. O ciclo vicioso de Tucuruí se repetiu em 
Belo Monte. São vícios inevitáveis? É o que a reflexão no início das obras de Belo Monte suscita.
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	 O projeto executivo de Tucuruí foi concluído 
em 1975, com o empreiteiro principal, a Constru-
tora Camargo Corrêa, já no canteiro de obras, do 
qual não saiu em 2011 (como era previsto), 37 anos 
depois de se ter instalado no local. Deve ser recor-
de em obras de engenharia no Brasil (quem sabe, 
no mundo?). 
	 A usina iria abastecer de energia, paga pelo 
governo federal e pela sociedade, as indústrias de 
alumínio de capital japonês (em associação com 
a então estatal Companhia Vale do Rio Doce), a 
Alumínio Brasileiro SA (Albrás) e a Alumina do 
Norte do Brasil SA (Alunorte), em Barcarena, no 
Pará, além do Consórcio de Alumínio do Mara-
nhão (Alumar), formado pela BHP Billiton e pela 
Alcoa, em São Luís. 

	 As empresas beneficiam a bauxita, matéria-
-prima para a produção de alumínio e alumina, 
extraída nas regiões do rio Trombetas, de Para-
gominas e de Juruti, todas no Pará. Em setembro 
de 1974, quando o projeto executivo da fábrica 
foi concluído, o custo estimado da Albrás, ini-
cialmente projetada para ser a maior metalúrgi-
ca de alumínio do mundo (com capacidade para 
640 mil toneladas, reduzida depois à metade, 
mas ainda a maior da América do Sul), era de 2,5 
bilhões de dólares. Desse total, quase um terço, 
700 milhões, seriam para a construção da hidre-
létrica. 
	 Tinha lógica: a Albrás absorveria um terço da 
energia firme da usina, o equivalente a três vezes 
o consumo de todo o Estado do Pará. Em junho 

Área de floresta nas margens do Xingu. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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de 1975, a parte da Albrás no custo da hidrelétrica 
duplicou para 1,4 bilhão de dólares e o orçamento 
da fábrica de alumínio pulou para 3,5 bilhões. Foi 
quando o governo federal decidiu assumir comple-
tamente o custo da usina. 
	 Os japoneses ficaram assustados com a evo-
lução astronômica do orçamento de Tucuruí. Por 
isso, embora o monopólio estatal da energia no 
Brasil tenha sido violado para que eles pudessem 
subscrever até um terço das ações das Centrais 
Elétricas do Norte do Brasil SA (Eletronorte), a 
mais nova das estatais do setor elétrico à época, os 
japoneses nunca se engajaram nas obras da hidre-
létrica do Tocantins, cujo orçamento cresceu tanto 
que ficou quase três vezes mais caro do que o in-
vestimento na planta de alumínio. 
	 Os japoneses alegaram, então, falta de re-
cursos para assumir o encargo. No entanto, ao 
mesmo tempo em que iniciavam o projeto Al-
brás no Brasil, davam partida a um empreendi-
mento semelhante na Indonésia. 
	 A construção de Tucuruí incentivou a mi-

gração desordenada de trabalhadores de outras 
regiões para a Amazônia. Outro saldo que a bar-
ragem provocou foi a união de vários segmentos 
populares para a busca de direitos não respeita-
dos na construção de barragens. 
	 Na mesma luta estavam pescadores, trabalha-
dores rurais, extrativistas e ambientalistas. Além 
de enfrentar problemas como a malária, esse con-
junto de atores começou a discutir uma indeniza-
ção mais justa para os casos dos que conseguiram 
receber alguma. Outra reivindicação tratava da 
criação de uma reserva extrativista a ser coorde-
nada pelo conjunto das entidades populares, luta 
que durou mais de dez anos e que não teve o resul-
tado esperado. O movimento popular trava uma 
batalha judicial contra a Eletronorte, responsável 
pela hidrelétrica, pelo pagamento de indenizações 
às famílias desapropriadas. 
	 Depois da construção da barragem de Tucuruí, 
surgiram 1.100 ilhas na bacia do Tocantins, habi-
tadas por 6.500 pessoas, que vivem basicamente 
do extrativismo animal e vegetal. São os desapro-

Indígenas afetados pela construção de Belo Monte em manifestação. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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priados quando da formação do lago de Tucuruí, 
com três mil quilômetros quadrados. É o segundo 
maior reservatório do país, abaixo apenas de So-
bradinho. Na região, apesar da hidrelétrica, várias 
comunidades não têm acesso à energia elétrica ou 
só passaram a dispor dela recentemente. 
	 As 23 enormes turbinas da usina, movidas por 
14 milhões de litros de água por segundo, forne-
cem o equivalente a 8% de toda a produção na-
cional de energia elétrica. Sua construção absor-
veu mais de 10 bilhões de dólares. Oficialmente, o 
governo federal só admite 4,5 bilhões de dólares. 
A Comissão Mundial de Barragem, em seu estu-
do de caso, chegou a 7,5 bilhões. 
	 É provável que nem toda a dívida contraída 
para realizar a obra, que excedeu em muito a capa-
cidade nacional de investimento, tenha sido quita-
da. Talvez nem se venha a saber qual foi o seu custo 
final. A partir de certo momento, a apropriação dos 
recursos migrou do orçamento da Eletronorte para 
as contas das Centrais Elétricas Brasileiras SA (Ele-
trobrás), a holding do setor elétrico estatal, e nelas 
se dispersou. As pistas viraram espuma contábil.
	 Histórias escabrosas em torno de Tucuruí fo-
ram soterradas sob camadas profundas de esque-
cimento e conveniências. É o caso do relatório do 
coronel Raimundo Saraiva, adido militar na em-
baixada do Brasil em Paris. Ele acusou, em 1976, o 
então embaixador Antônio Delfim Neto de partici-
par de negociações nada impolutas para o finan-
ciamento das turbinas, que seriam construídas na 
França. Os franceses forneceram metade dessas 
gigantescas máquinas (a outra metade foi fabrica-
da por empresa nacional, mas pagando royalties 
aos franceses) e ainda faturaram juros na transa-
ção bilionária. 
	 O ‘relatório Saraiva’ se transformou em docu-
mento fantasma, foi desacreditado e ninguém mais 
o cita. Mesmo com o Partido dos Trabalhadores 
(PT) tendo ficado por treze anos no controle do go-
verno federal, Delfim Neto permanece no topo do 
poder, ultrapassada a marca dos 80 anos de idade. 
Numa época em que o ‘milagre’ econômico brasilei-
ro respirava através das máquinas de dinheiro dos 
bancos internacionais, por não dispor de poupança 
interna, Tucuruí foi como uma botija de ouro. 
	 A ‘saga’ foi pródiga, por exemplo, para a Cons-
trutora Camargo Corrêa. A empresa continua 

fazendo obras – e faturando – no canteiro de Tu-
curuí. Em 1975, a fortuna do seu dono, Sebastião 
Camargo, era calculada em 500 milhões de dóla-
res. Uma década depois, quando a usina começou 
a funcionar, ele se tornou o primeiro bilionário 
brasileiro na lista das revistas americanas “Fortu-
ne” e “Forbes”. Tucuruí contribuíra decisivamente 
para os 500 milhões de dólares adicionados ao pa-
trimônio de Camargo. 
	 Para se ter uma ideia da grandeza do tema, 
recorde-se que o engenheiro Eliezer Batista [já fa-
lecido], pai do ex-bilionário brasileiro Eike Batista, 
que chegou a ser considerado o oitavo mais rico 
do mundo, declarou certa vez que, se não tives-
se havido corrupção na obra de Tucuruí, teria sido 
dispensável subsidiar as duas poderosas indústrias 
de alumínio, posicionadas entre as 15 maiores do 
mundo, que se instalaram em São Luís e em Belém 
nos anos 1980, ambas sob controle multinacional. 
	 O subsídio concedido às tarifas da Alumar e da 
Albrás, responsáveis por 3% do consumo de ener-
gia de todo o Brasil, somou uns 2 bilhões de dóla-
res durante a vigência do primeiro contrato, de 20 
anos, encerrado em 2004. O valor equivalia ao de 
uma metalúrgica de alumínio inteiramente nova. 
Pode ser tomado como equivalente à corrupção 
em Tucuruí. 
	 Não há dúvida: Tucuruí se tornou uma das 
grandes obras públicas de toda a história da Ama-
zônia. Está entre as cinco maiores do país em to-
dos os tempos. Não ficará de fora da relação das 
mais caras de todo o mundo. Não foi fortuita a 
coincidência entre essas megainvestidas sobre a 
maior ‘fronteira’ de recursos naturais da Terra e 
um regime autoritário, o mais duro e duradouro 
na tradição das violações à democracia na repúbli-
ca brasileira. 
	 Tucuruí só saiu – da forma como saiu – por-
que foi toda construída sob um regime de exceção, 
sustentado pelas Forças Armadas brasileiras, em 
especial o Exército. É preciso ter isso em mente 
quando se pensa nas três novas e grandes hidre-
létricas construídas posteriormente na Amazônia: 
Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira, em Rondô-
nia, e Belo Monte, no rio Xingu, Pará.
	 O governo democrático das últimas décadas 
repete os mesmos procedimentos da ditadura de 
ontem. Está certo de que este é o melhor caminho 
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para manter o ritmo de desenvolvimento do Bra-
sil e que grande parte da argumentação contrária 
deriva do interesse de ‘competidores’ do país no 
mercado mundial. Esses ‘competidores’ não dese-
jam que o Brasil seja uma potência internacional, 
posição que lhe seria assegurada pela ampla dis-
ponibilidade de energia, em especial de fonte hí-
drica, mais limpa e mais barata.
	 O governo federal acha que o debate foi su-
ficiente. Não está mais disposto a sujeitar sua 
vontade categórica às suscetibilidades de uma 
controvérsia nacional. Aos responsáveis pelos em-
preendimentos hidrelétricos não interessa o con-
fronto, e eles sempre procuram escapar da con-
trovérsia. A história do projeto de aproveitamento 
energético da bacia do Xingu, com um dos maiores 
potenciais de geração do país, tem sido de desvios 
e ziguezagues, ainda mais do que a de Tucuruí. 
	 Depois de 35 anos de estudos e levantamen-
tos de campo, pode-se perceber que a trajetória 
irregular de Belo Monte se deve tanto à resistên-
cia dos seus críticos e adversários quanto às in-
consistências e inseguranças dos idealizadores da 
obra. Quando não puderam evitar o debate, im-
posto pela própria legislação ambiental, por meio 
das necessárias audiências públicas, que antece-
dem o licenciamento, os responsáveis pelo projeto 
recuaram em certos momentos e modificaram o 
desenho da hidrelétrica. Deram motivos, portanto, 
para o ceticismo, a desconfiança, a dúvida e a pró-
pria condenação ao projeto. 
	 Na posição oposta, os ‘barrageiros’ e seus alia-
dos desacreditam os adversários, apontando-os 
como ‘quintas colunas’, defensores de interesses – 
ocultos e ilegítimos – de alienígenas, em especial 
de concorrentes do Brasil, e acusando-os de serem 
‘ecoloucos’. Abstraia-se toda a questão ecológica 
e etnológica. Admita-se, em princípio, que os ‘bar-
rageiros’ têm razão: o represamento do Xingu não 
irá causar grandes danos ambientais (todos passí-
veis de prevenção ou reparação) e que o prejuízo 
às comunidades indígenas atingidas será mínimo. 
O balanço dos prós e contras de mais esse apro-
veitamento hidrelétrico seria, assim, superavitário. 
Logo, ele tem que ser executado. Para o bem de 
todos e felicidade geral da nação. Mas, funcionará 
mesmo? Esta pergunta, elementar, continua sem 
resposta. Na concepção original, Belo Monte, para 

ser viável, teria que contar com outros reservató-
rios a montante do rio. 
	 As três barragens previstas anteriormente, 
inundando uma área cinco vezes superior ao lago 
de Tucuruí, acumulariam água no inverno para 
suprir a usina durante o verão amazônico, quan-
do a estiagem costuma reduzir o volume do Xin-
gu em até 30 vezes. Sem essas bacias de acumula-
ção rio acima e com a redução do lago da própria 
usina, Belo Monte não terá água suficiente para 
funcionar durante metade do ano. Por isso, sua 
potência firme (a energia disponível em média) 
será inferior a 40% da capacidade nominal, abai-
xo do ponto de viabilidade. 
	 Tantas mudanças no projeto fizeram o orça-
mento de Belo Monte subir de 19 para  42 bilhões 
de reais, e sem contar mais uns 15 bilhões a serem 
gastos na enorme linha de transmissão de energia, 
de três mil quilômetros, não incluída no cômputo 
do consórcio construtor, a Norte Energia.  Fica, pois, 
a pergunta seminal: Belo Monte é viável mesmo? 
	 Como certos críticos têm procurado demons-
trar, há dúvidas de natureza puramente técnica 
quanto à viabilidade operacional e econômica da 
usina. O aproveitamento energético da bacia do 
Xingu talvez seja a mais demorada e acidentada 
das trajetórias já registradas nos anais da constru-
ção de barragens no Brasil, que é um dos países 
com maior tradição nesse tipo de engenharia em 
todo o mundo. 
	 O estranho é que, mais de três décadas depois 
do início dos primeiros levantamentos de campo so-
bre o potencial hidrelétrico da bacia, o projeto ainda 
provoque tantos questionamentos – e seus críticos 
aleguem que a decisão de construir a usina até hoje 
não foi debatida com a sociedade. Continuaria a ser 
uma caixa preta – ou de Pandora. Dela, tudo pode-
ria sair, sobretudo, as surpresas desagradáveis. Se a 
hidrelétrica de Belo Monte, a maior obra de infra-
estrutura no Brasil, é inviável, por que o governo a 
aprovou? Por que há empresas privadas interessa-
das nela e tantos técnicos – e mesmo cientistas – se 
manifestam em defesa do projeto? 
	 As respostas a essas perguntas fundamentais 
servem de prova dos nove da operação. Muitos re-
agem com aprovação imediata à iniciativa. Afinal, 
ela não passou pelo teste dos engenheiros e mate-
máticos? Logo, tem consistência. Como o filóso-
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fo já disse que tudo o que é sólido se dissolve no 
ar, Belo Monte pode se enquadrar nesse truísmo. 
Mas, para que a sua equação funcione, é preciso 
que a incógnita permaneça oculta até o fim, fim 
esse que corresponde ao fato consumado. 
	 Essa incógnita é o governo. Belo Monte de-
via fazer parte de uma nova família, criada pela 
política de privatização do Estado dos social-de-
mocratas ‘tucanos’ e mantida, com atualizações e 
adequações, pelos antigos ‘jovens turcos’ petistas 
(hoje mais para nouveaux riches, quando não 
simplesmente arrivistas). O Estado recuaria para 
a função reguladora e as empresas particulares 
assumiriam a vanguarda do processo econômico. 
Colocariam no jogo o que é sua razão de ser (e, por 
suposto, sua supremacia): o capital de risco. 
	 Contudo, metade das ações da Norte Energia 
é da Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
(Chesf), a empresa federal de energia do Nordes-
te. Estatais e fundos de previdência são também os 
maiores acionistas das empresas que construíram 
as hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, no rio Ma-

deira. Em vez de assumirem o comando das obras, 
as empresas privadas retroagiram à sua função ori-
ginal, de empreiteiras, conforme o velho modelo ca-
pitalista, refinado durante o regime militar.
	 Algumas delas (nem sempre as principais) 
mantiveram participação no capital das conces-
sionárias de energia para atuar com mais desen-
voltura no futuro, quando o investimento estiver 
amortizado e for o momento de faturar tarifas das 
mais caras do planeta. Não podia ser de outra for-
ma? Na ótica das empresas privadas, não. Em dez 
anos, o orçamento de Belo Monte triplicou. Qual 
será o valor de chegada? 
	 No caso da hidrelétrica de Tucuruí, que deu a 
partida com 2,5 bilhões de dólares, o custo final 
ultrapassou os 10 bilhões. Uma das causas dessa 
triplicação entre 2001 e 2011 é a complexidade do 
projeto de engenharia. Originalmente, o projeto 
seguiria o esquema convencional. Como alagaria 
área enorme e precisaria de mais de um barra-
mento rio acima, provocou grande reação na opi-
nião pública. Para não criar grandes reservatórios, 

Protesto das comunidades atingidas por Belo Monte. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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o desenho foi modificado. O tamanho da área de 
inundação diminuiu significativamente, mas teve 
efeitos adversos. 
	 Sem retenção de água, a usina passa a funcio-
nar com água corrente. Como no verão a vazão 
do rio é mínima, a hidrelétrica fica paralisada du-
rante três ou quatro meses. Com isso, a média de 
energia que poderá gerar estará abaixo de 40% da 
sua capacidade nominal. Isto significa um kilowatt 
mais caro. Muito mais. Além disso, um complica-
do sistema de diques terá que ser construído para 
manter a vazão lateral do rio até a casa de força, 
onde estarão as 20 enormes turbinas. 
	 Diante da complexidade do desafio, ninguém 
pode garantir que não haverá vazamento. É mais 
um fator de perda de energia a complicar a viabi-
lização do negócio. Para que o projeto não fosse 
à ruína, além de assumir o controle acionário da 
empresa responsável pela obra, o governo federal 
garantiu o financiamento. O Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) se 
comprometeu a entrar com 80% do custo de Belo 
Monte. Como é uma despesa gigantesca, o dinhei-
ro saiu do caixa do Tesouro Nacional, fonte de 200 
bilhões de reais incorporados ao banco nos últimos 
anos (recorde em todos os tempos). 
	 Se o equilíbrio financeiro ficar ameaçado ou 
for comprometido, sabe-se de onde virá a salva-
ção. Trata-se mesmo de uma tarefa missionária. É 
o que explica o desdém de todos os participantes 
do projeto pelas exigências prévias para o licencia-
mento ambiental. A licença foi dada mesmo com 
o óbvio descumprimento das cláusulas acertadas 
com o Ministério Público Federal. A presunção é 
de que o governo, grande ausente na área, agitada 
pela iminência da grande obra, surgirá de súbito 
para fazer o que não foi feito. A fundo perdido. 
Sua atitude não será a socialização dos prejuízos 
e a privatização dos lucros, tão reprovável quanto 
contumaz?
	 Talvez seja, mas, para o governo, o que importa 
é a meta traçada no Plano Decenal, apresentado 
no final de maio de 2011: extrair da Amazônia, em 
2020, 23% da necessidade brasileira de energia. A 
participação da região há 10 anos era de 10%. Para 
atingir a meta, além de Tucuruí, Santo Antônio, 
Jirau e Belo Monte, cinco usinas são necessárias 
no vale do rio Tapajós, no Pará. Se acontecer esse 

incremento, de 265%, com a oferta de mais 28 mil 
megawatts extraídos dos rios amazônicos, a parti-
cipação das demais regiões cairá: do Sudeste/Cen-
tro-Oeste, de 60% para 46,6%; e do Sul, de 16% para 
14% (apenas o Nordeste terá um ligeiro aumento, 
de 14% para 17%). 
	 A Amazônia se tornaria, de vez, a grande pro-
víncia energética brasileira. Cederia a força motriz 
da sua bacia hidrográfica, a maior do mundo, para 
ser transformada em produtos acabados a milha-
res de quilômetros de distância. Não era exata-
mente esse o paraíso vislumbrado por Euclides da 
Cunha um século atrás. Mas seu vaticínio se rea-
lizaria: seria um paraíso perdido. Uma Amazônia 
rica – e pobre ao mesmo tempo. 
	 Os intelectuais, que comem pelo menos três 
vezes por dia e podem trabalhar com o cérebro, 
são um patrimônio vital de uma sociedade coloni-
zada como a nossa, a da Amazônia. Sua principal 
missão é alimentar a agenda diária dos cidadãos 
com as informações necessárias para que eles to-
mem decisões corretas, favoráveis ao seu interesse 
e em proveito da sociedade. Os donos das deci-
sões, os colonizadores, sonegam essas informações 
e gostariam de continuar a ser os donos exclusivos 
das cartas postas à mesa. 
	 Se o crescimento impressionante da atividade 
produtiva na Amazônia não corresponde à distri-
buição da riqueza que é gerada, em sua maior parte 
sendo transferida para usufruto e benefício de ter-
ceiros, é porque os intelectuais não estão fazendo 
a sua parte. Assim, desperdiçam uma oportunida-
de de ouro que a história contemporânea lhes dá: 
contribuir para que a Amazônia não seja um novo 
capítulo da história colonial. Como, infelizmente, 
está sendo. Mas não está escrito nas estrelas que 
deve ser assim. Podemos arriscar na utopia, ao al-
cance de nossas mãos criativas e aplicadas.

Lúcio Flávio Pinto é jornalista desde 1966. Sociólogo for-
mado pela Escola de Sociologia e Política de São Paulo, em 
1973. Publicou uma série de livros sobre a Amazônia. Em 
2005 recebeu o prêmio anual do Comittee for Journalists 
Protection (CPJ), em Nova York, pela defesa da Amazônia e 
dos direitos humanos.

 O artigo apareceu primeiro no Boletim do Museu Paraen-
se Emílio Goeldi, em 2012, sendo adaptado pela equipe da 
Amazônia Latitude.
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As transformações urbanas 
em Altamira-PA após uma 
década de Belo Monte
José Queiroz de Miranda Neto

Autor reconta a história dos dez anos de Belo Monte, analisando os efeitos urbanos da 
hidrelétrica na cidade de Altamira, no Pará. Houve ou não desenvolvimento? Se existiu, para 
quem ele estava direcionado?

A última das 18 turbinas da hidrelétrica de 
Belo Monte entrou em operação em 24 de 
novembro de 2019, finalizando uma das 

mais caras e polêmicas obras do Governo Federal. 
Desde a emissão da licença de instalação do pro-
jeto em junho de 2011 e a chegada das primeiras 

frentes de trabalho, dez anos se passaram. Muitas 
mudanças se tornaram evidentes na região ao lon-
go dessa década. Em Altamira-PA, localizada a 54 
km da barragem principal e maior município do 
país, houve modificações que a colocaram no cen-
tro das atenções no Brasil e no Mundo. 

DOI: 10.33009/amazonia2021.11.8

Panorama do canteiro de obra da usina de Belo Monte (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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Belo Monte e a definição da 
Área Urbana Afetada

O complexo hidrelétrico Belo Monte foi construí-
do na área conhecida como Volta Grande do Xingu, 
com potência instalada de 11.233 megawatts. Mes-
mo situado no município de Vitória do Xingu (PA), 
os efeitos do barramento do rio se estenderam por 
vários municípios, com destaque para a área urba-
na de Altamira. 
	 Com a construção da barragem, o rio passou a 
ocupar todo o seu leito durante a maior parte do ano. 
Como a cidade de Altamira fica na parte contrária ao 
sentido do rio, previu-se a inundação de áreas ocupa-
das pela população em vários pontos da cidade. 
	 Anterior às obras, os técnicos da Eletronorte 
haviam definido uma cota de segurança de 100 
metros acima do nível do mar para estabelecer 
a remoção da população. O perímetro definido a 
partir dessa cota foi denominado Área Diretamen-
te Afetada Urbana, a ADA Urbana, abrangendo as 
proximidades do rio Xingu e dos três igarapés de 
Altamira, Panelas e Ambé. 
	 A definição da cota 100 metros foi o primeiro 
ponto de contestação por parte de representantes 
dos grupos sociais atingidos. O Movimento dos 
Atingidos por Barragem (MAB) e o Movimento 
Xingu Vivo para Sempre (MXVPS) alertaram sobre 
a possibilidade de a área inundada ser maior do 
que o previsto. Apesar do aviso, não houve qual-
quer alteração; e o projeto seguiu como planejado. 

A chegada das frentes de 
trabalho e os primeiros 
impactos

As primeiras frentes de trabalho em massa che-
garam à região em  2011. Eram,  sobretudo, traba-
lhadores voltados à construção dos acampamen-
tos iniciais nas diferentes áreas do projeto. Como 
centro urbano de maior importância, coube à 
cidade de Altamira assumir o papel de absorver 
esses fluxos populacionais, com consequências 
para a população local e para os que migraram 
de forma induzida ou espontânea. 
	 O processo migratório foi elevado, somando 

mais de 45 mil trabalhadores recrutados apenas 
entre 2011 e 2013. No início, não havia alojamento 
para todos e a Norte Energia alugou praticamente 
todos os hotéis e hospedarias da cidade. Grande 
parte das residências disponíveis para locação foi 
absorvida pelos trabalhadores ligados ao empre-
endimento. Os aluguéis atingiram níveis absurdos, 
crescendo até dez vezes. 
	 Muitos migrantes vieram de forma espontâ-
nea, na expectativa de conseguir algum trabalho 
formal ligado à atividade da barragem. Em 2011, 
formou-se uma aglomeração de famílias no en-
torno da rodoviária de Altamira, denominada de 
“hotel calango”.  A paisagem era composta por de-
zenas de redes fixadas nas árvores e várias pessoas 
— incluindo muitas crianças — dispostas no chão 
junto aos seus pertences. Um triste cenário de de-
gradação humana. 
	 O desabastecimento foi outro impacto evidente. 
As prateleiras dos supermercados e dos comércios 
locais se esvaziaram, principalmente de itens básicos 
como carnes e laticínios. Alguns estabelecimentos 
improvisaram tendas para ofertar produtos à po-
pulação local, mas a demanda era elevada. As filas 
no Banco do Brasil, formadas por trabalhadores que 
depositavam dinheiro para suas famílias em outros 
estados do Brasil, estendiam-se até a calçada.
	 O trânsito de veículos se tornou intenso pela 
quantidade de carros das empresas contratadas 
pela Norte Energia e dos caminhões ligados às 
obras de infraestrutura. Com o tráfego, aumenta-
ram os buracos e o número de acidentes, gerando 
protestos na cidade que exigiam responsabilização 
da empresa construtora de Belo Monte. 
	 Com a finalização dos acampamentos nos can-
teiros de obras e com a criação das vilas residen-
ciais de trabalhadores a 50km de Altamira, alguns 
desses efeitos se reduziram meses mais tarde. No 
entanto, tais eventos se mostraram apenas como o 
“início das dores” quando se trata das consequên-
cias desse grande empreendimento na cidade. 

As remoções e o processo de 
reassentamento urbano

	 A cota 100, que já havia sido motivo de contes-
tação por parte dos representantes da população 
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atingida, foi o principal dado técnico para a defi-
nição da ADA Urbana. Trata-se da área da qual as 
pessoas deveriam ser removidas e indenizadas na 
forma escolhida, podendo ser em dinheiro, carta 
de crédito ou a partir de uma nova casa em um 
Reassentamento Urbano Coletivo (RUC). 
	 Muitos atingidos tinham plena noção de que 
as opções de dinheiro e carta de crédito eram in-
viáveis. Os preços dos imóveis na cidade estavam 
muito acima do normal, sobretudo por conta da 
própria especulação induzida pelo advento de 
Belo Monte. Os que possuíam casas de padrão 
mais elevado ou estabelecimentos comerciais po-
deriam conseguir algum benefício com as outras 
modalidades de indenização. Mas, em geral, as 
populações da ADA Urbana eram muito pobres e 
grande parte das residências era do tipo palafita 
com apenas um ou dois cômodos. Quando ava-
liados, esses imóveis não chegavam nem próximo 
ao valor necessário para adquirir uma residência 
nova. 
	 Não havia, de fato, alternativas viáveis. O reas-
sentamento não foi uma opção, mas uma condição 
imposta aos atingidos pelo conjunto de fatores que 
pressionavam o mercado da habitação em Altami-

ra. Em princípio, a Norte Energia construiu cinco lo-
teamentos para abrigar as seis mil famílias da área 
afetada, denominados Reassentamentos Urbanos 
Coletivos (RUC). 
	 As casas nos RUC são de concreto (incluindo to-
das as paredes), moldadas com fôrmas de alumínio 
— uma alternativa viável à empresa construtora por 
acelerar o processo de construção e reduzir a mão 
de obra. A escolha, porém, gerou questionamentos 
por se diferenciar do padrão construtivo local (alve-
naria de tijolos). Muitos habitantes reclamam até 
hoje de fissuras nas paredes e de dificuldades de 
adaptar o imóvel às suas necessidades. 
	 O processo de reassentamento se deu entre 
2014 e 2015, no qual milhares de famílias deixaram 
seus locais de origem para as novas residências 
dos RUC. Muitos habitantes reclamaram que fica-
ram distantes de seus vizinhos; alguns, inclusive, 
em loteamentos diferentes, desfazendo-se as rela-
ções de sociabilidade da área de origem. 
	 Um fator crucial que diferenciava os locais 
afetados do RUC era a proximidade ao rio e aos 
igarapés. O reassentamento afetou a população de 
áreas que eram utilizadas tanto para o lazer como 
para as atividades da pesca.  Os RUC Jatobá, São 

Depósito de lixo na região com o boom populacional. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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Joaquim, Casa Nova e Água Azul não possuem 
essa característica. Já o RUC Laranjeiras, apesar 
de ter acesso via igarapé Panelas, ainda se fazia 
relativamente distante e com dificuldades para a 
população com esse perfil. 
	 Por conta de manifestações de grupos sociais 
como o  Movimento dos Atingidos por Barragem 
(MAB) e o Movimento Xingu Vivo para Sempre 
(MXVPS, foi criado mais um loteamento em uma 
área conhecida como Pedral.  À margem do rio 
Xingu e distante 8 km do centro da cidade,  esse lo-
teamento, atualmente denominado RUC Tavaqua-
ra, foi criado para abrigar pessoas que realizam a 
pesca e indígenas citadinos.
	 Mais de cinco anos após o processo de reas-
sentamento, ainda há críticas sobre os RUC e a 
estrutura produzida pela Norte Energia. A po-
pulação reclama de problemas de abastecimen-
to de água e de equipamentos urbanos que não 
recebem a devida manutenção, como quadras, 
espaços de lazer e academias ao ar livre. Os 
buracos nas ruas se multiplicam e se evidencia 

uma paisagem de abandono que já era comum 
em outros bairros periféricos da cidade. 
	 Muitas famílias não conseguiram manter 
as tarifas de energia e outros impostos da nova 
residência, custos que não existiam na área de 
origem. A distância em relação ao centro da ci-
dade também ampliou o tempo e os custos de 
deslocamento, pressionando ainda mais a ren-
da familiar e dificultando a vida de quem se 
desloca diariamente. Em muitos RUC, as casas 
foram vendidas ou mesmo abandonadas por 
seus habitantes, demonstrando que a existên-
cia de uma nova residência per si não é sufi-
ciente para eliminar as condições de pobreza 
da população, podendo até mesmo ampliá-las.

A cidade remodelada e os 
efeitos adversos da barragem 
Após a instalação do empreendimento hidrelétri-
co na cidade, Altamira chegou a atingir mais de 

Reparo de barcos na região a ser alagada (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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140 mil habitantes no ano de 2014, contrastando 
com os 99.075 de 2010. Segundo previsão da Nor-
te Energia de 2020, a população foi reduzida para 
120 mil habitantes. A contagem exata, entretanto, 
aguarda a pesquisa oficial do censo populacional. 
	 O rápido crescimento populacional e as de-
mais condições ligadas ao empreendimento, como 
a especulação imobiliária, favoreceram o aumento 
excessivo do preço dos imóveis e aluguéis. Como 
morar perto do rio não era mais uma opção devi-
do ao controle exercido pela Norte Energia e pela 
prefeitura municipal, as populações mais pobres 
encontraram em alguns pontos da cidade, como 
baixadas urbanas e encostas de morro, uma opção 
viável para sua habitação. 
	 Assim se multiplicaram rapidamente as ocu-
pações urbanas a exemplo da Lagoa do Indepen-
dente I, área de baixada próxima ao núcleo habita-
cional mais antigo da cidade, mas que não estava 
no plano de reassentamento por se localizar acima 
da cota 100. Ocorre que, a partir de 2015, durante 
o enchimento do rio por conta do barramento, a 
água começou a surgir em vários pontos dessa lo-
calidade, inundando diversas residências. 
	 Em princípio, nem o empreendedor hidrelé-
trico nem o IBAMA conseguiam explicar como se 
dava esse fenômeno. Alegavam que se tratava de 
um aquífero suspenso, não permitindo absorver 
ou escoar as águas superficiais. Avaliações poste-
riores foram realizadas, mas os resultados não fo-
ram conclusivos em benefício a essa tese. 
	 Depois de várias ações na justiça e interven-
ção de movimentos sociais, 598 famílias foram 
reconhecidas como atingidas em 2018. Todas fo-
ram removidas da área em questão. Em 2020, após 
cinco anos de lutas, a justiça enfim reconheceu a 
obrigação da Norte Energia em realocar as famí-
lias do Independente I. Foi um caso emblemático. 
Pela primeira vez, foi concedida  indenização para 
uma área não atingida diretamente pela cota de 
inundação. 
	 Se de um lado há aqueles que precisam ocu-
par áreas irregulares para obter a moradia, de ou-
tro há os que se valem do grande empreendimen-
to para lucrar, como é o caso das incorporadoras 
imobiliárias. Em Altamira, vários loteamentos 
planejados foram criados entre 2011 e 2015, com 
oferta de mais de 20 mil lotes urbanos. A estra-

tégia era simples: adquirir antigas glebas rurais 
na periferia da cidade, próximas às vias estrutu-
rantes, em seguida transformar esses terrenos em 
lotes urbanos para vender a maior quantidade no 
menor tempo possível. 
	 A urgência para a venda desses lotes é expli-
cada pela natureza de “surto” dos grandes empre-
endimentos na Amazônia. E não é um caso evi-
dente apenas em Altamira. As empresas sabem 
que o momento de maior atividade econômica 
é rápido e depende do tempo necessário para a 
construção da obra, por isso desenvolvem uma 
forte propaganda para atrair os consumidores. 
Não se vendiam apenas terrenos, mas a projeção 
de um investimento futuro, sobretudo ancorada 
na ideia de valorização imobiliária a partir do de-
senvolvimento local e de melhoria da qualidade 
de vida. 
	 De fato, a oferta de imóveis foi muito grande 
e as incorporadoras venderam milhares de lotes 
urbanos entre 2014 e 2016. Depois disso, impe-
rou a crise local do setor imobiliário. Muitos que 
compraram os terrenos pensando em vendê-los 
em médio prazo amargaram prejuízos. 
	 A cidade de Altamira, sempre compacta e espa-
cialmente densa, tornou-se difusa e rarefeita. Esse 
e outros empreendimentos, assim como os RUC, 
fizeram a cidade dobrar de tamanho em poucos 
anos. Mas esse crescimento não foi acompanhado 
de melhorias expressivas nos serviços públicos e 
em equipamentos urbanos. A cidade cresceu en-
quanto mercadoria, porém a crise de moradia per-
maneceu: ainda há milhares de lotes urbanos não 
ocupados à espera de uma valorização. 
	 Nos casos em que a iniciativa privada não 
cumpre seu papel na oferta de lotes urbanos 
para a população mais pobre, o Estado deveria 
intervir por meio de programas de habitação po-
pular. Mas, como nem tudo deu certo em Alta-
mira, há aí outro caso emblemático. 
	 Havia dois projetos do programa Minha casa Mi-
nha Vida do Governo Federal previstos.  O primeiro, o 
residencial Santa Benedita, com 958 residências, que 
foi entregue em 2012; e o segundo, o residencial Ilha do 
Arapujá, com 1.444 residências, que deveria ser finali-
zado em 2015. 
	 No entanto, as obras do residencial Ilha do 
Arapujá foram marcadas por problemas que im-
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de grande escala para que sejam implantados. 
	 O perigo desse atrelamento se dá por retroa-
limentar a necessidade desses projetos na região 
Amazônica, como se eles fossem, em si mesmos, 
a resposta para os problemas regionais históricos. 
Direitos como o saneamento e a habitação não 
podem ser, de forma nenhuma, concebidos como 
compensações de grandes empreendimentos. 

Altamira entre as cidades mais 
violentas do Brasil

	 Uma das questões mais alarmantes sobre 
Altamira é o aumento dos índices relacionados 
à violência urbana. De acordo com o Atlas da 
Violência do IPEA, a cidade de Altamira este-
ve entre as primeiras colocações no Brasil nos 
últimos anos. Em 2017, o índice atingiu 133,7 
mortes a cada cem mil habitantes, deixando a 
cidade na segunda colocação, perdendo apenas 
para Maracanaú (CE).
	 A violência se explica pela combinação de 
dois fenômenos. O primeiro, mais antigo, diz 
respeito ao reordenamento dos territórios do 
tráfico de drogas no Brasil, que foi notado a 
partir dos anos 2000 com a transferência dos 
maiores índices de homicídios dos estados do 
sul-sudeste para os estados do eixo norte-nor-
deste. Objetivamente, o primeiro fenômeno 
corresponde à expansão do mercado de drogas 
por parte da facção Primeiro Comando da Ca-
pital – o PCC. Em 2016, com o racha nacional 
entre o PCC e o Comando Vermelho, outra fac-
ção criminosa, essa disputa tomou proporções 
de uma verdadeira guerra. 
	 Ocorre que essa tendência se associou a outra 
em nível regional: o “fator Belo Monte”, marcado 
pelo crescimento populacional, pela redução das 
atividades ligadas à hidrelétrica a partir de 2016 e 
pela geração de uma massa de trabalhadores su-
bempregada residindo no município. 
	 Essa combinação de eventos sociais noci-
vos foi o ingrediente principal para o aumento 
da violência em Altamira, que se tornou palco 
de disputas que envolviam os novos mercados 
da droga na cidade, incluindo as conhecidas 
facções nacionais associadas às organizações 

pediram a sua continuidade. Houve até mesmo a 
paralisação de trabalhadores em função de pro-
blemas salariais e de precárias condições de tra-
balho. Em maio de 2015, 800 famílias ocuparam o 
residencial (ainda em construção), realizando pro-
testos em frente ao prédio da CAIXA e exigindo o 
enquadramento no programa do Governo Federal 
por conta da crise na habitação. 
	 Hoje, a obra se encontra paralisada. Tanto o 
terreno quanto as construções em ruínas foram 
tomadas pela vegetação. Esse episódio demonstra 
a negligência do próprio Estado em garantir o di-
reito à moradia digna em uma área altamente im-
pactada por um projeto hidrelétrico. 
	 Há ainda outras intervenções da Norte Energia 
na cidade de Altamira, classificadas como obras de 
“requalificação urbana”. Dentre elas,  inclui-se a 
criação dos parques na antiga ADA Urbana (perí-
metros dos igarapés Ambé e Panelas). O programa 
de requalificação inclui os projetos de saneamen-
to, com instalação das redes de água e esgotamen-
to sanitário em grande parte da cidade. 
	 No que se refere aos parques, trata-se de áre-
as que antes eram ocupadas por populações po-
bres no centro da cidade. A remoção e o reassen-
tamento, nesse caso, desempenharam uma dúbia 
função: a oficial, que diz respeito à retirada de 
populações em áreas consideradas de risco; e a 
não oficial, que remete ao processo de higieniza-
ção social da cidade moderna, no imperativo de 
retirar os pobres do centro e, posteriormente, de-
cidir que tipo de população deverá ocupá-lo. Tal 
prática possui uma denominação específica nos 
estudos urbanos: a gentrificação. 
	 Hoje, a paisagem dos parques é dominada pelo 
vazio. Ainda que existam apropriações coletivas, 
como o voleibol do final de tarde, pouco é utilizado 
por parte da população. A paisagem se torna um 
espaço de passagem. 
	 As obras de saneamento, por sua vez, podem ser 
consideradas como representantes de um impacto 
positivo do empreendimento. A cidade de Altamira, 
assim como a maioria das cidades médias da Ama-
zônia, possui praticamente ausência total desse ser-
viço. Entretanto, tal entendimento traz um compo-
nente ideológico perigoso, pois o saneamento é um 
direito assegurado pela Constituição. Assim, não se 
precisam de hidrelétricas ou de quaisquer projetos 
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regionais, como o Bonde dos 30, o Comando 
Classe A (CCA) e Família do Norte (FDN).
	 Além da escalada de crimes na cidade como 
um todo, destaca-se o conflito no Centro de Re-
cuperação Regional de Altamira. Foram mortos 
57 detentos, representando a maior chacina 
ocorrida em presídios após o caso do Carandi-
ru, ocorrido em São Paulo em 1992. 
	 Um agravante para o caso do Centro de Recu-
peração Regional de Altamira é que a Norte Ener-
gia havia previsto a entrega do Complexo Peni-
tenciário de Vitória do Xingu com 9 mil metros 
quadrados em 2016. A superlotação, entretanto, 
foi somente um dos elementos complicadores as-
sociados a outros fatores que emergiram com o 
grande empreendimento hidrelétrico. 

Usina Hidrelétrica: 
desenvolvimento para quem?
	 Após o processo de redemocratização do 
Brasil, a partir da Constituição de 1988, os gran-
des projetos passaram por uma readequação. 
Foram incluídas medidas para dar um caráter 
mais participativo à instalação desses projetos, 
como a obrigatoriedade de se fazer  estudos de 
impactos ambientais e audiências públicas. 
	 Algumas dessas audiências aconteceram 
em Altamira sob gritos e protestos. Porém, a 
condução foi sempre feita por técnicos que do-
minavam e conheciam os detalhes do projeto e 
que o vendiam como a melhor solução para os 
grandes problemas da região. Entretanto, pela 
série de problemas (antigos e novos) que sobre-
vieram por conta do empreendimento, a sensa-
ção que se tem é de que, mais uma vez, não se 
trata de um evento de caráter endógeno, vol-
tado à região e seus habitantes. Trata-se, como 
afirma o teórico inglês David Harvey, de um 
componente da “acumulação pela espoliação”, 
o qual não se basta pela exploração do trabalho 
em si, incluindo a apropriação dos bens coleti-
vos, das terras, das casas e da própria vida das 
pessoas se necessário.  
	 São questões que chamam à reflexão sobre 
as promessas que são feitas em áreas de insta-
lação de grandes projetos na Amazônia, quase 
sempre imbuídas da ideia de crescimento eco-
nômico e desenvolvimento sustentável.

	 A geógrafa Bertha Becker, em sua obra A 
Urbe Amazônica, afirma que na região amazô-
nica as cidades se desenvolvem em ciclos, em 
surtos que não se mantém por muito tempo, 
sobretudo conduzidos por grandes projetos 
cujos benefícios locais são pontuais e efêmeros. 
Esse desenvolvimento, portanto, está longe de 
ser sustentável. 
	 O exemplo da usina de Belo Monte eviden-
cia alguns desses aspectos. A cidade ampliou 
a sua condição de cidade-mercadoria quando 
permitiu a ação desenfreada de grandes agen-
tes imobiliários. A Norte Energia não conseguiu 
tornar os RUC exemplos de espaços de habita-
ção voltados à qualidade de vida de seus ha-
bitantes. Por sua vez, os parques dos igarapés 
Altamira e Ambé são representações ideais de 
como não planejar a cidade, concebidos de fora 
para fora, sem a preocupação com os encontros 
e a sociabilidade. 
	 O Estado, na figura do Governo Federal, 
agiu muito mais na omissão (programada), uma 
vez que deixou a cargo de uma grande empresa 
funções que seriam da representação coletiva. 
Como exemplo, vê-se o fracasso na oferta de 
habitações urbanas populares na crise de mo-
radia causada pelo próprio empreendimento, 
ampliando a segregação socioespacial e a po-
breza urbana.  
	 A questão fundamental da relação entre a 
usina hidrelétrica e a cidade de Altamira não 
é se houve ou não desenvolvimento, mas para 
quem ele sempre esteve direcionado. As em-
presas do setor hidrelétrico e de commodities 
internacionais, do outro lado do país, têm mui-
to mais a agradecer com todo esse processo. 
Projetos dessa natureza nunca foram (e talvez 
nunca serão) voltados ao benefício dos locais 
em que se instalam. 

José Queiroz de Miranda Neto é doutor em Geografia 
Humana pela UNESP/Presidente Prudente e Professor 
adjunto da Universidade Federal do Pará - UFPA/
Campus de Altamira. Integra o Programa de Pós-
graduação em Geografia da UFPA (PPGEO) e coordena 
o Laboratório de Estudos Populacionais e Urbanos 
(LEPURB) da Faculdade de Geografia da UFPA.
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terra do meio

teus ombros suportam 
a terra lavada no centro do mundo

garimpos formigas cavando 
na lama esse poço sem fundo

toneladas de castanhas mal pagas

secas pancadas 
de ouriços 
partindo 
cabeças 

excelsa lágrima incendiada

bertholletia fumegante
que o fogo não mata
mas deixa isolada

silêncio na mata
um mogno se esconde
atrás de uma rebolada

mas seu primo cedro
já escuta o ronco

e sente nas pernas
os dentes do bronco

estala de dor 
o tronco inocente
em queda brutal 

colunas partidas

do fuste e 
do homem 

que corta
que corre
tropeça
nos nós
dos cipós

galho maciço
com medo do chão
acerta nas costas
paralisa o peão

medulas expostas

da árvore morta
do homem no chão

mascando capim
o gado medita

quanto mais pasto
mais morte se avista

é gado de corte
desdita bovina
sabe que morte
é machado 
é pancada 
é sina
de faca 
assassina

nuvens pastam no céu
longe do capim
sob o dossel

jamaxi 
em cabeça
de seringueiro

tapa com peso
os ouvidos e deixa

preso o pescoço 
troncos membros tesos
embora indefesos

Pajé Pajé chamai Tupã 
fechai o corpo desse rio

fazei dos peixes flechas mordentes

piranhas cravai enormes dentes
no concreto da barragem 

piracema violenta lançai 
suas lâminas de escamas 
contra o muro

dezoito sucuris tornai do fundo
do verde escuro
Xingu barrado

engoli cada turbina assassina

destroçai num abraço toda 
maquinaria

destruí a prisão do rio
libertai as pernas das corredeiras

e deixai que as águas 
desafoguem peixes

reguem pedrais 

respirem sem dor

e ponham 
peixes 
na magra 
canoa
e ponham 
riso 
na cara 
magra 
do pescador

terra do meio
terra do meio

teus ombros suportam
a ganância do mundo

e ela pesa mais que o Xingu 
quando está cheio

terra do meio
Paulo Vieira
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.4



21ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

Área alagada pela barragem. 
(Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude) 
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primeira vez no xingu e
eu imaginava os entocados braços 
ao longo do corpo desengonçado, 
já estariam secos? necrosados 
sem água-verde-sangue?  

depois ouvi alguém dizer ‘os arara’
e como se referia ao povo arara 
na palavra não cabia mesmo o 
plural 
que acompanha o artigo,
foi assim que achei ‘os arara’ 
ainda mais lindos que ‘as araras’
voando por cima do barco 

  – risos azuis, vermelhos

ervas, resinas, cinzas, jenipapo, 
urucum
o xingu abençoa se você 
pronunciar:

mebêngôkre kayapó kararaô

(mas só vale se disser em voz alta!)

mebêngôkre kayapó kararaô

o beiradão é mais silencioso de dia
porque boca-da-noite vem tudo 
que é onça,
porcão, veado, sapo, anta, pium, 
puim, pium

ouviu? são os tracajás 
mergulhando
seus escudos indestrutíveis 

aliás, certa manhã na praia – 
pálido beiço de rio – 
vi tanto escudo abandonado, areia 
úmida

sobre eles, sangue escuro aqui e ali, 
vísceras, uma fogueira já fria, ossos

e milhares de ovos enterrados 
como sementes

contam que um pescador certa vez
fisgou um jaú no poção 
lá pras bandas do iriri
que o peixe arrastou a canoa dele 
por treze dias
e só se rendeu porque era doido 
por fumo de corda
o pescador esfregou o fumo na 
linha
o peixe se embebedou 
foi subindo subindo subindo
e... glup! engoliu o homem

coisa do iriri, foi lá também 
um pacu de seringa cresceu tanto
que a lua, envergonhada, nunca 
mais saiu,
e toda noite o pacu se eleva, 
inflável, 
sobre a mata, sobe, sobe tanto, que 
lá do alto pode ver o
manelito
riozinho do anfrízio 
morro verde
tucaiá

mebêngôkre kayapó kararaô

(você leu em voz alta?)

mebêngôkre kayapó kararaô

do lado de cá, a barragem
cinturão de concreto
estrangula o xingu

na volta grande
pedras pedras pedras
são o cinza esqueleto de um 
defunto
antes verde rio em corredeira

foi de lá que vieram aqueles juruna
ali na orla 
empoeirados
a pele seca
como o rio
de onde foram expulsos 

família inteira
pai, mãe rindo tanto
quanto os curumins
assistindo a uma partida 
de vôlei na areia 

outros dobrando à esquina
vagando pelo comércio

são refugiados do xingu
por muitos confundidos com 
refugiados de venezuela, estes
pedindo aqui no semáforo
da brigadeiro
lá no da sete

altamira apaga as luzes
pois não pode pagar a conta
mas não dorme
porque o sono é dos injustos

madrugada quase fria
enquanto o rio xingu passa 
devagar, silencioso,
olha para cada casa,
porto, cão, gato, 
gente, cada rosto
mal iluminado 
pelos postes 
da usina

xingu para Roberto Rezende

Paulo Vieira
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o Sol é posseiro
dedos de luz 
em treva 
lavrada

o Sol é urucum
sangue puxirum 

colheita das águas 
pra descer mais água

o Sol é luz 
  câmera 
      in
Sol   ação

o Sol é casamata 
margem aveludada
rio verdemata 

na mata
verdemata 
que essa gente 
ingrata 

desmata
pra plantar 
a planta 
da pata
de bois 
que depois
mata
mata 
mata 

o Sol é crescente 
a Lua, xinguante

dentes de pedra
na boca repleta 
do rio migrante

árvores caninas
dentes de ouro 

gengiva roxa de Ipês
 
o Sol é garimpo de flores

Pescador no rio Xingu (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

o Sol é de-tarde 
alaranjado
escamas vermelhas 

o Sol é tanto respingo tanta 
cor que nem Basquiat

o Sol é pedral pacamã tracajá

tucunaré, ô tucunaré!
o que é 
o que é
que o Sol é?

Paulo Vieira é professor da Faculdade 
de Etnodiversidade, Curso d Educação 
do Campo, da Universidade Federal 
do Pará (UFPA-Campus Altamira), 
Doutor em Literatura Brasileira (USP), 
Mestre em Populações Tradicionais 
da Amazônia (UFPA) e Engenheiro 
Florestal (UFRA). 

o que é o Sol
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Canteiro de obras da hidrelétrica de Belo Monte, onde hoje ficam as turbinas de geração de Energia. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

Grandes projetos como Belo 
Monte não nos servem mais, 
avalia pesquisador

A vida de milhares de pessoas em Altamira (PA) piorou rapidamente com a construção de Belo 
Monte, o que seria motivo suficiente para revisar o modelo de desenvolvimento baseado em grandes 
projetos. Esta é a avaliação do pesquisador Marcel Padinha, 38, professor da Faculdade de Geografia 
da Universidade Federal do Pará (UFPA). Autor da tese Grandes objetos na Amazônia: das velhas 
lógicas hegemônicas às novas centralidades insurgentes, os impactos da Hidrelétrica de 
Belo Monte às escalas de vida, premiada pela Associação Nacional de Pós-Graduação em Geografia, 
Padinha investigou como ficou a vida dos atingidos pela hidrelétrica.

Para o pesquisador, a obra bilionária manteve a região pobre e trouxe consequências impossíveis de 
se precificar, como altos índices de violência, desterritorialização e quebra de laços sociais. É uma 
combinação de fatores negativos que fazem a população desejar a vida que tinham antes de Belo Monte. 
Os prejuízos, porém, só não foram maiores graças à atuação de movimentos sociais, que demonstraram 
ser exemplos de organização e de luta por direitos, avalia Padinha.

Matheus Ferreira
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.13
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Como Belo Monte virou seu tema de pesquisa 
de doutorado?
Em 2009, entrei na Universidade Federal do Pará 
(UFPA) como professor no campus de Altamira. 
No tempo em que morei lá, tive a oportunidade 
de conhecer Altamira antes de Belo Monte. Na 
condição de professor, me aproximei da hidrelé-
trica como objeto para que eu pudesse seguir nos 
estudos a partir de uma pesquisa de doutorado. 
Sempre atuei em partidos políticos e movimentos 
sociais, e quando cheguei em Altamira, vi a luta 
do Xingu Vivo Para Sempre, Mulheres de Altamira, 
Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB) e 
comecei a acompanhá-la de perto. O que me em-
polgou nesses movimentos, em específico o Xingu 
Vivo, foi a seriedade. Era curioso que ele funcio-
nasse como instância de reivindicação da socie-
dade sem ter esse poder; funcionava como uma 
antessala da Defensoria Pública e do Ministério 
Público Federal (MPF). O Xingu Vivo sistematiza-
va a demanda da população da periferia, dos cam-
poneses, dos ribeirinhos, dos indígenas, e levava 
para as autoridades. Também organizava passea-
tas, audiências públicas, protestos. É uma atuação 

bem articulada nacional e internacionalmente. 
Tudo isso me interessou bastante.

Você propôs entender os impactos sociais de 
Belo Monte a partir das escalas da vida da po-
pulação regional. Quais são essas escalas? 
Escala é um conceito usado na geografia desde 
os anos 60 e 70, ganhando corpo teórico nos 
80s. De forma geral, a escala pressupõe fazer 
um determinado recorte dentro da realidade e 
falar a partir dele. Na minha pesquisa, pratiquei 
um esquecimento coerente sobre as outras eta-
pas do percurso, tendo como foco informações 
centrais dos grupos impactados. Eu poderia fa-
lar de Belo Monte como se faz – quais são os 
pontos positivos e negativos – mas isso não me 
interessou. Foquei no fenômeno técnico que foi 
a construção da hidrelétrica, esse objeto gran-
dioso, e os impactos na população sócio-espa-
cialmente atingida, como ribeirinhos, pessoas 
que moravam na periferia e tiveram que ser re-
movidas por causa da inundação, camponeses 
e grupos indígenas. Belo Monte foi construí-
da sobre esses territórios. Este é fenômeno que 

Indígenas Arara da Volta Grande durante ocupação de um dos canteiros de obras da hidrelétrica de Belo Monte. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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quis dar visibilidade: os impactos gerados pela 
grande obra a esses sujeitos que, historicamen-
te, são invisibilizados.

E quais foram os impactos? 
Nos grupos indígenas, o impacto foi o mais vio-
lento porque se tratou da desestruturação de um 
grupo étnico muito enraizado e territorialmente 
ligado às suas posses e às suas identidades. E o 
empreendimento modificou isso. Durante anos, a 
Norte Energia deu dinheiro aos povos indígenas 
para quebrar sua resistência; milhares de reais por 
mês para gastar com o que quisessem. Isso alterou 
a estrutura da organização da vida nessas comuni-
dades. Pararam de plantar, de pescar, de construir. 
A estratégia usada pela Norte Energia não tinha 
nada a ver com o Plano Básico Ambiental (PBA), 
pensado para dar suporte aos territórios indíge-
nas. O que aconteceu foi um processo de descultu-
ralização muito intenso e violento.
	 Até em termos de indenização e reassenta-
mento, os indígenas foram os mais prejudica-
dos. Foi construído um reassentamento urbano 
coletivo (RUC) para atender os povos indígenas 
dentro da cidade, sendo o último a ficar pronto. 
Em um primeiro momento, eles nem tinham sido 
contemplados com um RUC. Depois, a empresa 
entregou moradias que não tinham nada a ver 
com o modo de vida dos indígenas. A situação 
mostra que há uma diferença na concepção do 
uso do espaço entre empreendedor e grupos in-
dígenas. Esses povos foram pensados mais como 
sujeitos da periferia urbana do Brasil, tendo sua 
condição territorial e identitária ignorada.

E os impactos a outras parcelas da popula-
ção de Altamira? 
Toda população de Altamira foi afetada. Veja o 
exemplo da implantação e expansão da rede de 
drenagem, do abastecimento de água e da rede de 
tratamento de esgoto. Esse processo demorou anos 
para ter um desfecho porque houve um jogo de 
responsabilidade entre o município e a empresa. A 
Prefeitura dizia que não era com ela, alegando que 
se tratava de compensação da obra – responsabili-
dade da Norte Energia. Já a empresa afirmava que 
devia apenas depositar o dinheiro, sendo a prefei-
tura responsável pelos reparos. A cidade dobrou 

a quantidade populacional entre 2011 e 2014 e a 
empresa implantou uma rede de abastecimento de 
água e de esgoto, mas não a conectou às casas. 
Não serve para nada. Outro impacto foi o aumen-
to do custo de vida. Vou dar um exemplo pessoal. 
Na casa onde eu morava, pagava um aluguel de 
600 reais. Quando Belo Monte chegou, o aluguel 
foi para R$ 3 mil reais. Houve aumento no custo 
de vida, marcado no preço da terra, da moradia, da 
aquisição de casas, da cesta básica. A cidade não 
estava preparada para encarar Belo Monte.

Houve impactos na mobilidade urbana e nos 
índices de violência?
Os ônibus usados no processo de construção pro-
vocaram grandes congestionamentos na cidade. 
Antes, Altamira não conhecia tráfego pesado e 
acidentes de trânsito. A morte de uma estudante, 
atropelada por uma dessas caçambas, foi um even-
to bastante relevante. Houve também aumento na 
violência urbana. Durante o processo de constru-
ção da usina hidrelétrica, Altamira saiu da condi-
ção de cidade classificada como tranquila e passou 
a ser a cidade mais violenta do Brasil.

São impactos impossíveis de precificar. 
Como indenizar por consequências tão 
complexas?
Exatamente. Alguns especialistas que acompanha-
ram a obra desde o começo, como o procurador 
Felipe Pontes, a jornalista Eliane Brum, a antro-
póloga Sônia Magalhães, observam que algumas 
compensações socioambientais não foram incor-
poradas aos gastos da obra. Veja o caso da edu-
cação em Altamira. Boa parte dos jovens que es-
tudavam precisou sair da escola para ajudar no 
sustento da família. E isso causou um atraso em 
termos de preparo para a universidade e para o 
mercado. É um atraso que não se resolve apenas 
voltando a estudar no outro ano; a matemática de 
compensação não é a mesma. E isso não foi incor-
porado no orçamento da obra. E foram 38 bilhões 
de reais, certamente uma das obras mais caras do 
país. Não é pouco dinheiro.

Na sua pesquisa, você avalia que em Belo 
Monte houve um estado de exceção. Por quê?  
É importante voltar no passado para fazer um con-



27ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

traponto com a construção da usina hidrelétrica 
de Tucuruí, que foi também uma obra de grandes 
impactos socioambientais, mas é produto do re-
gime militar. Belo Monte foi tocada pelo governo 
Lula e pelo governo Dilma, considerados os mais 
progressistas nos últimos 30 anos. Espantava, en-
tão, quando grupos contrários à construção da 
hidrelétrica de Belo Monte receberam interditos 
proibitórios [mecanismo legal contra ocupações 
de imóveis ou propriedades]. Ou seja, militantes 
do grupo Xingu Vivo não podiam se aproximar 
dentro de um raio de dois quilômetros do empre-
endimento; caso contrário, receberiam ordem de 
prisão. Além disso, há a presença da Força Nacio-
nal durante boa parte da construção. A obra teori-
camente era privada, mas garantida por uma força 
policial do Governo brasileiro.

Há também responsabilidade da Norte Enge-
nharia neste autoritarismo?
Classifico como autoritário o processo de re-
moção das famílias. Muitos moradores chega-
vam em casa e a encontravam destruída. Uma 
das atingidas que acompanhei na pesquisa, a 

Raimundo Gomes, tinha uma casa no rio que 
foi destruída e incendiada. A demolição acon-
teceu ainda durante a suspensão feita pelo 
IBAMA dos processos de remoção. É o acon-
tecimento que considero mais totalitário da 
construção de Belo Monte. Parte da responsa-
bilidade fica com a Norte Energia, mas não é 
exagero citar o IBAMA. O instituto poderia ter 
sido mais enérgico nas suas intervenções, ao 
invés de apenas estabelecer multas, das quais 
o empreendedor recorria e as transformava 
em luta judicial. Acredito que o IBAMA tinha 
condições de fazer uma intervenção com co-
branças mais incisivas. 

Você entrevistou as pessoas atingidas pelas 
obras. Houve posições contrárias e favoráveis. 
Como interpretar essa aparente contradição? 
É uma questão que pode parecer complexa, mas 
quando você analisa o contexto geográfico e socioe-
conômico em que Altamira estava inserida à época, 
você percebe que não é tão difícil de fazer esse balan-
ço. Belo Monte chega num contexto e numa cidade 
como tantas outras na Amazônia, com um número 

Indígenas Munduruku da aldeia do Teles Pires, participam do evento Xingu+23 que discutia os impactos da construção da hidrelétrica de Belo Monte.  
(Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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Antigo bairro conhecido como Invasão dos Padres, na região central de Altamira. O bairro ficava entre dois principais igarapés, Ambé e Altamira. 
(Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

de desempregados ou subocupados muito grande. 
Você ganha boa parte do apoio popular quando um 
grande empreendimento chega  com oportunidades 
de emprego e renda. Então esse é um ponto do apoio 
de determinada parcela da população a Belo Mundo. 
O outro ponto é que algumas pessoas não estavam 
contentes com a estrutura física de suas casas. Aí o 
debate se complexifica. Boa parte das entrevistas que 
fiz eu perguntava para as pessoas: “Você está conten-
te com a sua casa?” Muitos disseram que sim. E eu 
perguntava em seguida: “Você preferia o local novo 
onde você está morando, que é um RUC afastado 
do centro, ou onde você morava antes, no centro?” A 
maioria preferia o local anterior.

Por que essa preferência?
Eles preferiam ter casa no centro de Altamira 
onde moravam porque conseguiam fazer as coi-
sas andando, a farmácia, a padaria, o açougue, os 

bancos, o comércio. Era tudo próximo de casa, o 
que reduzia muito o custo de vida. Também hou-
ve casos em que a casa demolida era uma mora-
dia superior à recebida. Muitos reassentamentos 
não consideravam como se desenvolvia o cotidia-
no das pessoas. A gente tem a cultura da rede 
aqui e as casas pré-moldadas que a empresa fez 
não permitiam montar a rede, com perigo de pre-
judicar a estrutura. O aumento da tarifa de ener-
gia elétrica é outro exemplo. O preço da energia 
nos RUC é muito caro, e são pessoas com poucos 
pontos. Então, você tem o aumento do custo de 
vida, a distância do centro e a fragmentação dos 
laços de solidariedade apontados como fatores 
negativos. A pergunta cabal que fiz no questioná-
rio era: “Você queria a vida antes de Belo Monte 
ou a vida após Belo Monte?” A maioria das famí-
lias respondeu que preferia a vida de antes. Isso é 
muito representativo.
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Como foi a atuação dos movimentos sociais 
contra os impactos de Belo Monte? 
Os movimentos sociais como o Movimento Xingu 
para Sempre, Movimento de Mulheres da Tran-
samazônica e Xingu, MAB, tiveram suma impor-
tância. Ajudaram a consolidar escolas na região, 
contribuindo na reforma e ampliação dos locais. 
Estabeleceram um sistema para fazer requeri-
mentos para a Norte Energia e para as autori-
dades. Uma grande contribuição foi na busca de 
uma indenização justa. Muitas pessoas da região 
se sentiram prejudicadas pelos valores propostos, 
que tinham como referência preços de 2011 e não 
2014. Esses movimentos sociais ajuizaram proces-
sos com a Defensoria Pública do Estado e do MPF, 
pedindo revisão da quantia. A atuação desses gru-
pos também se deu nos RUCs. Foi a pressão dos 
movimentos sociais que fez com que a empresa 
reconhecesse algumas categorias antes não consi-
deradas como atingidas, como é o caso dos oleiros, 
que formavam um número considerável de pesso-
as sem atividade devido à inundação do Xingu.

Qual a importância do reconhecimento dos 
atingidos ser feita por eles mesmos?
Essa é outra pauta dos movimentos sociais, exem-
plificada pelo Conselho Ribeirinho. Eu aponto 
como o evento mais fantástico em termos de or-
ganização política, luta, vitória, parceria entre os 
povos atingidos. Os ribeirinhos, que foram retira-
dos da área que a empresa dizia que ficaria per-
manentemente inundada após o barramento do 
rio, perceberam que boa parte dos terrenos onde 
eles moravam não foi alagada. Seria possível mo-
rar nesses espaços. E aí eles se organizaram. A 
partir de um conselho de pares – eles conceitu-
am o que é ser ribeirinho, identificam quem são 
eles e quem morava ali. A empresa importou uma 
noção de ribeirinho que não atendia à realidade 
de Altamira. A partir do Conselho, eles consegui-
ram garantir o reassentamento das famílias que 
tinham sido retiradas de lá. 

Todo esse custo social de Belo Monte serve 
de justificativa ou preço colateral do “desen-
volvimento”?
Penso que esse tipo de objeto técnico – hidre-
létrica de grande porte – e esse tipo de modelo 

de desenvolvimento que se usa no Brasil há pelo 
menos setenta anos precisa ser rapidamente 
abandonado. Eu me recuso a pensar nesse tipo 
de matemática que tenta calcular se compensou 
ou não o impacto. Só em Altamira e região fo-
ram quarenta mil pessoas atingidas. Digo qua-
renta mil pessoas atingidas que tiveram suas 
vidas modificadas para pior em um intervalo de 
tempo muito curto. A violência do processo foi 
muito intensa. Inúmeras pessoas que tiveram 
de mudar toda a sua vida, perderam parentes 
que mergulharam num processo de depressão. 
Não tem como a gente dizer que valeu a pena. 
Esse modelo precisa ser superado por nós e te-
mos condições de fazer isso, só olhar o montan-
te de recursos despejados em grandes projetos. 
É inadmissível pensar em uma Belo Monte que 
custou 38 bilhões de reais e falar em uma Alta-
mira que ainda é pobre.

Você acredita que no Brasil existem condições 
para novos megaprojetos? 
Belo Monte, da forma como foi construída, pressu-
põe uma outra hidrelétrica de grande porte a mon-
tante. Belo Monte não consegue operar durante os 
doze meses do ano para produzir os seus onze mil 
megawatts de potência. A gente precisa sair das 
escalas gigantescas dos grandes projetos e pensar 
em outras saídas que não custem tanto ao nosso 
meio ambiente.  Impactos ao rio, ao deslocamen-
to das águas, à fauna.  Belo Monte promoveu um 
impacto gigantesco aos ribeirinhos, aos indígenas 
que tiravam do rio 80% de sua base alimentar. Se 
somos capazes de movimentar uma quantidade de 
dinheiro grande para fazer essas grandes obras, 
podemos pensar em outras obras de menor porte, 
com tecnologia mais avançada e rendimento mais 
eficiente. Não existe no Brasil grande projeto cujas 
cidades viraram exemplo. Tucuruí não é exemplo. 
Altamira não é exemplo. Eu não vejo outro cami-
nho a não ser pensar de forma bastante acelerada 
em outros modos de produção de energia e de po-
líticas de desenvolvimento. Essas que mantemos 
até hoje já não nos servem mais.

Matheus Ferreira é jornalista e mestre em comunicação 
pela Universidade Estadual Paulista, membro do Grupo de 
Pesquisa de Linguagem e Mídia Acessível.
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O domínio de Belo 
Monte sobre o território 
chamado Xingu
Thais Santi Cardoso da Silva¹

Golpes sob o sol ressoavam, 
mas em vão.
Em noite fria, 
mil luzinhas enxameavam.
Diques vias no outro dia.

Carne humana ao luar sangrava,
De ais ecoava a dor mortal,
Fluía ao mar um mar de lava,
de manhã era um canal.²

Na versão goethiana 
da ‘História Trágica do Dr. Fausto’,
esses versos denunciam 
o ambicioso projeto fáustico!

Uma utopia permeada 
pela crença do anti-herói
na luz que carrega dentro de si.
Que ilumina com brilho seu caminho.
Paradoxalmente impulsionada por um pacto.

Um pacto com o demônio.
Incumbido de concretizar 
o sonho de redenção da humanidade.
Em glória que viria do desencanto do mundo.
E da destruição de tudo o que remete ao passado.
Pré-história do homem.

Fausto visualiza um gigantesco canteiro de obras.

Condicionando as forças da natureza para o 
sentido certo.
Canaliza e enlaça a energia do mar.
Até então desperdiçada no seu vai e vem interminável.

À terra sem homens,
Fausto levará todos os homens sem terra,
que aderirem à liberdade 
que seu projeto enuncia.

No fim das contas,
o que Fausto pretende 
é devolver a terra para si própria:
acelerar o inevitável.
É estabelecer fronteiras para as ondas.
E colocar um anel ao redor do oceano.
Algo que apenas um certo homem ousaria sonhar 
fazer.1

Moderno!
Vai fundo o projeto fáustico...
Pretende recriar a sociedade 
à sua imagem.
Libertá-la.
Vai longe...
Literalmente até onde os olhos conseguem ver.
Ao sem fim da terra!
Abre estradas.
Constrói portos e canais.
Novas cidades emergem ali...

A autora reflete sobre o encontro de Belo Monte com o rio Xingu, e o dela com ambos. Sua esco-
lha pela poesia não romantiza a dor ou floreia a violência causada pelo megaprojeto. O uso de 
palavras-poemas, com frases entrecortadas, representa a realidade, seja ela bela ou atroz, e visa 
propor uma outra dinâmica de leitura. É um texto escrito para ser verbalizado, de modo que o 
leitor seja inteiramente conduzido a visualizar as imagens que antecedem a escrita.

DOI: 10.33009/amazonia2021.11.12
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Canteiro de Obras da Usina de Belo Monte. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

Onde o sol ainda não havia chegado.
Destrói os muros.
Cria luz. 
Gera energia...

Desde o pacto,
Mefisto fizera da vida de Fausto 
um movimento incessante.
Na busca do momento pleno
em que este se realizaria
e teria enfim que entregar sua alma.
Como prometido.

Mas, quando Fausto anuncia 
que pretende mover o próprio mundo,
Até o demônio se põe perplexo.
Atordoado. 
Sem palavras.
Esmorece 
enquanto Fausto renasce...

Agora, não é o diabo ou o pacto que o impulsionam.
Mas a necessidade de romper a angústia 
que desafia o seu espírito.
Desespero de ter força,
e não agir para subjugar 
tudo o que deveria estar a seu serviço.

No fim das contas, 
Fausto se deslumbra 
diante da profecia de se tornar 
Senhor e Possuidor da Natureza.

Uma profecia que se fez verbo 
pela descoberta do método.2

Pronto a iluminar o caminho único.
Alicerce da modernidade,
que brota da travessia empreendida por Descartes.
Transposto da dúvida absoluta 
à única certeza possível.
Descrita no discurso 
em que o filósofo renasce,
ao compreender sua própria existência de ser 
pensante.
Ser que independe de tudo o mais,
que faz do mundo uma imagem projetada 
única e exclusivamente 
pelo seu próprio pensamento.
E que funda toda a verdade 
na certeza dessa representação.3

Profecia! 
Mas sem encanto!
Que anuncia um miserável mundo novo.
Destinado a sobreviver 
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aos efeitos da brutal separação 
entre o Ser e o Ente.

E a conviver com o risco de os entes, 
agora esvaziados de tudo o que é sagrado, 
estarem sob controle 
e à disposição de um sujeito 
que se lança a povoar o mundo,
como um solo pouco explorado.
A ser destruído e recriado...
E que concebe a natureza 
tão somente 
como fonte de recursos 
para o seu desenvolvimento.

Encoraja Fausto 
o vislumbre dos meios 
que tornariam realidade seus fins.
A técnica e planos operacionais 
para transformar a terra e o oceano.
O pacto com Mefisto: 
era a garantia do capital necessário 
e do trabalho sujo.

O pacto com o Estado: 
a segurança de que seriam contornados 
os entraves burocráticos
e as barreiras para o controle de grandes porções 
de terra.

É um projeto territorial!
De expansão de um interminável canteiro de obras,
sustentado na certeza de uma representação
que exclui outras representações possíveis.
Da natureza. 
Da terra. 
Da água. 
Do rio.
E anuncia o caminho único.

O resto.
Tudo o que ficou para trás na passagem cartesiana
é posto em dúvida,
feito mito ou crendice.
Desqualificado.
Apagado da história 
e da memória.
Como os reinos do passado
ou que remetem ao passado.

Definitivamente, 
o velho está fadado 
a ser história de papel.
O projeto moderno 
é de universalidade.
É o prenúncio da chegada do novo mundo 
aos sertões da terra.
E a certeza da representação 
é o argumento 

Área inundada pós-barragem de Belo Monte. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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que desqualifica tudo que não cabe neste tempo.
Não vale para este tempo,
Onde todo ente é moeda a ser trocada.
Combustível. 
Instrumento.
Elemento apropriável.

Na obra de Goethe, 
o velho emerge como um obstáculo 
à conquista final de Fausto.
Nega-lhe o prazer 
de contemplar a sua glória.
O direito ao ritual narcísico 
por meio do qual consagraria seu próprio mérito.
E ali, nessa porção de terra
onde projetara um mirante 
com vistas ao infinito,
nessa pequena parte que não coube no seu 
latifúndio,
um par de velhos... teimosos!4

não aceita dar preço ao seu lugar.

A imagem da pequena cabana,
sozinha no meio da vastidão do domínio de Fausto,
é facilmente transposta 
para muitos canteiros de obras,
tão reais quanto atuais.
Ilhas de sombra 
diante de ambiciosos projetos redentores.
Onde o velho e o novo se encontram.
Em que figuras como o campesino, 
o pescador, 
o índio, 
o ribeirinho, 
a quilombola, 
a quebradeira 
insistem em existir... do seu modo.

Pessoas obsoletas! 
Diria um certo Fausto.
Que escolheram manter-se 
fechadas ao novo mundo.
Que não aceitam 
deixar seu miserável lugar.
Que não admitem o que são
e o que estão destinadas a ser, 
desapare-sendo.
Que, enfim, se colocam frente ao inexorável 
processo de desenvolvimento.

Como os velhos teimosos, 
Filemon e Baucis,
que ousaram desafiar Fausto,

ao enunciarem seu Direito a ter Direitos.
Pretendendo ganhar proteção 
neste mundo,
sem deixar de ser o que são.
Vivendo e morrendo 
do seu modo.
Cultuando, mais que aos entes quantificáveis, 
suas próprias representações da natureza.

Tal qual o encontro de Fausto 
com o par de velhos (e tantos outros).

O (mal)encontro de Belo Monte 
com os Povos do Xingu 
é o encontro entre duas representações distintas 
de um mesmo ambiente natural.

 
Uma, herdeira do método 
e da separação entre Ser e Ente, 
tem a natureza como meio 
para os fins de assenhoramento.

A outra, tem a natureza como um lugar de vida.
O rio como essência.
O Ente como Ser. 
Ancestral. 
Encantado...

Demorei a entender os Juruna – Yudjá.
Povo das águas.
Canoeiro.
Quando dizem que o rio corre em suas veias.
É seu Sangue
e sua Alma.
E afirmam que o Xingu não existe sem os Juruna.
Nem os Juruna sem o Xingu.
 
Descobri que perguntar ao ribeirinho 
porque ele preserva o seu lugar 
é como indagar às mães 
porque elas protegem seus filhos.

Quando insistem que o rio Xingu não está à venda, 
estão dizendo que ele é da ordem do que não se 
negocia.
Não é meio para se obter algo.
É vida.
Uma só vida.
Que liga umbilicalmente a terra ao índio.
A ilha ao pescador.
E o rio a ambos.
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Se assim é…
Então, definitivamente, 
o rio de Belo Monte não é o rio Xingu!

Belo Monte toma as águas do Xingu 
como combustível.
Puro recurso energético.
Um ente que pode ser destruído 
e recriado 
em canais de cimento.
Na crença de que será dado a uma Empresa mantê-
lo vivo 
por um hidrograma ecológico artificial.

Que não tem a vida como imperativo.
Mas que foi concebido 
para a conquista de dividendos 
suficientes a garantir...
Retorno financeiro 
a um projeto sem viabilidade afirmada.
Gestado nos corredores 
das trocas de favores 
dos Palácios Federais.

O rio de Belo Monte 
é um Ente qualquer. 
Substituível.

O Xingu não!

Do outro lado do paredão.
O povo das águas – Yudjá – 
chama de fim de mundo 
o ano em que o Xingu foi partilhado.
Em que seu sangue foi sugado 
para abastecer as turbinas de Fausto.

Debaixo de suas águas:
o carvão das ilhas incendiadas.
O babaçu, 
o murici, 
o galinheiro, 
o chão batido da casa.
E todo resto deste sertão de mundo 
que pela narrativa fáustica 
estaria destinado a submergir.

O índio pode gritar de horror.
O ribeirinho pode esbravejar.
O pescador pode ecoar a dor mortal.
O xamã alerta, em vão, 
que o céu vai cair sobre todos.
Seu eco é silenciado.
E o Xingu... sacrificado.

Protesto de indígenas durante a construção da Usina. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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Mas insistem...
Reexistem.
Mantendo viva sua representação 
da água, 
do céu 
e da terra.

Numa perspectiva que se vale de tudo o mais, 
para além do pensar.
E que guarda o saber no tempo.
Transmitido por uma ancestralidade.
Que une o presente ao passado.
E o passado ao futuro.

Sua insistência em existir desafia,
a este e a tantos projetos fáusticos,
Simplesmente por fugir à regra proclamada pelo 
método.
E cogitar outro caminho.
E enunciar outro destino para o rio.
E para espaços de vida 
que ainda tem algum valor.

Afronta.
Confronta a certeza de uma representação do mundo,

que depende da ficção de que a natureza ofertará
infinitamente 
suas dádivas ao gozo daqueles que se intitularam 
Senhores.

Volto à imagem da pequena cabana…
Mas agora, como um feixe de vida 
na penumbra da terra queimada.

Ilhas sobreviventes num mar de lama
da barragem de água tóxica,
herança de outro Fausto,
que também se anuncia belo...

O novo e o velho então se confundem.
E aquele grito de que o Xingu não está à venda 
ecoa como semente
à espera de ser semeada.

Ecoa como afirmação espontânea 
de que a vida tem que ser protegida.
Não a sua, a minha ou a de alguns.
Mas toda a vida.
Daqueles que já morreram
e daqueles que ainda não nasceram.

Alagamento da Usina e as comunidades ribeirinhas (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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Ecoa como a pergunta pelo sentido.
Como indagação sobre a proporcionalidade do sacrifício.

O ódio de Fausto ao par de velhos 
serve para dimensionar 
o desafio que a resistência dos povos do Xingu 
impõe a Belo Monte.

Está entendido porque a sua voz 
faz estremecer as toneladas de concreto 
que sustentam as casas da usina.

Está entendido também porque foi necessário silenciá-los
para a obra seguir.
Desorganizá-los.
Enfraquecê-los quase à dependência completa 
dos donos do projeto.

Por isso, é tão importante 
a um certo Fausto fazê-los acreditar 
que todos querem a mesma coisa.
Que só há um uso possível 

Escavadeiras preparando terreno pedregoso.  
(Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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a ser dado às suas terras.
Que fazê-las produzir até a última gota de vida 
é o único caminho possível.
Que arrendá-las 
é jogada de mestre.
Que ficar olhando o vai e vem do vento nas florestas 
é algo que não cabe neste tempo.

Há que se silenciar o eco...
É preciso forjar consensos.
Ou… o projeto seria inevitavelmente 
lançado à luz do debate público.

Na versão goethiana, 
o consenso é imposto pela aniquilação do par de 
velhos.
Saída diabólica!
Que Mefisto justifica 
lembrando a Fausto 
que seu projeto é colonizador.5

Violência
que Goethe resume na fumaça 
que amanheceu no lugar da velha cabana.

Porque é óbvio:
de tudo que Fausto cogita, 
não vislumbra levar seu projeto à discussão 
com o par de velhos.
Ouvi-los??
Se a decisão já foi previamente tomada?
Resta saber como fazer!

No Xingu, 
quanto mais descobrimos sobre Belo Monte,
menos encontramos de abertura 
para o debate sobre os porquês do projeto.
Sobre a prova da viabilidade 
do sacrifício pretendido.
Sobre as necessidades 
de se otimizar o que já se tem.
As alternativas
do uso da técnica 
para proteger a vida

A decisão prévia 
é tornada consenso.
E quando imposta 
a troca impossível.
Toda diplomacia é inócua.
E serve para mais violência.
Assim como cada decisão proferida 
com base na decisão prévia.

Em Belo Monte, 
a segurança de Fausto é a certeza de que, 
faça-se o que fizer,
seu projeto estará garantido.
De que sob seu domínio instaura-se 
um mundo em que tudo é possível.

O pacto com o Estado 
é a garantia de que cada limite seria transposto, 
sem necessidade de honrar a lei 
e os compromissos assumidos.
É a garantia do uso do slogan 
da vontade geral 
para suspensão da ordem jurídica.
Permitindo prosseguir a violência 
sob o olhar da Justiça.

O pacto com o capital e a grande mídia: 
garante que a pergunta seja desfeita 
tão logo levantada.
Resposta pronta.
Prévia.
Consenso forjado. 
Debate silenciado.

Nos raros momentos 
em que a intervenção no Xingu 
chega às telas dos centros urbanos.
O preâmbulo da notícia 
traz a imagem do apagão.
E o que se noticia 
é a absoluta necessidade do projeto.
Ou: a vida confortável 
posta em risco.
O retorno à lamparina, 
ao ferro a carvão...

O debate conduzido 
pelo medo do escuro
é infantilizado,
banalizado,
em torno de uma pseudodisputa.

Forjada por quem reduz o mundo a coisas 
calculáveis.
E pretende reduzir a números 
a batalha que se trava no Xingu.
Propondo.
Impondo.
A ideia de justificar tal intervenção 
na crença do sacrifício de poucos 
para o benefício de muitos.
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Assim conduzido…
O debate não descobre 
para quem é Belo Monte.
Não reflete sobre o alerta 
de que secar o Xingu 
é um risco não permitido.
E que a morte de um grande rio 
pode ser a sede de outros tantos rios 
que dele dependem.
Num ciclo da natureza.
Que está além do controle 
de Fausto e de Mefisto.

É do futuro que se trata.
Mas o medo apenas sugere 
o temido retorno ao passado.

O debate assim
desfoca o diálogo de perspectivas 
que se trava no Xingu.
A batalha epistêmica,
que faz da disputa pela água 
uma disputa pelo significado da água.

Um impasse
que na versão goethiana 
teve a solução conferida a Mefisto.

Em Belo Monte,
a decisão sobre o uso que será autorizado 
ao território chamado Xingu 
é tomada pelo próprio governo.

Num processo administrativo tornado arena.
Onde se decide sobre a prevalência de uma narrativa.
Sobre o poder de um saber.

Mas nesse mundo 
em que o direito perdeu a capacidade de pôr limite.
O devido processo de licenciamento 
é flexibilizado.
Para dar legitimidade à decisão prévia.
Renomeá-la.
E gravá-la com o signo de sustentável.

Assim, a disputa entre as narrativas é decidida,
pela certeza de uma representação,
a favor de si própria...

Da imagem de Raimunda Ribeirinha 
guardo o olhar desafiador.
Com a bandeira de seu país presa à testa
no solo incendiado de sua ilha.

Ela canta…
Expressa as dores que sente.
Lamenta a espinheira danada.
A tristeza, de quem é vítima.
Reafirma a narrativa silenciada.
E indaga:
Que diabo é esse?
Que se coloca no lugar de Deus!

Não há dúvida de que Fausto 
se sentiria em casa nos nossos dias.
E que a reconstrução 
de um dos principais rios da Amazônia 
por canais artificiais 
poderia perfeitamente figurar entre os sonhos 
de Goethe.

Mas, ambos – Fausto e Goethe – 
esmoreceriam diante do que se instaura no Xingu.
Porque o caso é daqueles 
em que o discípulo supera o mestre.
A empreitada de Belo Monte 
neste imenso território 
está além do universo imaginativo 
das utopias de séculos atrás.

Porque o Xingu não foi apenas dividido.
O fluxo de um rio sazonal 
é posto sob o domínio 
de uma Empresa soberana.
Que passa a ter o controle da água.
A prerrogativa de imitar a chuva.
O poder de sozinha fazer verão!
E dirigir toda a forma de vida 
que depende do ciclo da natureza.

A Tragédia de Belo Monte 
atualiza o projeto fáustico!

O amplia para além 
do que os olhos conseguem ver.
Materializa as utopias negativas do século XX
que anunciam uma outra escala de destruição.

Definitivamente.
Sob o silêncio de um consenso forjado.
Conduzido por um emaranhado de pactos.
O domínio que se impõe sobre o Xingu
é um poder sobre o pulso da vida.
 
Um biopoder.
De fazer viver e deixar morrer.6
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Thais Santi possui graduação em Direito pela Universidade 
Federal do Paraná (2000); especialização em Ciência Política 
pela Universidade Federal do Paraná (2002); especialização 
pela Escola Superior do Ministério Público da União (2012) e 
mestrado em Teoria e Filosofia do Direito pela Universidade 
Federal de Santa Catarina (2005). É membro do Ministério 
Público Federal.

Obras na margem do Xingu.  
(Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

1 O presente ensaio é parte da dissertação de mestrado apresen-
tada perante a Universidade de Brasília, no mestrado em Desen-
volvimento Sustentável junto a Povos Tradicionais, sob o título: 
“Viagem à Terrado Meio: um olhar sobre o (mal)encontro de Belo 
Monte com o rio Xingu”.

2 Goethe, Johann Wolfgang von. Fausto. São Paulo: Editora 
34,2015, p. 903-905.

3 A interpretação do texto de Goethe toma como base as 
reflexões de Marshall Berman. In Tudo o que é sólido desmancha 
no ar – a aventura da modernidade. Org. Berman, Marshall. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1986.

4 Descartes, René. “O discurso do método”. In Os Pensadores –
Descartes. São Paulo: Nova Cultural, 1999, p. 87.

5 Idem, p. 49.

6 Goethe, Johann Wolfgang von. Fausto. São Paulo: Editora 34, 
2015, p. 925.

7 Idem, p.925.

8 Foucault, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins 
Fontes, 1976, p.286.
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No dia em que o cacique 
Raoni chorou

Não chore meu filho
Que a vida é combate
Que os fracos abate
Viver é Lutar
Gonçalves Dias, I-Jura Pirama

Na hora em que o cacique Raoni chorou,
sendo aprovada a hidroelétrica do Xingu, 
as mães indígenas
arrancaram suas veias
e nelas enforcaram todos os seus sonhos.
Os botos recusaram nessa hora o corpo das fêmeas.
As Uiaras deixaram-se afogar à flor das águas.
As matinas afundaram na lama dos barrancos.
Chico Mendes mais uma vez tombou numa poça de 
sangue

Dorothy Stang foi recrucificada numa cruz de balas
Seringais tombaram sob as motosserras do capital
Guaiamiaba tomba de novo no Forte do Presépio.
Pe. Josino consagra o seu próprio sangue num altar de 
balas.

Legiões anônimas de heróis
avançam para reacender o sol poente.
Multidões de afogados erguem as mãos
nas águas do Xingu 
e não há tábua de leis em que possam agarrar-se.

A história da Amazônia, de cabelos desgrenhados, 
quer navegar para o futuro
mas ciclos de maré vazante a puxam para trás.

A foto de Raoni chorando nos jornais
talvez signifique um acaso de fotojornalismo
a revelar um índio talvez fraco porque chora
(pois no I-Jura Pirama está escrito
que um índio é forte porque nunca chora)

O que é a lágrima de um índio
em face de milhões de metros cúbicos de água
nos olhos de cobiça da barragem?

O que é a lágrima de um índio
ante os milhões de moedas que encherão 
a sacola de Judas?

O que é a lágrima de um índio
diante de tantas lâmpadas que serão iluminadas
em fábricas, em casas, em bordéis?

João de Jesus Paes Loureiro
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.6
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O que é a lágrima de um índio
diante dos irônicos secos olhos 
de economistas, planejadores, lobistas e empresários?

No dia em que aprovaram a hidroelétrica do Xingu
Uma lágrima escorreu no rosto da Amazônia
Que na imagem do satélite chamaram de rio-mar.

Livro: Encantarias da Palavra. Ed. Ufpa. Belém, 2017.
João de Jesus Paes Loureiro é um escritor, poeta e professor 
universitário brasileiro. Foi professor de estética, história da 
arte e cultura amazônica na Universidade Federal do Pará 
de 1978 a 2009

População utiliza o Xingu para subsistência 
(Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)
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Belo Monte afetou 
qualidade de vida de 
ribeirinhos

Barcas de ribeirinhos no Xingu. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

Ricardo Chaves
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.14

Passados dez anos daquele fatídico 5 de julho 
de 2010, data da chegada do comboio das 
primeiras máquinas no cais de Vitória do 

Xingu (PA) para trabalhar na construção da usi-
na de Belo Monte, os povos tradicionais e ribeiri-
nhos na região ainda enfrentam a precarização do 
modo de vida.

	 De lá para cá, manifestações dos povos indí-
genas e movimentos sociais contra o projeto mar-
caram a trajetória da hidrelétrica, fazendo com 
que sua construção fosse um dos conflitos mais 
emblemáticos do país durante vários governos.
	 Mais do que disputas pelo uso de recursos, 
estão em jogo vidas, tradições, costumes e expe-
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Monte é uma das maiores hidrelétricas do mundo. 
O custo humano de sua implementação, no entan-
to, é incalculável. 
	 Os lagos de Belo Monte, como são chamadas 
as áreas inundadas do reservatório principal de 
água da Usina, imergiram grande parte de um 
território pertencente a 300 famílias de 15 comu-
nidades ribeirinhas. São pessoas como o pesca-
dor Eranô, que sofreram impactos na saúde, na 
educação e nos laços sociais após o deslocamento 
compulsório.

Conselho Ribeirinho

	 Devido às violações de direitos humanos sofri-
das, cinco anos após a primeira máquina ser ligada 
para construção da Usina, a comunidade tradicio-
nal da Amazônia na região criou, em dezembro de 
2016, o Conselho Ribeirinho. O intuito era cobrar 
do consórcio empresarial responsável por Belo 
Monte os direitos das famílias removidas nas mar-
gens do rio Xingu.
	 Uma das líderes do movimento comunitário é 
Josefa de Oliveira, estudante de geografia da Uni-
versidade Federal do Pará (UFPA) e filha de ribeiri-
nhos, criada no Beiradão do rio Xingu. “Depois de 
dez anos da construção da obra, todas as mazelas 
que foram previstas em estudos sobre os impactos 
no modo de vida das populações se confirmaram”, 
lamenta Oliveira.
	 O relatório de Vistoria Interinstitucional na 
Volta Grande do Xingu (PA) feito pelo Ministé-
rio Público Federal (MPF), Ministério Público do 
Pará e outras dez instituições em 2019, apontou 
que a Usina de Belo Monte colocou em risco os 
ecossistemas, a produção da vida e a sobrevivên-
cia das populações da região. São conclusões que 
confirmam as denúncias e críticas feitas pela lí-
der ribeirinha.
	 Segundo o relatório, que analisou documen-
tos, audiências públicas, ações judiciais e a pró-
pria vistoria, Belo Monte causou “impactos sobre 
o meio ambiente e as condições de vida, muitas 
situações de penúria e carência material”. São 
problemas que vão da escassez de peixes, dificul-
dades de navegação até à precariedade de postos 
de saúde. 

riências atravessadas pela noção problemática de 
desenvolvimento, na qual a construção se baseou.
	 “Nós tínhamos uma vida de liberdade. Acaba-
ram nossos peixes, acabou nossa vila, o verde do 
lago que a gente cuidava. Violaram os nossos di-
reitos e jogaram a gente como se fosse uma coisa 
descartável”, lembra o ribeirinho Leonardo Batis-
ta, 61, mais conhecido como Aranô. 
	 Desde o início da construção da usina, o 
pescador precisou deixar sua casa por conta 
das remoções. Ele se viu obrigado a morar com 
a filha em uma área urbana de Altamira (PA) 
— um modo de vida totalmente oposto ao que 
conhecia à beira do rio Xingu.
	 Com a mudança de território, o pescador per-
deu contato com os irmãos e entrou num profun-
do processo de desgaste emocional.
	 Eranô não aguentou morar muito tempo em 
Altamira. Não por causa da cidade; ele sentiu 
falta da vida que levava junto à família nas mar-
gens do rio Xingu. Resolveu, ao lado de outros 
ribeirinhos, ocupar um terreno à margem do rio, 
onde atualmente vive em um barraco de lona. 
Contudo, a região já não era mais a mesma de-
vido às alagações.
	 “No começo eu não tinha prazer em nada”, 
conta Aranô. “Caí numa depressão que quase 
morri. Estou há oito meses numa aflição sem sa-
ber como viver. Com 61 anos de idade andando 
por aí, pedindo as coisas. Criei meus filhos com o 
dinheiro da pesca e hoje, para sair de casa, preciso 
de R$100,00 para gasolina e ir à cidade. Isso não é 
vida. Ganhava esse valor em seis horas de pesca”.

Poema de Eranô
Quando eu ando nesse lago,
Lamentando a minha dor,
Olhando pra natureza a nossa 
maior riqueza
que Belo Monte acabou

	 Com um projeto de construção que ultrapas-
sou 40 bilhões de reais, sendo a maior parte finan-
ciada com recursos do Banco Nacional do Desen-
volvimento (BNDES), a Usina Hidrelétrica de Belo 
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	 Ocorreu uma desestruturação da vida econô-
mica e social como parte do processo de expulsão 
silenciosa das populações locais. É o que avalia o 
professor da Universidade Federal do Ceará (UFC) 
e relator nacional de direitos humanos da Plata-
forma Dhesca Brasil, Luiz Fábio. “Várias comuni-
dades que viviam da pesca, da floresta e dos rios 
foram deslocadas para a periferia da cidade. Elas 
perderam suas possibilidades de sobrevivência. 
Esse projeto foi altamente destrutivo”, conclui.
	 Ainda segundo Luiz Fábio, há um número 
grande de jovens sem emprego, renda e projeto de 
futuro. “Foi uma tragédia que afetou o modo de 
vida das pessoas. As práticas criminais que ocor-
rem na cidade estão atreladas às mudanças estru-
turais sociais com a construção da usina”. Para ele, 
as transformações sociais são vistas nos altos índi-
ces de criminalidade na região, na intensa circula-
ção de drogas e na briga entre facções criminosas.
	 Para a líder ribeirinha Josefa Oliveira, as pes-
soas em Altamira adoeceram mentalmente e per-
deram os filhos para a criminalidade quando fo-
ram obrigadas a sair dos baixões da cidade para 

Durante o processo de construção da usina, houve atuação de movimentos sociais contra o projeto. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude).

reassentamentos urbanos distantes. “Quem é de 
fora acha que é uma melhoria de vida. Mas, para 
quem passou a vida próximo do rio e igarapés foi 
um impacto muito grande. O que diz a felicidade 
da pessoa não é como é construída sua casa, mas 
sim o lugar onde vive e isso foi tirado”, acrescenta.
	 Altamira deixou de ser uma cidade com há-
bitos interioranos, como dormir com a janela 
aberta e caminhar pelas ruas sem preocupação, 
para se tornar uma das cidades mais violentas 
do Brasil. De acordo com o Atlas da Violência 
de 2019, a cidade foi a segunda mais violenta do 
país, com o registro de 133,7 homicídios a cada 
100 mil habitantes.

Ricardo Ribeiro Chaves é graduado em Relações Interna-
cionais pelo Centro Universitário do Norte (Uninorte). Após 
concluir o curso ingressou em Relações Públicas pela Uni-
versidade Federal do Amazonas (Ufam) e Jornalismo na 
Uninorte. Já foi assessor de comunicação na Assembleia 
Legislativa do Amazonas e Senado Federal. Atualmente é 
jornalista da rádio BandNews em Manaus e colaborador da 
revista científica Amazônia Latitude
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Filha das águas

Chore aqui
no meu ombro, Xingu
Deságua tuas dores em mim
Assim, devastado
teu verde esmeralda, anda tão 
desbotado quanto eu.
 
Deságua em mim Xingu
sou eu teu oceano
Tão injustos eles são, todos eles
mania de patrão
Se enganam ao pensar serem donos 
de ti
 
Devastaram-me também
Eu daqui, vi tudo
da margem esquerda do rio
tua direita sucumbiu
 

Ribeirinhos em suas atividades 
diárias no Xingu. (Anderson 
Barbosa/Amazônia Latitude)

Eu filha tua
Meus olhos
inverno amazônico
ultrapassando a cota 100
 Eu te pertenço
Filha das águas
Banha-me
Amazoniza-me
 
Havemos de curar nossas feridas
Me deixei encantar pela cobra 
grande
mãe minha
mãe tua.

Aline Pereira
Coletivo de Poetas Marginais

Coletivo de Poetas Marginais
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.15



Revista Amazônia Latitude Review

46 ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

Acordei no vazio do nosso lar
Uma dor latente marejou meus olhos
Entrei e avistei na imensidão de seu quarto
A fria saudade sorrindo pra mim
 
Que tempo louco nós estamos vivendo
As camisetas molhadas de suor
Mas é na frieza que estamos morrendo
Nas lágrimas da noite estamos sozinhos
 
Há tempestades no nosso coração
É tanto sangue irrigando o nosso chão
Que dessa terra só brota solidão
Mas queria outro futuro para o seu irmão
 
Não tivemos tempo de nos despedir
Mesmo assim ainda sinto teu abraço em mim
Pra não haver mais dor em outro coração
Sou tua voz, só segure minha mão
 
Me vesti com a armadura da esperança
Tempos de justiça iremos alcançar
Onde a juventude possa navegar
No nosso rio sem ter medo de amar.

Vitoriano Bill
Coletivo de poetas Marginais

A área alagada pela barragem obriga o 
transporte de barcos. (Anderson Barbosa/
Amazônia Latitude)
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Pôr do sol no Xingu. 
(Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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Amarelo 
Piau
Longe do teu verde
Que guia e envolve
Venho descobrir
O quanto me custa
A distância de ti
 
Por vezes turvas
No tempo de cheia
Tuas águas
Abastecem memórias,
Paixões e loucuras
 
Me faz tremer
A corrente fria
Dos igarapés
Abrigo do puraquê,
Da traíra, do jacaré.
 
E no pôr do sol
Amarelo Piau
Me pergunto o por quê
De ti, cuidam tão mal.

Soll
Coletivo de Poetas Marginais

Disseram que o progresso ia nos salvar
Mas na verdade ele é um capitão-do- mato
A nos castigar
 
Na volta - grande barraram o rio
Na cidade
Explodiram um barril
De dor, sem dó nem piedade
 
Todo dia uma mãe enterrando um filho
Todos os sonhos saindo do trilho
Na cidade onde a maior música
É o fatal som do gatilho
 
Quantos jovens teremos que ver assassinados?
E quantos teremos que ver encarcerados?
O que mais ferra por aqui é a exclusão
Pra nós da periferia
Só preconceito e condenação
 
De loge escuto
O discurso torto
De que bandido bom
É bandido morto
 
Mas se o bandido vestir um paletó
Tem segurança pra lhe proteger
Carros - blindados, auxílio - moradia e até porta - voz
E tudo isso quem paga somos nós.
 
Por isso é tempo de amar e resistir
Da luta pela vida não vamos fugir
No céu da Amazônia
É a esperança que vai florir.

Vitoriano Bill
Coletivo de poetas Marginais
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Profecias do fim do 
mundo: Belo Monte

Impacto 1 – A Volta Grande vai 
secar: confirmado. 
	 Atualmente, a falta de água na Volta Grande do 
Xingu, cujo fluxo normal é em grande medida des-
viado para as turbinas de Belo Monte, causou uma 
seca nunca antes vista em 2020. Tanto que o Ibama 
enfrentou toda a cúpula do governo para obrigar a 
Norte Energia a liberar mais água para este trecho 
do rio, cuja população vem sofrendo enormes pre-
juízos, como a impossibilidade de navegar e pescar, 
doenças pela má qualidade da água e estresse hídri-
co nos afluentes que levam a morte das roças.

Impacto 2 – A chegada de gente de 
fora para Altamira e impactos na 
região: confirmado. 
	 O inchaço dos centros urbanos é um fato. Al-
tamira teve um aumento de cerca de 50% da po-
pulação urbana com Belo Monte, o que levou à 
explosão da violência (em 2017, foi a cidade mais 
violenta do Brasil de acordo com o Mapa da Vio-
lência do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada, o IPEA). A consequência foi o aumento do 
desmatamento, tráfico de drogas, feminicídios, 
grilagem, pistolagem e conflitos agrários.

Impacto 3 – Deslocamento de 20 
mil pessoas de suas terras e casas: 
confirmado.
	 Esta foi uma das piores tragédias da região nos 
últimos 50 anos.

Impacto 4: Belo Monte não produz 
energia: confirmado. 
	 Como previsto, Belo Monte produz apenas 
39% da capacidade instalada por causa da sazo-
nalidade das precipitações pluviais, o que agora é 
um grande problema econômico para os acionis-
tas. Com isso, a Norte Energia aumenta a pressão 
sobre as autoridades para usar mais água do rio 
nas turbinas, maximizando o desastre ecológico 
da usina.

Impacto 5 – Morte dos peixes: 
confirmado. 
	 A Volta Grande do Xingu está praticamente 
despovoada e os beiradeiros e indígenas estão 
passando fome. Pescadores há tempos perde-
ram seu ganha-pão e enfrentam enormes difi-
culdades financeiras.

Em 2011, ano em que ocorreu o leilão de Belo Monte,  fizemos com a 
Amazon Watch, International Rivers e Google um pequeno vídeo sobre 
os prováveis impactos da usina. A seguir, listamos os impactos previstos 
neste material e o que acontece hoje:

Verena Glass
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.10
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Impacto 6 – Desmatamento: 
confirmado. 
	 Altamira tem sido nos últimos anos campeã de 
desmatamento na Amazônia.

Impacto 7 – Proliferação de mos-
quitos da malária: confirmado. 
	 Ano passado, houve um aumento de 40% nos 
casos de malária na Região do Xingu de janeiro a 
junho de 2020 em relação ao mesmo período de 
2019. No ano de 2020, de acordo com a Secretaria de 
Saúde do Estado do Pará, Altamira teve 884 casos. 

Impacto 8 – Aumento da emissão 
de gases de efeito estufa: 
confirmado. 
	 Pesquisa desenvolvida no Instituto de Geoci-
ências da USP (IGc) indica que o fluxo dos gases 
do efeito estufa aumentará significativamente na 
região por conta da implantação da barragem, em 
especial nas áreas alagadas pela usina.

Homem pescando na Volta do Xingu. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

Impacto 9 – Energia para 
mineração: em parte. 
	 Belo Monte alimenta o sistema integrado de 
energia, mas a mineradora canadense Belo Sun, 
que quer se instalar na Volta Grande, argumen-
ta que uma das vantagens da localidade é exata-
mente a oferta de energia. Belo Sun pretende ser a 
maior mina de ouro a céu aberto do Brasil, e será 
um desastre de proporções iguais ou maiores que 
Belo Monte, se consolidada. É fato que os inves-
timentos em mineração estão aumentando expo-
nencialmente na região.
	 Ainda em 2009, foi publicado um estudo cha-
mado Mega-Obras, Mega-Riscos, na qual já se 
previa grande parte de impactos sociais e ambien-
tais para a região e econômicos para os investi-
dores, como Riscos de Baixos Retornos, Risco de 
Mercado (risco de que o valor de um empreendi-
mento diminua devido às mudanças em valores  
de  mercado) e riscos associados a condicionantes 
não cumpridas e manobras ilegais.
	 O documento foi enviado para BNDES, BASA/
FNO, Banco do Brasil, CEF, BNB/FNE, Bradesco, 
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Itaú Unibanco, HSBC, Santander, Banco Voto-
rantim, Petros, Caixa FIP Cevix, Funcef, Bolzano 
Participações/Previ /Iberdrola, BES Investimento, 
Caixa Econômica Federal, BNB e FNO.
	 Belo Monte foi um dos focos centrais da Ope-
ração Lava Jato. Como insistentemente denunciado 
por nós, a usina só se justifica pelo montante de re-
cursos desviados para partidos e setores ligados ao 
então governo. Em 2016, Petros e Funcef se torna-
ram alvos da Operação Greenfield, deflagrada pela 
Polícia Federal e pelo Ministério Público Federal.
	 Quanto aos Fundos de Pensão, tentamos em 
2010 uma conversa com a Petros sobre os riscos 
de Belo Monte, e não fomos recebidos. Em 2016, 
Belo Monte causou prejuízos de quase meio bilhão 
de reais ao fundo de pensão da Petrobras. Funcef 
também teve enormes prejuízos com a usina.

Reunião entre indígenas e representantes da Norte Energia. (Anderson Barbosa/ Amazônia Latitude)

A GENTE AVISOU
O que estamos fazendo:
	 - Trabalho de base junto aos atingidos, bus-
cando discutir um plano de vida que enfrente 
e subverta o projeto de desenvolvimento dese-
nhado pelos governos para a Amazônia
	 - Reivindicamos que os Royalties (CFURH) 
de Belo Monte sejam destinados para as comu-
nidades para que possam implementar estes 
planos de vida.

Verena Glass é integrante da coordenação nacional do 
Movimento Pela Soberania Popular na Mineração (MAM)
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Depois de estudar-pesquisar por 9 anos a Usi-
na Hidrelétrica (UHE) de Belo Monte, po-
demos defini-la como sinônimo de MORTE. 

Destrinchando letra por letra esta palavra e, definin-
do o “destrinchamento”, tem-se que: “M”, refere-se à 
“mudança abrupta”, portanto violenta; “O” significa 
“ordenamento perverso”; “R” de reestruturação dos 
territórios e das vidas; “T” de “territorialização exó-
gena”; “E” de espoliação e expulsão. 

Pichações em referência à Norte Energia, consórcio que construiu Belo Monte. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

Belo Monte como 
sinônimo de morte

	 Belo Monte está localizada na latitude 40 mil 
vidas desterritorializadas, expulsas de suas casas, 
obrigadas a abandonar suas vidas, tanto no campo 
e nos beiradões, como na periferia da cidade de 
Altamira. A UHE Belo Monte, obra de 40 bilhões 
de reais, faz fronteira em graus, minutos e segun-
dos com a antiga vida digna de Antônia e Raimun-
da. Exatamente na divisa entre Brasil e Amazônia. 
Quem são Antônia e Raimunda? Vou apresentá-las 

Marcel Padinha
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.7
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Milhares de pessoas foram removidas de suas raízes territoriais por causa da barragem  (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

por meio de suas próprias falas: 
	 “Belo Monte é um projeto de corrupção, de pro-
pinas e corrupção, de crimes, de irregularidades. En-
tão, tudo isso é uma morte para nós. Nós deveríamos 
viver com dignidade, um governo desse que se deixa 
de cumprir as regras, a cartilha da ditadura, a car-
tilha das corporações, a cartilha do grande capital é 
um governo que realmente é um governo criminoso! 
É um governo ditador! É um governo que não merece 
o apoio da população desse país que tanto tem sofri-
do e lutado pela democracia, pela liberdade. E, esses 
projetos são projetos ditatoriais! Então, tudo isso veio 
trazer para Altamira hoje a desfiguração total da nos-
sa cidade, jogar as famílias para qualquer lugar, violar 
os direitos das famílias, isso não se faz, isso não tem 
remédio, isso não tem perdão! Isso não tem perdão!” 
– depoimento de Antônia Melo, Coordenadora do 
Movimento Xingu Vivo para Sempre, moradora an-

tiga da cidade de Altamira e atingida socioambien-
tal por Belo Monte.
	 “No domingo eles queimaram a casa, na se-
gunda eles me ligam e eu vou na terça, porque 
eles me ligaram segunda perguntando se eu tinha 
retirado “meus resíduos”. Eu falei: “eu vou cedo, 
tiro a madeira que eu quero pego minhas coisas 
e boto no barco, quando eles chegarem lá, está 
desocupada a casa para eles tomarem de conta 
né?” Mas estava embargado (refere-se ao proces-
so de desapropriação), só que quando eu cheguei 
lá, eles já tinham queimado. Eles queimaram no 
domingo e me ligaram na segunda. Depoimento 
da ribeirinha Raimunda Gomes, outra atingida 
socioambiental por Belo Monte.
	 A partir dos relatos aqui apresentados, não é 
excessivo, de modo algum, afirmar que Belo Mon-
te é sinônimo de MORTE. De morte física, psíqui-
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	 A resolução dos impactos socioambientais 
gerados, a partir dos grandes projetos, não pode 
ser pensada somente enquanto compensação 
monetária, a partir da lógica “destruímos depois 
pagamos-indenizamos-compensamos”. Esse mo-
delo de geração de energia, adotado no Brasil e 
outros países da América do Sul, deve ser repensa-
do. Abandonado mesmo! O período técnico atual 
já nos permite conceber outro meio técnico, mais 
apropriado às necessidades de nosso tempo. 
	 E, o mais importante, é preciso certificar-se 
de algo sumamente importante; nem tudo é pas-
sível de ser compensado. Os impactos promovi-
dos pelos grandes empreendimentos técnicos no 
mundo atestam isso. Em outras palavras, não é 
possível falar em desenvolvimento sem o alcance 
e a promoção de uma plena satisfação socioes-
pacial. “Projetos desenvolvimentistas” NÃO GE-
RAM DESENVOLVIMENTO. As transformações 
causadas pelas obras e pela dinâmica da UHE 
Belo Monte Belo, bem como os impactos à escala 
da vida das pessoas direta e indiretamente atin-
gidas pela obra, vêm sendo denunciados por or-
ganizações socioambientais, movimentos sociais, 
lideranças da região da Transamazônica e Xingu 
e pesquisadores independentes antes, durante e 
após a construção da Usina.
	 Há, portanto, um completo desencontro 
entre o discurso do Estado brasileiro e do em-
preendedor de Belo Monte e o das populações 
que foram socioespacialmente atingidas pelo 
grande projeto em questão. Os primeiros dizem 
ser Belo Monte “o progresso”, o caminho para 
o desenvolvimento. Já os segundos a têm como 
“destruidora de espacialidades, violadora de 
direitos, o avesso do desenvolvimento, a natu-
reza insana do que se autointitula progresso”. 
A pergunta que fica é: de quantas vidas, verda-
deiras e concretas, é feito o discurso, abstrato e 
falso, do progresso?

Marcel Padinha, é geógrafo, professor e pesquisador da 
Universidade Federal do Pará, campus de Cametá. Fez sua 
tese de doutorado sobre os impactos socioespaciais da UHE 
Belo Monte. E-mail: mpadinha@ufpa.br

ca, sócio-identitária. É uma autêntica represen-
tante de “violência identitária”. A que milhares de 
moradores de Altamira e região foram expostos. 
A Usina, como expressão de um “grande projeto 
desenvolvimentista”, impôs um ordenamento per-
verso aos povos que ousaram nascer, se criar e ter 
suas vidas ali onde posteriormente ela se ergueu, 
como imponente objeto técnico espoliador. A Usi-
na promove a reestruturação da vida, na escala 
das microvidas, expressas em seus cotidianos mais 
banais, a dos territórios (escala das mesovidas), 
presente nos mais diversos e ricos lugares que dei-
xaram de existir.
	 O fato é que esses “grandes projetos” aca-
bam por promover, a partir da intensidade de 
suas dinâmicas, a de(re)estruturação da “condi-
ção espacial” de distintos e múltiplos sujeitos. 
Promovem assim uma certa “morte espacial” 
destes, morte essa não somente expressa pela 
perda de uma propriedade ou pela perda de uma 
casa (de um imóvel). A “morte”, a que estamos 
nos referindo, é expressa a partir da perda de 
referência material e simbólica de determinados 
sujeitos sobre um espaço; o que implica, indisso-
luvelmente, a perda de sua “condição espacial”, 
de sua espacialidade. 
	 Esses sujeitos, os atingidos socioespacialmen-
te, tiveram não apenas sua casa (seu ponto de apoio 
logístico, sua moradia) subtraída e destruída; algo 
muito maior foi-lhes arrancado. Trata-se da perda 
de seu “território recurso” e, principalmente, de seu 
“território abrigo”. O subtraído e destruído desses 
sujeitos são: sua dimensão cotidiana de vida, seu 
modo de vida e suas referências de mundo; bem 
como suas lembranças (lembranças feridas), sua 
“lugaridade” (lugaridade agredida) e “territoriali-
dade” (territorialidade perdida), seu sentido de re-
conhecimento existencial e identitário.
	 A “espoliação” de moradores de Altamira de 
suas casas e bairros, de suas comunidades, de 
suas aldeias, em síntese de suas antigas vidas, foi 
devastada pela imponência de uma territorializa-
ção de uma mega Usina Hidroelétrica, poderosa 
técnica e tecnologicamente, pensada e construí-
da por agentes exógenos à região (para obedecer 
a regra histórica), viabilizadores do modo de agir 
do (grande) capital – nacional ou não; e do Estado 
brasileiro – conservador ou não. 
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Para pensar os chamados 
grandes projetos de 
desenvolvimento: um 
roteiro de leitura crítica

Os discursos de modernização do espaço e 
de progresso técnico geralmente encon-
tram nos chamados grandes projetos de 

desenvolvimento1 uma espécie de paradigma es-
pacial fundacional, ou seja, pelos olhos de plane-
jadores do Estado e de alguns intelectuais. Há um 
atrelamento imediato e acrítico, que esvazia o de-
bate, entre megaempreendimentos econômicos e 
o chamado desenvolvimento. Essa reflexão preten-
de ser uma entrada crítica nesse debate, tentando 
demonstrar algumas marcas de expressão do que 
vem se convencionando chamar de “grandes proje-
tos”, no sentido de ampliar nosso olhar sobre eles.
	 Projetos mineiro-metalúrgicos, petroquími-
cos, grandes usinas hidrelétricas, estradas, portos, 
hidrovias, ferrovias, megaempreendimentos de re-
qualificação e reestruturação urbanos. Todos esses 
seriam exemplos contundentes do que estamos 
chamando aqui de grandes projetos. Uma primeira 
marca desses megaempreendimentos se caracteri-
za pela concentração, centralização e intensividade 
espaço-temporal de investimentos (Vainer, 2010). 
	 Essa concentração, centralização e intensivida-
de é uma necessidade, vale dizer, para fazer funcio-
nar alguns setores específicos da economia, como o 
da exploração intensiva de recursos naturais, vide 
os setores mineiro-metalúrgico e petroquímico. En-
tretanto, essa racionalidade também está em outros 
dois segmentos: o energético, especialmente em re-
lação à construção de grandes usinas hidroelétricas, 
sendo Belo Monte o caso mais exemplar; e o setor 

de construção civil e de logística, que viabiliza me-
gaempreendimentos urbanos, mas também estra-
das, portos, hidrovias e ferrovias.
	 Mas, afinal, o que há de comum entre setores? 
O que há de comum, por exemplo, entre o proje-
to da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, o maior 
projeto de extração de ferro do mundo, o S11D, da 
empresa Vale S. A., situado em Carajás, o projeto 
do mineroduto Minas-Rio e as grandes interven-
ções urbanas ligadas à Copa do Mundo de 2014 ou 
às Olimpíadas de 2016?
	 A resposta provisória a tal questionamento 
só pode ser construída se entendemos que es-
ses empreendimentos significam, antes de mais 
nada, grandes apropriações de terras, do subsolo, 
da água, da biodiversidade... Em outras palavras, 
um movimento rentista de transformação de bens 
comuns em mercadoria, seja pelo barramento de 
um rio para produzir energia, seja pelo saque ex-
ponencial de minérios para exportação, seja pelo 
desenho logístico de infraestruturas a cortar e san-
grar outros territórios, seja ainda, pela valorização 
rentista da terra urbana. 
	 Por essa característica comum chegamos a 
uma segunda marca destes megaempreendimen-
tos, uma vez que a concentração, centralização e 
intensividade dos investimentos, particularmente 
nos setores econômicos acima elencados, têm uma 
motivação fundamental. É a necessidade capitalis-
ta de incorporação de novas áreas até então não 
plenamente interligadas às dinâmicas do capital, 

Bruno Malheiro e Valter do Carmo Cruz
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.2
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ou mesmo a reestruturação das articulações mercadológicas an-
teriores de dados espaços em processos de destruição criativa. 
	 Nesse sentido, os grandes projetos fazem parte de um proces-
so de “ajuste espacial”, pois eles se articulam à dinâmica de aber-
tura de novas fronteiras a uma lógica de acumulação de capital 
que produz riqueza, inicialmente, pela transformação de bens co-
muns em mercadoria. Pelos grandes projetos, portanto, o capital 
expande seu domínio territorial sobre espaços que não estavam 
totalmente incorporados aos circuitos da acumulação global, o 
que significa, entre outras coisas, um violento processo de apro-
priação e expropriação de recursos naturais, terras e territórios: 
acumulação por espoliação (Harvey, 2005).
	 Esse movimento de expansão das fronteiras de um capita-
lismo extrativo, fossilista e rentista sempre carrega discursos de 
progresso. A chegada do “novo”, mesmo que signifique destruição 
e violência, sempre carrega o discurso do triunfo, talvez porque, 
para se processar o “ajuste espacial”, faz-se necessária a instala-
ção de um novo sistema técnico no território. Aí está, então, a 
terceira marca dos grandes projetos: a necessidade de expansão 
de um novo meio técnico-científico e informacional, ou seja, no-
vos sistemas de objetos e de ações para a consolidação de uma 
base produtiva e logística capaz de imprimir velocidade e fluidez 
- atributos fundamentais na reprodução do capital (Santos, 1996). 

Combinação de área alagada com área 
em construção de Belo Monte. (Anderson 
Barbosa/ Amazônia Latitude)
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	 Caminhões fora de estrada em minas de ferro, 
grandes pontes sobre imensos rios, o gigantismo 
de usinas hidrelétricas, o caminho sem fim de um 
mineroduto, de uma estrada, de uma ferrovia, a 
imagem asséptica de uma nova cidade... tudo isso 
começa a fazer parte de discursos e imagens que 
passam a compor o imaginário dos lugares onde se 
instalam os grandes projetos.
	 Entretanto, não podemos esquecer que a base 
da dinâmica de produção de riqueza e valor desses 
megaempreendimentos é a transformação de bens 
comuns em mercadoria. Didaticamente falando, é 
a transformação de uma terra indígena em uma 
área de extração mineral. É o atravessamento de 
territórios quilombolas, camponeses e de outras 
populações tradicionais por um mineroduto, uma 
ferrovia ou uma rodovia. É a expulsão de comu-
nidades inteiras para o alargamento de processos 
extrativos. É a desapropriação de bairros inteiros 
para processos de requalificação urbana. É a inun-
dação de povoados, comunidades e povos pelos la-
gos resultantes dos barramentos dos rios... O que 
estamos querendo dizer é que não há instalação 
de grandes projetos sem mudanças devastadoras, 
violentas e traumáticas nos espaços nos quais eles 
se instalam. 
	 Essa marca de violência e devastação nos leva 
a uma quarta marca dos grandes projetos. Além 
de uma nova densidade técnica no território para 
a instalação desses megaempreendimentos, é ne-
cessário criar uma outra densidade normativa, um 
modo de regulação do território que implica na fle-
xibilização ou supressão de instrumentos jurídicos, 
como leis, códigos e zoneamentos (Acselrad, 2013). 
Uma verdadeira desnormatização tem como intui-
to “alisar” o espaço, ou seja, retirar os “obstáculos” 
jurídicos para, assim, redefinir o acesso, o controle 
e os usos do território. 
	 O exemplo paradigmático do Programa Gran-
de Carajás (PGC), que integrou vários grandes 
projetos na Amazônia, nos dá a exata noção dessa 
desnormatização. O Programa foi criado por um 
conjunto de estruturas institucionais e regimes 
normativos especiais para garantir a sua implan-
tação. O primeiro decreto-lei de nº 1.813, de 24 de 
novembro de 1980 instituiu um regime especial de 
incentivos aos empreendimentos integrantes do 
PGC, além de criar uma estrutura institucional 

especial para geri-lo, qual seja, o Conselho Inter-
ministerial do Programa Grande Carajás, ligado 
diretamente à secretaria de planejamento da pre-
sidência da república. 
	 No mesmo dia, foi lançado o Decreto-lei 
nº85.387, que definiu a composição e atribuição do 
Conselho Interministerial criado, concedendo um 
tratamento especial e preferencial a um conjunto 
de medidas na região de abrangência do PGC. São 
12 itens, valendo destacar a “concessão, arrenda-
mento e titulação de terras públicas”, o estabe-
lecimento de “contratos para o fornecimento de 
energia elétrica” e a “autorização para o funciona-
mento de empresas de mineração” (Brasil, 1980). 
Em um único dia, portanto, dois decretos criaram 
um regime especial de incentivos e uma estrutura 
política de exceção, suspendendo as relações ins-
titucionais na região, além de conceder garantias 
de tratamento diferenciado à questão fundiária, 
energética e de concessão e autorização de lavra 
dos minérios. 
	 Falamos do Programa Grande Carajás, mas po-
deríamos falar da UHE de Belo Monte que, mesmo 
diante de um conjunto de suspensões na justiça 
de sua obra, continuou a ser erguida na região da 
Volta Grande do Xingu no Pará, sem respeitar nem 
sequer as condicionantes exigidas nos Estudos de 
Impacto Ambiental. Ou mesmo poderíamos falar 
das leis de exceção da Copa, das Olimpíadas...
	 A observância das leis, que deveria ser a con-
dição para execução de qualquer empreendimento 
numa democracia, simplesmente vira uma esco-
lha política quando se trata dos grandes projetos. 
Quando não se desobedece, flexibiliza-se, ou mes-
mo, criam-se legislações especiais, o que faz com 
que esses megaempreendimentos, muitas vezes, 
efetivem-se legalmente fora da lei. Neles, portanto, 
os limites de nossas democracias são expostos pela 
ascensão do estado de exceção e de uma governa-
mentalidade autoritária do território. 
	 Dessa forma, criam-se verdadeiros territórios 
de exceção, onde ocorre, também, a suspensão do 
estado de direito de indivíduos e de grupos (direi-
tos ambientais, territoriais, trabalhistas, direitos 
humanos e da natureza), minando as garantias 
fundamentais da vida. 
	 Essas marcas fundamentais até aqui elenca-
das já nos permitem a desvinculação imediata e 
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acrítica entre grandes projetos e desenvolvimen-
to, mas também nos permitem construir uma crí-
tica a uma noção que, por muito tempo, figurou 
na explicação desses megaempreendimentos, a 
saber: a ideia de enclave. Essa noção só tem algum 
sentido explicativo se reduzirmos os projetos ne-
les próprios em uma perspectiva econômica au-
tocentrada, que desconsidera que eles participam 
de uma dinâmica regional de mudanças, reestru-
turações e impactos, que alteram, sobremaneira, 
as lógicas de  produção e organização do espaço 
e as relações de força e controle do território nas 
regiões onde se instalam. 
	 Mas uma quinta marca talvez nos permita 
aprofundar nessa crítica e, ao mesmo tempo, am-
pliar o entendimento dos grandes projetos. Essa 
quinta marca se refere aos processos de rupturas 
e fraturas metabólicas que esses empreendimen-
tos provocaram, afetando paisagens, ecossiste-
mas e toda a dinâmica geo-bio-física dos espaços 
onde são implantados, promovendo mudanças e 
reestruturação socioespacial e ambiental na es-
cala local e regional. 

	 Não podemos esquecer que a instalação dos 
grandes projetos acompanha uma lógica de expan-
são capitalista pela espoliação, o que demonstra 
que há uma integração necessária entre os setores 
em que a concentração, centralização e intensivi-
dade dos investimentos se dão, ou seja, extração, 
logística, energia, grandes infraestruturas andam 
juntas; ou ainda, estamos falando da imposição de 
um metabolismo social do capital reestruturando 
o metabolismo social da vida. 
	 Para o saque mineral se realizar, ele precisa, 
além dos processos de extração, de uma logística 
de transporte e exportação. Para a drenagem de 
energia acontecer, falamos das Usinas Hidroelé-
tricas interligadas a grandes linhões de distribui-
ção, mas também falamos de grandes estradas 
que garantem a realização dos fluxos capitalis-
tas de verdadeiros corredores de monocultivos de 
soja, dendê, cana... 
	 A montagem de eixos capitalistas de explora-
ção, rentismo e exportação transforma os grandes 
projetos na expressão espacial das dinâmicas de 
espoliação. Por isso, desde os processos de apro-

Indígenas nas margens do Xingu. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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Povos indígenas da região tiravam seu sustento do rio antes da construção de Belo Monte (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

priação e transformação até às dinâmicas de circu-
lação e excreção, os grandes projetos impõem um 
metabolismo do capital que alteram regionalmen-
te dinâmicas de realização da vida. 
	 Trata-se, portanto, da destruição de mundos 
e da expropriação da energia vital de múltiplos 
sujeitos, pois tal processo afeta, de maneira dra-
mática, os recursos e os modos de vida de cam-
poneses, indígenas, quilombolas e dos povos e co-
munidades tradicionais em geral, resultando em 
intensos conflitos ambientais e territoriais, o que 
gera milhares de “refugiados do desenvolvimen-
to” (Vainer, 2010). 
	 Esse caminho de violência e devastação não pa-
rece ser tão observado pela maioria daqueles que 

analisam os grandes projetos. Por isso, uma sexta 
marca desses megaempreendimentos é sua trans-
formação em um dispositivo epistemológico, ou 
seja, um centro hipnótico de análise que faz com 
que boa parte da ciência consiga colocá-los num ca-
minho de acertos, do progresso e da modernidade. 
	 A entrada critica aqui proposta quis ver a co-
lonialidade inscrita, mas não dita, que é condição 
para a realização dos processos denominados de 
modernização. Os rastros de violência e ruínas nos 
locais, onde se instalam e regiões que atravessam 
os grandes projetos, são modos de nos tirar da 
hipnose de leituras de mundo que transformam o 
outro afetado e atravessado por esses empreendi-
mentos em uma exterioridade absoluta à análise.
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	 Das reflexões propostas, podemos pensar os 
grandes projetos, em síntese, por uma dinâmica 
de concentração, centralização e intensividade 
espaço-temporal de investimentos que se faz ne-
cessária em processos capitalistas de espoliação, 
que incorporam novos espaços até então não ple-
namente interligados às dinâmicas do capital. 
	 Neles, instala-se um novo sistema técnico no 
território, mas, também, uma outra densidade nor-
mativa, que flexibiliza ou suspende ordenamentos 
jurídicos para tornar legítimos verdadeiros proces-
sos de rupturas e fraturas metabólicas. São rup-
turas que afetam paisagens, ecossistemas e toda 
a dinâmica geo-bio-física; afetações regionais que 
muitas vezes são ignoradas por quem reflete sobre 
essas megaempreendimentos, uma vez que eles 
também se forjam como dispositivos epistemoló-
gicos que escondem os rastros de violência e de-
vastação que produzem. 
	 Entretanto, para completarmos o movimento 
crítico, é necessário que entendamos que a geo-
grafia dos grandes projetos não é apenas constitu-
ída de movimentos do capital. Nem somente das 
ruínas produzidas por esses movimentos, uma vez 
que essa geografia é também feita de lutas, con-
flitividades e antagonismos que se amplificam, 
expressando-se em uma diversidade de formas de 
rexistências. 
	 Assim, a luta dos povos e comunidades em 
defesa dos rios, das florestas, da terra e dos seus 
territórios contra a racionalidade dos grandes pro-
jetos é uma luta em defesa da vida, que tenciona e 
politiza os processos e os sentidos de apropriação 
da natureza. 
	 Essas lutas nos exigem um deslocamento de 
nossas referências espaço-temporais para pensar-
mos mais em envolvimentos e criação de vínculos 
e menos em des-envolvimento. Não nos parece 
haver horizonte de futuro sem debatermos como 
garantiremos as condições materiais da vida, e são 
essas lutas que tencionam nossa atual crise civi-
lizatória. São essas lutas que nos fazem repensar 
os processos de produção e consumo e os limites 
da natureza. Suas agendas, portanto, ultrapassam 
suas particularidades; nelas, outros horizontes de 
sentidos se constroem como uma aposta pela vida.
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Belo Monte em filmes
Dentre a filmografia produzida sobre a construção da Usina 
Hidrelétrica de Belo Monte, três obras se destacam 

Belo Monte, Anúncio de uma 
Guerra (2012)

Direção: André D’Elia
Produção: André D’Elia e Bia Vilela
Direção de arte: Federico Dueñas e Rodrigo Levy
Edição: Mauro Moreira
Som: Diego Depane, Pedro Lima, Thacio 
Palanca e Téo Couto Villa
Onde assistir: Youtube

Para quem não sabe nada sobre o assunto, o 
documentário é um bom ponto de partida. 
Repleto de entrevistas com figuras de reno-

me, o diretor conta a história da Usina Hidrelétri-
ca de Belo Monte desde o começo, quando ainda 
era um projeto da ditadura, e relembra como foi 
que se tornou assunto nacional.
	 André D’Elia resgata imagens que, em 1989, 
rodaram todo o Brasil: Tuíra Kayapó ameaçava 
com facão o então presidente da Eletronorte, o 
engenheiro José Antônio Muniz Lopes, em assem-
bleia que discutia a instalação de Kararaô, como 
a usina era chamada. O episódio marca a insatis-
fação e o início da resistência indígena. 
	 Diante da repercussão, o projeto foi tempo-
rariamente suspenso. Depois, novamente apre-
sentado, sob a justificativa de que o principal 
problema havia sido superado, com a diminuição 
da área de inundação. No entanto, uma questão 
técnica fundamental continuou sendo ignorada: 
quatro meses por ano, no período da seca, Belo 
Monte ficaria parada. 
	 Quando se soube que o volume de energia 
não chegaria a 60% da capacidade da hidrelétrica, 
o setor privado desistiu de investir. Apesar disso, 
a construção não foi inviabilizada. O Estado as-
sumiu-a integralmente, gastando, ao final, muito 
mais do que se havia imaginado inicialmente: 30 
bilhões de reais. 
	 Conforme mostra o filme, o problema Belo 
Monte se agrava na medida em que o governo 
abandona a discussão e toma a decisão atrope-
lando os envolvidos. A licença prévia concedi-
da pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), por 
exemplo, se baseia em um estudo de impacto am-
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biental superficial, deixando de fora elementos 
que deveriam ser analisados em profundidade. 
	 Essa licença, segundo os entrevistados, cus-
tou a demissão dos funcionários que se recu-
saram a emitir parecer favorável à mesma, in-
cluindo dois presidentes. Da parte da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI), a anuência para a 
construção foi feita sem a oitiva das comunida-
des indígenas, como previsto na Constituição, 
sob a argumentação de que Belo Monte estaria 
fora de terras indígenas.
	 O governo e a Eletronorte, para evitar a ne-
cessidade de anuência dos povos, definiram como 
“atingidos” apenas os ocupantes das áreas de ala-
gamento. Apesar disso, já se sabia que o desvio 
do curso do rio para formar o reservatório secaria 
um trecho de 100 quilômetros na volta grande do 
Xingu, impedindo a navegabilidade e a sobrevi-
vência de populações tradicionais do entorno - 
tanto as localizadas nas ilhas e beiradões, quanto 
as mais distantes, que dependem do peixe que 
vem da região.
	 Sem direito à contestação, indígenas e ati-
vistas buscaram visibilidade fora do Brasil para 
sua resistência. Denunciaram o governo federal, 
tentando frear a violência que vinha se concre-
tizando por meio do constrangimento perante a 
opinião pública internacional. 
	 Nesse momento, o documentário traz uma im-
portante contribuição. Traça o panorama dos inte-
resses estrangeiros envolvidos na implementação 
da usina, revelando o motivo de o projeto ser tão 
poderoso. Christian Poirier, da Amazon Watch, 
cita países como França, Estados Unidos, China, 
Alemanha e Áustria como grandes acionistas de 
empresas de energia que atuam na região. 
	 Como exemplo, Poirier denuncia a França, 
que apesar de se posicionar como um país que 
defende os direitos humanos e o meio ambien-
te, tentou condicionar a ajuda financeira para 
demarcação das terras indígenas kayapós ao 
silêncio do Cacique Raoni sobre Belo Monte. A 
justificativa, segundo os entrevistados, está na 
intenção de perpetuação do modelo colonial.
	 Apesar de ser importante reguladora do clima 
do planeta, os investimentos em empreendimen-
tos energéticos na Amazônia, segundo mostram, 
servem para terminar de destruí-la. Boa parte da 
energia que se retira dali alimenta setores indus-
triais produtores de bens primários de baixo valor 
agregado e alto conteúdo energético, como mine-

radoras, indústrias siderúrgica, química, de papel 
e celulose, etc. 
	 Nas palavras de Marquinhos Mota, ativista 
do Fórum da Amazônia Oriental (FAOR), “a Ama-
zônia virou um grande mercadão de megawatts”. 
Para Marcelo Salazar, do Instituto Socioambien-
tal (ISA), o que se tem hoje é um cronograma de 
engenharia: “tem que construir”. 
	 No entanto, a realização de Belo Monte sim-
boliza um golpe no coração da região, não só pela 
localização, mas pela derrota de 30 anos de resis-
tência. Sua aprovação torna mais fácil empurrar 
projetos semelhantes, como mostra o documen-
tário. A hidrelétrica tornou-se ícone para outros 
empreendimentos planejados para a Amazônia. 
	 “Transamazônica? Só vai vir quando tiver 
barragem. Universidade Federal do Xingu? Só 
com Belo Monte. Empregos? Só com Belo Mon-
te”, pressiona o deputado federal Wandenkolk 
Gonçalves em entrevista. 
	 Conforme apontado no início do documen-
tário, o projeto possuía um problema técnico 
intransponível, a vazão do rio Xingu durante a 
estiagem, que afastou o interesse privado deste 
investimento. Nesse sentido, André D’Elia aponta 
a inconveniente verdade: essa obra monumental 
só beneficiou as empreiteiras contratadas, Ode-
brecht e Camargo Corrêa.
	 Como mostra a narrativa, Belo Monte é im-
perdoável, porque foi imposta por uma necessi-
dade estabelecida arbitrariamente. Apesar disso, 
tentou-se argumentar de todas as formas, como, 
por exemplo, a de que a mesma beneficiaria a 
vida da população. O que se vê, entretanto, são 
pessoas desoladas, tratadas como lixo. 
	 Lígia, lavadeira, pergunta do que vai viver, se 
a colocarem em um lugar sem água e/ou distante 
dos clientes. Sebastião, agricultor, pergunta o que 
fazer com os 20 mil pés de cacau que plantou, dos 
quais tira o sustento. José, agricultor, reforça a 
dramaticidade da remoção para os idosos: 
	 “Um cara analfabeto, que nunca estudou, que 
viveu a vida inteira na roça, vai fazer o que na ci-
dade? Um camarada depois de velho, que nem eu, 
(vai) vir para a cidade ou para outro canto sem sa-
ber nem o que fazer?”
	 O governo também prometeu a geração de 
empregos. Só omitiu que os 19 mil postos de 
trabalho durariam apenas dois anos e atrairiam 
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cerca de 100 mil pessoas, dobrando a população 
de Altamira, que já sofria com a precariedade de 
serviços essenciais. Preferiu ignorar que o desem-
prego, ao final da construção, pressionaria ainda 
mais a cidade, as terras indígenas e os conflitos 
agrários. 
	 Além do recrudescimento da violência, outro 
ponto ausente no planejamento, levantado pelo 
bispo Dom Erwin, diz respeito à proliferação de 
doenças, como mostra o depoimento a seguir: 
	 “Altamira é uma cidade banhada pelo rio, 
que quando está com o volume alto, invade a 
área alagada. A cidade vai virar uma península, 
margeada por um lago podre e morto. Em clima 
tropical, será o viveiro de tudo quanto é praga 
de mosquito e doenças endêmicas: dengue, ma-
lária… a prova disso é Tucuruí. O povo que vivia 
na margem (do rio) foi embora, não aguentou (os 
mosquitos). Altamira vai ficar ainda mais conta-
minante que antes”.
	 Em reação a tudo isso, o diretor mostra a 
mobilização de lideranças indígenas pela união 
dos 25 povos da bacia do Xingu em um movi-
mento coordenado. Diante das investidas da 
Eletronorte e da Eletrobrás, antes da formação 
do consórcio Norte Energia, na desarticulação 
da resistência, por meio de negociação individu-
al, o documentário traz cenas do Cacique Raoni 
convencendo os parentes a não aceitar dinheiro 
das mesmas.  
	 Contudo, também é mostrado que algumas 
lideranças acabaram sendo compradas com mo-
tocicletas e cestas básicas. Isso é trágico, segundo 
Fábio Ribeiro, da FUNAI de Altamira, porque o 
afluxo de dinheiro, por si só, já é capaz de impac-
tar gravemente os povos. Ao assumir a política 
indigenista na região, sem qualquer responsabi-
lidade com a preservação das culturas, a conces-
sionária abriu um grave precedente ético. 
	 Outro fato importante é assinalado no docu-
mentário: a energia hidrelétrica no Brasil é muito 
mais barata que em outros lugares, justamente, 
porque aqui não se computam os custos sociais 
e ambientais. Como nos empreendimentos colo-
niais, o investidor da obra fica com os lucros e a 
sociedade é que paga pelos prejuízos. 
	 Segundo Salazar, se houver responsabilidade 
na realização de investimentos de grande porte, 

internalizando custos socioambientais, é possível 
que muitos dos empreendimentos hoje planeja-
dos não sejam viáveis. Isso, ressalta, não significa 
ser contra hidrelétricas, mas sim contra a forma 
atropelada com que o processo é feito. 
	 O governo federal, com o apoio do Congres-
so e do Supremo, ao decidir pela construção de 
Belo Monte, sem ouvir sequer um indígena, de-
monstrou que não quis debater com a sociedade 
brasileira e, principalmente, com aqueles que se-
riam diretamente atingidos. Segundo o jornalis-
ta Lúcio Flávio Pinto, “isso deu, já num primeiro 
momento, uma desconfiança de que algo extre-
mamente podre estava acontecendo”. 
	 O então presidente Luís Inácio Lula da Silva, 
que durante a primeira campanha havia se mani-
festado contrariamente à Belo Monte, passou a 
defendê-la, quando colocada em pauta por Dilma 
Rousseff, à época ministra de Minas e Energia. 
	 Sobre essa mudança de opinião, Dom Erwin 
afirma não conseguir entender como alguém 
pode se deixar convencer exatamente do contrá-
rio daquilo que se defendeu com unhas e den-
tes. Nas palavras do bispo, não há razão político-
-partidária que justifique aquilo que chamou de 
“vender a mãe e ainda dar a avó de brinde”. 
	 Com imagens de arquivo, o documentá-
rio mostra defesa de Dilma, enquanto ministra: 
“nosso objetivo é autorizar fazer Belo Monte no 
horizonte o mais rápido possível. Veja bem, tem 
males que vêm para bem. (...) Está resolvido para 
o governo, vamos implantar Belo Monte e outras 
cinco hidrelétricas no Pará”.
	 D’Elia, em seu filme, reforça a lembrança de 
que o governo decidiu viabilizar a obra a qual-
quer custo. Passou sobre a Amazônia e seus ha-
bitantes como um rolo compressor, expressando 
autoritarismo e arbitrariedade, manifestados de 
diversas formas ao longo do processo. Até mesmo 
o “apagão” foi usado como chantagem. 
	 Como sintetiza o escritor André Costa Nunes, 
Belo Monte retrata, mais uma vez, “a síndrome 
do se dar bem, do dinheiro de qualquer maneira” 
na história do nosso país, à custa do desrespeito 
às populações tradicionais e ao meio ambiente. 
Para ele, um belo dia, a gente tem que aprender e 
esse belo dia poderia ser Belo Monte. Infelizmen-
te, não foi.
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	 Quatro famílias, na perspectiva de quatro 
mulheres, encarnam diversas nuances dos com-
plexos desdobramentos que a construção de Belo 
Monte provocou. Com fotografia de tirar o fôlego, 
o documentário de Renato Soares produz imagens 
exuberantes, mesmo quando retrata o grotesco. 
	 Para traduzir a memória de um rio que não 
existe mais - como era - o efeito embaçado sobre 
a paisagem é utilizado como linguagem, trazendo 
um aspecto idílico às cenas. Tal escolha, que pro-
duz um efeito de pintura, demonstra algo que es-
capa da realidade: o sonho de um rio generoso, pai, 
amigo e professor. 
	 O desvio do curso do rio Xingu, que provocou 
seca e inundação a depender do trecho, retrata, 

River Silence (2019)

Direção: Rogério Soares

Roteiro: Rogério Soares

Produção: Daniel Cross, Mila Aung-

Thwin, Annette Clarke e Jane Jankovic

Direção de arte: Glauco Bermúdez

Edição: Ryan Mullins

Som: Nicole Lizée

Onde assistir: Globo Play

literal e metaforicamente, o contraste entre a fal-
ta e a abundância de suas águas na vida dos que 
foram expulsos. 

	 Para apresen-
tar a dureza da remo-
ção à força, o diretor 
filma os ribeirinhos 
deslocados em am-
biente árido, poluído 
e encurralado. Como 
não haveria de ser 
diferente, é dentro 
d’água que a impor-
tância do rio é exal-
tada, com pessoas 
encharcadas de far-
tura, pertencimento, 
pureza e liberdade. 
	 Numa das ce-
nas mais impressio-
nantes, uma das per-
sonagens, de forma 

descontraída, sacode as mãos dentro da água e, 
com um sorriso nos lábios, mostra um peixinho 
na palma da mão: “pegar peixe na mão é só no rio 
Xingu”. Não há miséria para quem tem o rio. 
	 Apesar do bom roteiro, cuidado fotográfico e 
montagem perspicaz, o documentário produz dois 
incômodos. Não há problema em criar cenas para 
contar a história, na forma de uma ficção docu-
mental, mas a linguagem perde a força quando 
falta naturalidade aos personagens. O segundo 
desconforto aparece quando a violência é retra-
tada de forma explícita. Primeiro como paródia, 
depois como linguagem. 
	 A cabeça explode em associações, ao visu-
alizar a família indígena alojada no Reassenta-
mento Urbano Coletivo (RUC), assistindo a típi-
co programa de televisão que quase faz escorrer 
sangue da tela. Criminalização da pobreza e ex-
ploração do sofrimento alheio são a receita típi-
ca de uma produção jornalística que recorre ao 
sensacionalismo para garantir a audiência.
	 Mostrar rapidamente, apontando que a no-
tícia é local, seria suficiente para compreender 
a explosão de violência em Altamira como uma 
das consequências de Belo Monte, sem que fosse 
necessário se demorar nas imagens que focam 
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forma ágil e misturada. Do tiroteio, a cena muda 
para a festa no bar e, aproveitando o plano de-
talhe de saias girando, chega-se à festa religiosa 
tradicional. 
	 O fio condutor, entretanto, é melancólico. Não 
havia como ser diferente, ao retratar uma região 
que se tornou, nas palavras de uma das persona-
gens, “ex-natureza”, sem verde, sem cheiros e sem 
vida. Dói, igualmente, acompanhar o desenrolar de 
práticas etnocidas, como o processo de conversão 
ao pentecostalismo da família indígena retratada. 
	 Ao lado do registro de festas populares de 
rua e cultos tradicionais, o diretor também faz o 
recorte evangélico da trama. Tanto dentro, quan-
to fora da igreja, a montagem do filme chama a 
atenção para o olhar desconfiado e extremamen-
te expressivo das crianças indígenas. Por parte 
da personagem que conta a história desta famí-
lia, observa-se recusa em obedecer às imposições 
das pregadoras, sugerindo resistência. 
	 É preciso pontuar que a igreja também é repre-
sentada como o único amparo que as pessoas têm 
contra as injustiças a que são submetidas, mesmo 
que seja apenas no campo do sensível: força para 
seguir em frente, apesar de tudo. Pode-se criticar 
o recorte, dizendo que gera certa conformação, 
mas não deixa de ser um suporte àquele que vive 
o desespero. 
	 Ainda que rapidamente, o filme traz questões 
como prostituição, alcoolismo, encarceiramen-
to, separação de crianças de suas mães e outras 
igualmente imbricadas em uma história de preca-
riedade e violência. Contudo, a alternância entre 
o horror e o incansável sorriso mostra a complexi-
dade daquelas vivências. 
	 Quando o filme acaba, o espectador fica com 
um gosto amargo na boca. Mesmo que haja bele-
za e sensibilidade em pintar uma parede de azul 
como recusa ao esquecimento, “meu rio tá aqui, 
meu amigo, que sabe que eu gosto dele, que eu 
não o esqueci”, não há positividade que suplante 
a dor. A pessoa pode até não morrer de saudade, 
mas a remoção é uma ferida que não sara.

em corpos assassinados, prisões e entrevistas no 
calor do momento. 
	 O diretor também ganha um trunfo para o 
roteiro, quando a filha de uma das personagens 
descobre uma gravidez, que é acompanhada ao 
longo do filme. O desfecho trágico, que aproveita 
para denunciar a ausência do poder público, ex-
plicitada pela falta de saneamento básico, baixa 
oferta de serviços de saúde e acompanhamento 
de gestantes, foi exageradamente cultuado. 
	 Não que a morte só possa ser retratada de 
forma explícita na ficção, mas a modalidade do-
cumental exige certo respeito com aquele cuja 
vida está sendo contada. Houve indelicadeza, 
quiçá mau gosto, na exploração detida do velório 
de um bebê recém-nascido, destacando o peque-
no corpo sem vida no caixão e o comportamento 
da família. 
	 Contado pela ótica de mulheres, a vivência 
das desigualdades de gênero não fica de fora, 
mas, felizmente, não se romantiza a supermulher: 
“mãe, esposa, enfermeira, cozinheira, faxineira…”, 
como se apresenta uma das personagens. 
	 O enfoque está na luta pela sobrevivência, 
pela superação, ao menos psicológica, da injusti-
ça, pela garantia de direitos básicos e pelas prá-
ticas de resistência, em meio a tantas violências 
materiais e imateriais envolvidas na trama. 
	 River Silence cumpre um papel político ao 
denunciar as mais de 40 mil pessoas desalojadas 
ao longo do rio Xingu para a construção de Belo 
Monte e as mais de 1,3 milhão, no Brasil, desde 
2000, por causa de projetos semelhantes. O filme 
também prevê futuras tragédias: há, atualmente, 
412 represas em operação, em construção ou pla-
nejadas para operar na Amazônia, sendo 256 no 
Brasil.
	 A resistência à barbárie é ilustrada tanto pela 
luta individual, quanto coletiva. Reuniões e mani-
festações encampadas pelo Movimento dos Atin-
gidos por Barragens (MAB) mostram diferentes 
respostas. Se de um lado há a reação organizada, 
de outro, há também a omissão de partes interes-
sadas, gerando desgosto aos mais militantes. 
	 Há cenas repletas de doçura, generosidade e 
leveza. Brincadeiras e solidariedade entre aque-
les que, mesmo com dificuldades, sempre tem 
para dividir. A dor e a delícia são sobrepostas de 
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Eu+1: Uma jornada pela 
Clínica do Cuidado (2017)

Direção: Eliane Brum
Roteiro: Eliane Brum e Nani Garcia
Edição: Nani Garcia
Som e Direção de arte: Lilo Clareto
Música: Arthur de Faria
Onde assistir: Youtube

	 Autorizada a construção de Belo Monte, muitas 
famílias foram arrancadas do mundo ao qual perten-
ciam e lançadas em territórios que não reconhecem 
nem se reconhecem, experimentando, desde então, 
adoecimento e um sofrimento intenso. 
	 Diante da desimportância dada ao fato pelos 
seus responsáveis, em 2017, uma equipe voluntária 
de 16 psicanalistas e psicólogos, uma jornalista e um 
fotógrafo foram até Altamira escutar, tratar e docu-
mentar os efeitos psíquicos daqueles que perderam 
a casa e tiveram seu modo de vida e laços comunitá-
rios destruídos.
	 Idealizado por Eliane Brum, o projeto Refugia-
dos de Belo Monte - Clínica do Cuidado, que possi-
bilitou a escuta terapêutica aos ribeirinhos expulsos 
das ilhas e beiradões do rio Xingu, foi realizado atra-
vés de financiamento coletivo e resultou na elabora-
ção de artigos e ensaios, bem como deste documen-
tário, que registra a impressão dos voluntários sobre 
a intervenção. 
	 Afinal, depois que o estrago já estava feito, o que 
era possível oferecer a quem perdeu a possibilidade 
de ter uma vida ou uma velhice tranquila, na casa 
que construiu, no rio que sempre viveu e alimentou 
sua família? É o que Eu+1: Uma jornada pela Clíni-
ca do Cuidado busca responder. Com a colaboração 

de lideranças de movimentos sociais locais, a equipe 
entrou em contato com os que mais precisavam de 
atendimento. 
	 Diversos motivos levaram esses profissionais a se 
voluntariar. Houve quem se sentiu convocado, quem 
se sentiu capturado e afetado, quem acumulava ex-
periência com pessoas em vulnerabilidade social, 
com imigrantes e refugiados, quem quis se debruçar 
sobre os estragos que o seu próprio país faz e, com 
isso, assumir a corresponsabilidade. 
	 Ainda no começo, o documentário registra a (de)
formação da percepção ambiental de quem vive lon-
ge de áreas naturais atravessadas por grandes em-
preendimentos. Uma das entrevistadas afirma que o 
jeito com que lidamos com o meio ambiente é sem-
pre de forma abstrata, etérea, sem fazer ligações con-
cretas com transformações maiores, que demoram a 
ser percebidas. 
	 O mesmo pode se dizer sobre o impacto de po-
líticas nacionais e decisões macroeconômicas sobre 
populações: por diversos motivos, não entramos em 
contato com essa realidade, ainda que bárbara. Se-
gundo um dos terapeutas, é diferente trabalhar com 
pessoas individualmente devastadas e com quem 
passou coletivamente por situação de trauma. 
	 O documentário também ressalta a diferença 
entre a expectativa e a experiência do contato com 
os ribeirinhos. Ainda que, racionalmente, os voluntá-
rios imaginassem a variedade de formas de se viver, 
foi somente fincando os pés em Altamira que se de-
ram conta da existência de um modo de viver do rio, 
oposto ao do consumo, da dívida, dos bens, de ter 
que pagar por água, luz, alimento… 
	 “Como é viver em um lugar onde você precisa de 
dinheiro todos os dias?”, perguntou um dos ribeiri-
nhos a uma psicóloga, que reproduziu sua surpresa 
ao recontar esta história: “ué, não é assim?”. Essa sim-
ples mas disruptiva pergunta é capaz de desconcertar 
qualquer pessoa que nasceu e cresceu na cidade. 
	 Para Ilana Katz, psicanalista e coordenadora 
clínica do projeto, antes de Altamira, acreditava ser 
possível escutar pessoas sem estar “com os pés na 
cena”, sem conhecer na própria pele a experiência do 
outro. Voltou falando que lá a situação era diferente: 
“ninguém conhece outra cultura nos livros. Conhe-
cer é uma experiência que inclui o corpo”. 
	 Justamente por isso, a própria clínica teve que 
ser reformulada, fazendo com que o atendimento in-
corporasse o modo de vida ribeirinho. Nas palavras 
de Christian Dunker, coordenador acadêmico do 
projeto, o esquema fugiu totalmente à norma “agora 
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é a sua vez, às duas e quinze, depois é você, às duas 
e quarenta e cinco, você fica na sala de espera...”, co-
mum ao nosso modo de vida.
	 Não havia a mesma demanda de privacidade a 
que estamos acostumados. Segundo Dunker, às ve-
zes, em uma mesma casa, cheia de gente, um tera-
peuta conversava com um, enquanto outro conversa-
va com outro. Um chegava com o café e ouvia parte 
da história, enquanto outro estava de saída. 
	 Aquilo que o psicanalista chamou de “supervisão 
coletiva flutuante: tudo junto e misturado sem que 
em nenhum momento as pessoas perdessem o senso 
clínico”, além de demonstrar a dignidade do trabalho 
realizado, reforça a brutalidade que foi a destruição 
desses laços comunitários. 
	 Foi cruel. Analfabetos assinaram com o dedo 
documentos que não puderam ler. Pessoas que não 
estavam em casa no dia em que passaram para reco-
lher os dados de quem ganharia uma parca indeniza-
ção perderam a oportunidade de recebê-la. Aqueles 
que, por alguma razão, não tiveram a capacidade de 
contar suas histórias também perderam a possibili-
dade de serem realojados para uma nova casa.
	 Para Dunker, isso revela a importância de se in-
vestir na potência das pessoas contarem suas histó-
rias, inclusive, para que não sejam esquecidas. Ao es-
timular essa (re)aprendizagem, aposta-se no sujeito. 
A escuta permite que o outro também se escute e, 
com isso, encontre uma forma de se estar. Muitos 
revelaram esta ter sido a primeira vez que foram ou-
vidos e reconhecidos em suas histórias.
	 Sua coragem no enfrentamento da situação tam-
bém foi motivo de destaque por parte da equipe. Sem 
recuar, ou mudar de assunto, embora muito tocados, 
os ribeirinhos entendiam que falar era parte necessá-
ria no processo. Abruptamente, tiveram que se haver 
com a crise psíquica decorrente da remoção, sem que 
tivessem referências ou ferramentas para isso. 
	 Diante de tal emergência social, buscou-se com-
preender como as pessoas nomeiam o próprio so-
frimento. Desta investigação surgiram expressões 
como cansaço, engano, perder a casa, traição, prisão, 
escuridão, monstruosidade, buraco, sacrifício, esque-
cimento, morte, fim, paralisado, perdido, sem voz, 
acabou…  
	 Aprisionada em uma casa gradeada no RUC que 
teve que engolir, mesmo tendo “se criado andando”, 
uma ribeirinha define a experiência clínica como 
uma porta para quem já não tem mais saída, ou ain-
da, uma brecha onde não existe mais porta. Obrigar 
aquele que se vê como o próprio rio, os peixes e suas 

plantações a se ressituar é de uma violência que ado-
ece: cardiopatia, hipertensão, diabetes e AVC são fre-
quentemente citados. 
	 “Muitas gentes e muitas coisas foram desres-
peitadas. E a narrativa é uma coisa que desrespeita 
mais ainda. A de que tem uma existência que atrasa 
o país, que as pessoas têm que se sacrificar por algo 
do progresso”, afirma um dos entrevistados. A falta 
de direitos sobre o próprio território, afeta a subjeti-
vidade de cada indivíduo. 
	 Não se tira uma casa de um lugar e se põe em 
outro. A casa é patrimônio simbólico, todas as cone-
xões das pessoas estão com aqueles que compõem o 
lugar, além do lugar em si, e do trânsito que mantêm 
entre suas casas. Apesar de feita de paredes, a casa, 
para os ribeirinhos, não tem muro. 
	 Esse tipo de casa, que está diretamente ligada 
ao rio, ao sustento e ao vizinho, não tem o mesmo 
significado que a casa que se vai apenas para dormir, 
depois de a vida acontecer em outro lugar. É outra 
relação. Por isso o trauma é severo, quando se encer-
ra essas pessoas em uma casa gradeada no RUC, que 
individualiza e isola os indivíduos.
	 Entre as preocupações que ficam para a equipe 
de saúde é que as pessoas passem simplesmente a 
se adaptar à nova realidade. Por não ter volta, vão se 
resolvendo… mas não precisava ter sido assim, avalia 
um dos analistas. Mesmo que se ignore a inviabili-
dade da usina do ponto de vista energético, poderia 
ter sido feita de outra forma. Não houve qualquer 
consideração com a saúde mental. Por isso, é tão im-
portante a luta. 
	 A morte simbólica para Lévi-Strauss, conta um 
dos entrevistados, é quando, numa determinada co-
munidade, as pessoas começam, por alguma razão, 
a desconsiderar alguém. Esta, então, morre, porque 
ninguém mais fala com a mesma; ela perde o lugar. 
	 No contexto de Belo Monte, há pessoas que per-
deram o direito - se é que um dia tiveram - de recorrer 
ao Estado, mesmo que a situação fosse calamitosa, 
porque é o próprio Estado quem pratica a violência. 
Os ribeirinhos do Xingu, refugiados em seu próprio 
país, se tornaram apátridas: o Estado matou eles. 

Cecília Pessoa é bacharel em Direito pela Universidade 
Federal Fluminense (UFF) e atua há cinco anos com educação, 
cultura e comunicação. É, também, membra do Núcleo de 
Articulação do Trabalho Educativo vinculado à Faculdade de 
Educação da UFF (NUARTTE/FEUFF), professora voluntária 
no Pré-universitário Popular Resistência (UFF) e criadora 
da oficina de escrita Palavra Inaudita (@palavrainaudita)
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Uma oração para os 
apagados de Altamira

Queria fazer uma oração para as vítimas 
do massacre no presídio de Altamira, mas 
não sei bem como começar.

	 Como orar por quem estava preso?
	 Se estava preso é porque cometeu um delito 
e merece estar na cadeia, dizem as autoridades, 
o estado democrático de direito, a sociedade 
hipócrita.
	 Mesmo assim eu quero fazer uma oração para 
os decapitados e todos que morreram naquela pri-
são sob supervisão do Estado.
	 Já vi tantos de nós chorarem a morte de seus 
filhos, irmãos, primos em Altamira. Dona Maria, 
Seu Zé, Seu Raimundo, a Daniela, a Josefa…
	 Aquele rapaz que foi brutalmente assassinado 
no presídio de Altamira já tinha sido um ribeirinho, 
um agricultor; era pescador; era um extrativista do 
Iriri, do Xingu, ou era do Riozinho do Anfrísio.
	 Não era sem rosto, era negro, indígena, mora-
va na ilha que foi inundada por Belo Monte, vivia 
na aldeia antes de Belo Monte, vivia da pesca do 
Xingu antes da Barragem, plantava cacau antes 
de Belo Monte, fazia farinha, vendia nas praias 
do Xingu hoje submersas, ia para a igreja aos do-
mingos, jogava futebol e gostava muito de nadar 
naquele riozão.
	 Essa era sua identidade…
	 O rio era sua morada antes de Belo Monte. 

	 Então para esse moço eu posso fazer uma ora-
ção, e não serei mal interpretada
	 Mas não é para ele somente a minha oração, é 
para todos os que foram decapitados no presídio 
de Altamira. Esses que foram, aquele moço outro-
ra, mesmo que tenham vindo de outras partes do 
meu país, e que deixaram de ser porque alguém 
arrancou as suas raízes, porque Belo Monte os 
perdeu no mundo, e o mundo os engoliu, e eles 
deixaram de ser. 
	 Minha oração, queria que mostrasse toda a 
profundidade da minha dor. Mas queria também 
que ajudasse a curar essa dor, a minha, a das fa-
mílias, a de Altamira, do Xingu, de todos nós que 
precisamos de cura. Minha oração, queria que 
inspirasse força, coragem, dignidade, empatia, 
acolhimento. Minha oração, queria que trouxesse 
alento aos que se foram e aos que ficaram. So-
bretudo, queria que minha oração fluísse para o 
universo e ecoasse pelo infinito, e que envolvesse 
todo o mal, que dissipasse o mal, que abrisse um 
novo caminho para a luz.

Ana Laide Soares Barbosa, é pescadora artesanal, bisneta 
de escravizados, e educadora popular do Movimento Xingu 
Vivo Para Sempre. É mestranda em sustentabilidade junto a 
povos e territórios tradicionais - MESPT/UnB
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Pescadores no Xingu. 
(Anderson Barbosa/Amazônia Latitude).
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belo monte

ó ruy
o rio 
outrora rua 
agora            
é lago lacônico
                  laico

peixes naufragados                                                                                                    
peraus apodrecidos
sonhos assoreados

o ser o ir-se 
agora represado
dilúvio ordenado 
por um deus
que esconjura 
o segredo e o sagrado

não mais ó musa
proas  & quilhas
luas de escamas

Canteiro de obras da usina de Belo Monte. 
(Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)

sóis líquidos
piracemas

ó ruy
(quem ouvira o que havias 
vaticinado?)
o rio
outrora rei arredio 
agora arruinado 
(tempo interrompido)                                  
segue
qual sangue 
ex
    correndo
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Belo Monte pelas lentes 
de Anderson Barbosa

Os problemas sociais e 
enchentes na ‘Invasão dos 
Padres’

A primeira parte da fotorreportagem retra-
ta o ritmo das águas que dita a vida dos 
povos da Amazônia e, durante o chamado 

“inverno amazônico” – que corresponde ao perí-
odo de novembro a maio – revela a faceta mais 
clara da relação profunda dos ribeirinhos com a 
natureza. A água é elemento essencial da cultura 
dessas populações.
	 Por meio dos contrastes registrados pelo 
olhar humano do fotojornalista, vamos conhecer 
aquela que era uma das áreas mais populosas da 
Altamira (PA), a ‘Invasão dos Padres’, bairro com-
posto por palafitas que antes submergia com a 
subida do rio no período de chuvas, mas hoje é 
uma vaga lembrança para as famílias que ali mo-
ravam. A vila foi completamente destruída pela 
barragem de Belo Monte. A área onde um dia 
existiu a comunidade foi transformada em um 
parque público pelo consórcio Norte Energia, que 
construiu e opera Belo Monte.

	 No inverno amazônico, as ruas localizadas 
entre os igarapés Altamira e Ambé ficavam ala-
gadas, forçando moradores a construir pontes e 
passarelas de madeira para substituir as vias e ter 
acesso às casas.
	 A ‘Invasão dos Padres’ foi formada espontane-
amente há vinte anos e ocupava uma área de pro-
priedade da Igreja, mais precisamente uma área 
titulada em nome da Prelazia do Xingu desde 1934.
	 Nos dias atuais, os moradores foram remo-
vidos para Reassentamentos Urbanos Coletivos 
(RUC), construídos pela Norte Energia. No entan-
to, se antes podiam viver  da pesca já que viviam às 
margens do rio Xingu, hoje possuem dificuldades 
em obter sustento. O bairro fica distante do centro 
de Altamira. Falta transporte, água, energia elétri-
ca, as casas apresentam rachaduras, os moradores 
não têm saneamento básico e rede de tratamento 
de esgoto.

‘Belo Monte pelas lentes de Anderson Barbosa’ é uma 
fotorreportagem em três partes que acompanha o trabalho do 
fotógrafo ao retratar Belo Monte.

Ricardo Chaves e Anderson Barbosa 
DOI: 10.33009/amazonia2021.11.14
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A relação do ribeirinho com os 
rios que cortam Altamira
	 Na segunda parte da fotorreportagem sobre 
Belo Monte, o fotojornalista Anderson Barbosa 
documentou a relação do ribeirinho com os rios 
da Região.
	 Ao longo do rio, já se percebia a diminuição 
do fluxo das águas ao ponto de pequenas em-
barcações terem dificuldade na navegação. Em 
algumas áreas, navegar era impossível. Pedras 
acumuladas ao longo do tempo, postas cuida-
dosamente umas sobre as outras pela força das 
águas formando esculturas, seriam um espetácu-
lo de beleza, não fossem resultado da diminuição 
do nível das águas do rio.
	 Não se tratava apenas do fluxo que, natural-
mente, durante uma época do ano como no verão 
amazônico, diminui sua vazão. A diminuição de 
uma das barragens da hidrelétrica de Belo Monte 

fez com que os peixes desaparecessem do rio, cau-
sando um impacto econômico drástico na ativida-
de pesqueira da região.
	 Em outubro de 2013, o fotógrafo Anderson 
Barbosa acompanhou Raimundo Campos da Sil-
va por 4 dias no rio Xingu durante a pesca. Hoje 
com 67 anos, casado e pai de 7 filhos, Silva é da 
terceira geração de pescadores, um dos grupos que 
mais sofreram os impactos de Belo Monte. Duran-
te quatro dias com Silva, o fotógrafo percebeu os 
impactos no rio e na vida de quem vive nele e dele. 
Antes, Silva pescava cerca de 130 quilos de peixe. 
Agora, não passa de 10 quilos.
	 A maioria das famílias sofreu com a falta de 
indenização, com a remoção das áreas das palafi-
tas e com o fim de atividades econômicas direta-
mente atingidas.
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O extinto lixão de Altamira: 
promessas e gritos de resistência 
de uma tragédia anunciada

	 Altamira (PA) passou por um acelerado pro-
cesso de crescimento populacional devido às obras 
da hidrelétrica de Belo Monte iniciadas em junho 
de 2011. Apenas 11 meses após o início das cons-
truções, a cidade saltou de 45 mil para 140 mil ha-
bitantes, segundo dados da prefeitura da cidade. 
Com o crescimento, o surgimento de adversidades 
sociais e estruturais tornaram-se inevitáveis.
	 Problemas incluíam o abastecimento de ener-
gia, o qual não foi adaptado para atender o au-
mento populacional da cidade; tráfego intenso de 
veículos; aumento no preço de alimentos e de alu-
guéis, que saltou quase 400%; além do tráfico, con-
sumo de drogas e pequenos furtos que começaram 
a ser corriqueiros na cidade.
	 Para justificar a construção da usina, o Con-
sórcio Construtor Belo Monte e a Norte Energia 
argumentaram que a obra foi assimilada por boa 
parte da população local e que seriam atraídos in-
vestimentos e, consequentemente, mais desenvol-
vimento. No entanto, o cenário atual é de falta de 
estrutura de um povo que mantém vivo o desejo 
da abertura da rodovia Transamazônica, uma obra 
iniciada na década de 1970, quando Altamira era 
considerada a capital da rodovia.
	 A cidade não abriu vagas suficientes no mer-
cado de trabalho para o cidadão local poder so-
breviver na cidade. A maioria dos trabalhadores 
que atuaram na construção de Belo Monte eram 
de outros estados. Conhecidos como barrageiros, 
os trabalhadores vieram de outras hidrelétricas e 
grandes construções pesadas.
	 Um estudo do Ministério Público Federal do 
Pará apontou que apenas 40% da mão de obra era 
local; 60% vinha de mão de obra migratória. O im-
pacto na economia local não foi capaz de suprir a 
necessidade dos trabalhadores da região. Somado 
ao histórico de abandono, muitas famílias viviam 
da coleta de material reciclável, preferencialmente 
retirados do lixão da cidade, que esteve ativo por 
cerca de 30 anos.

	 Irene, na época, vivia sozinha em uma peque-
na casa no bairro da Liberdade, próximo a 15 mi-
nutos do lixão, em uma casa alugada por R$80,00 
mensais. Mãe de 8 filhos, 7 homens e 1 mulher, 
todos casados, Irene trabalhava na lavoura de ca-
cau na cidade de Senador José Porfírio (PA). Ela 
foi embora porque não aguentava mais o mari-
do que sempre chegava alcoolizado em casa e a 
agredia. Seus filhos ainda trabalham na coleta de 
cacau em fazendas da região. A filha, na época, 
vivia em Vitória do Xingu e era casada e trabalha-
va como diarista.
	 Irene diariamente retirava do lixão latinhas de 
alumínio e embalagens plásticas que lhe garan-
tiam renda. 
	 Em julho de 2012, a Norte Energia iniciou um 
curso de capacitação com noções de cooperativa 
e operação de máquinas prensa para as pessoas 
que trabalham no lixão. Alguns tinham receio 
deste curso porque não confiavam nas propostas 
da empresa. O curso oferecido pela Norte Ener-
gia não seguiu adiante por um tempo devido a 
desconfiança que foi abalada com os protestos de 
pescadores e indígenas que ocuparam por 2 vezes 
os canteiros de obra da usina. 
	 Devido a estes protestos, os trabalhadores do 
lixão se sentiram desmotivados a continuar o cur-
so, temendo que o consórcio não atenderia tudo o 
que era oferecido. 
	 Dona Irene estava entre as que não seguiram 
o curso por desconfiança e preferiu seguir traba-
lhando sozinha, no máximo com a ajuda dos ou-
tros companheiros do lixão. 
	 O lixão de Altamira fechou em 2013, após 
prazo final do Ministério do Meio Ambiente, 
para que todas as cidades desativassem os li-
xões em todo país.
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A anatomia de um 
etnocídio
Eliane Brum

Quando alguém passa num concurso do 
Ministério Público Federal, costuma es-
trear no que se considera os piores postos, 

aqueles para onde os procuradores em geral não 
levam a família e saem na primeira oportunidade. 
Um destes que são descritos como um “inferno na 
Terra” nos corredores da instituição é Altamira, no 
Pará, uma coleção de conflitos amazônicos à bei-
ra do monumental rio Xingu. Em 2012, Thais San-
ti – nascida em São Bernardo do Campo e criada 
em Curitiba, com breve passagem por Brasília nos 
primeiros anos de vida – foi despachada para Al-
tamira. Ao ver o nome da cidade, ela sorriu. Estava 
tão encantada com a possibilidade de atuar na re-
gião que, no meio do curso de formação, pegou um 
avião e foi garantir apartamento, já que as obras 
da hidrelétrica de Belo Monte tinham inflacionado 
o mercado e sumido com as poucas opções exis-
tentes. Thais iniciava ali a sua inscrição na tradi-
ção dos grandes procuradores da República que 
atuaram na Amazônia e fizeram História.
	 Ela já teve a oportunidade de deixar Altami-
ra três vezes, a primeira antes mesmo de chegar 
lá. Recusou todas. Junto com outros procuradores 
do MPF, Thais Santi está escrevendo a narrativa 
de Belo Monte. Ou melhor: a narrativa de como 
a mais controversa obra do PAC, o Programa de 
Aceleração do Crescimento dos governos  Lula-
Dilma, um empreendimento com custo em torno 
de R$ 30 bilhões, poderá ser julgada pela História 
como uma operação em que a Lei foi suspensa. E 
também como o símbolo da mistura explosiva en-
tre o público e o privado, dada pela confusão sobre 
o que é o Estado e o que é a Norte Energia S.A., a 
empresa que ganhou o polêmico leilão da hidre-
létrica. Fascinante do ponto de vista teórico, uma 
catástrofe na concretude da vida humana e de um 
dos patrimônios estratégicos para o futuro do pla-

neta, a floresta amazônica.
	 A jovem procuradora conta que levou quase 
um ano para ver e compreender o que viu – e outro 
ano para saber o que fazer diante da enormidade 
do que viu e compreendeu. Ela se prepara agora 
para entrar com uma ação denunciando que Belo 
Monte, antes mesmo de sua conclusão, já causou 
o pior: um etnocídio indígena.
	 Nesta entrevista, Thais Santi revela a anatomia 
de Belo Monte. Desvelamos o ovo da serpente 
junto com ela. Ao acompanhar seu olhar e suas 
descobertas, roçamos as franjas de uma obra 
que ainda precisa ser desnudada em todo o 
seu significado, uma operação que talvez seja o 
símbolo do momento histórico vivido pelo Brasil. 
Compreendemos também por que a maioria dos 
brasileiros prefere se omitir do debate sobre a 
intervenção nos rios da Amazônia, assumindo como 
natural a destruição da floresta e a morte cultural 
de povos inteiros, apenas porque são diferentes. 
O testemunho da procuradora ganha ainda uma 
outra dimensão no momento em que o atual 
governo, reeleito para mais um mandato, já viola os 
direitos indígenas  previstos na Constituição para 
implantar usinas em mais uma bacia hidrográfica 
da Amazônia, desta vez a do Tapajós.
	 Thais Santi, que antes de se tornar procura-
dora da República era professora universitária de 
filosofia do Direito, descobriu em Belo Monte a 
expressão concreta, prática, do que estudou na 
obra da filósofa alemã Hannah Arendt sobre os 
totalitarismos. O que ela chama de “um mundo 
em que tudo é possível”. Um mundo aterrorizante 
em que, à margem da legalidade, Belo Monte vai 
se tornando um fato consumado. E a morte cul-
tural dos indígenas é naturalizada por parte dos 
brasileiros como foi o genocídio judeu por parte 
da sociedade alemã.

DOI: 10.33009/amazonia2021.11.17



89ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

	 A entrevista a seguir foi feita em duas etapas. 
As primeiras três horas no gabinete da procurado-
ra no prédio do Ministério Público Federal de Alta-
mira. Sua sala é decorada com peças de artesanato 
trazidas de suas andanças por aldeias indígenas e 
reservas extrativistas. Na mesa, vários livros sobre 
a temática de sua atuação: índios e populações tra-
dicionais. Entre eles, autores como os antropólogos 
Eduardo Viveiros de Castro e Manuela Carneiro da 
Cunha. A sala é cheirosa, porque as funcionárias 
do MPF costumam tratar Thais com mimos. Caris-
mática, ela costuma produzir esse efeito nas pes-
soas ao redor. Dias antes da entrevista, participou 
da comemoração dos 10 anos da Reserva Extrati-
vista Riozinho do Anfrísio, na Terra do Meio. Thais 
dormiu numa rede na porta do posto de saúde que 
sua ação ajudou a implantar, a alguns metros de 
onde acontecia um forró que durou a noite inteira. 
O sono era interrompido ora por casais mais ani-
mados em sua ênfase amorosa, ora por um aten-
dimento de emergência no posto de saúde. Impas-
sível, Thais acordou no dia seguinte parecendo tão 
encantada com todos, como todos com ela. “Noite 
interessante”, limitou-se a comentar.
	 A entrevista é interrompida pela chegada afe-
tuosa de uma funcionária trazendo primeiro café 
e água, depois peras. É bastante notável, nas res-
postas de Thais, o conhecimento teórico e a con-
sistência de seus argumentos jurídicos. Embora 
visivelmente apaixonada pelo que faz, em sua 
atuação ela se destaca por ser conceitualmente ri-
gorosa e cerebral. Mas, na medida em que Thais 
vai explicando Belo Monte, sua voz vai ganhan-
do um tom indignado. “Como ousam?”, ela às ve-
zes esboça, referindo-se ou à Norte Energia ou ao 
governo. Como ao contar que, ao votar na última 
eleição, deparou-se com uma escola com paredes 
de contêiner, piso de chão batido, as janelas de fer-
ro enferrujado, as pontas para fora, a porta sem 
pintura, nenhum espaço de recreação e nem se-
quer uma árvore em plena Amazônia. Uma escola 
construída para não durar, quando o que deveria 
ter sido feito era ampliar o acesso à educação na 
região de impacto da hidrelétrica.
	 A segunda parte da entrevista, outras três 
horas, foi feita por Skype. Reservada na sua vida 
pessoal, quando Thais deixa escapar alguma infor-
mação sobre seu cotidiano, suas relações e seus 

gostos, de imediato pede off. “Não tenho nem Fa-
cebook”, justifica-se. Dela me limito a dizer que 
acorda por volta das 5h30 da manhã, que faz yoga 
e que todo dia vai admirar o Xingu. Em seu celular, 
há uma sequência de fotos do rio. Uma a cada dia.

A senhora chegou em Altamira no processo de 
implantação de Belo Monte. O que encontrou?
Thais Santi  – Encontrei aqui a continuação 
do que eu estudei no meu mestrado a partir da 
(filósofa alemã) Hannah Arendt. Belo Monte é o 
caso perfeito para se estudar o mundo em que 
tudo é possível. A Hannah Arendt lia os estados 
totalitários. Ela lia o mundo do genocídio judeu. E 
eu acho que é possível ler Belo Monte da mesma 
maneira.

O que significa um mundo em que tudo é 
possível?
Santi  – Existem duas compreensões de Belo 
Monte. De um lado você tem uma opção 
governamental, uma opção política do governo 
por construir grandes empreendimentos, 
enormes, brutais, na Amazônia. Uma opção do 
governo por usar os rios amazônicos, o recurso 
mais precioso, aquele que estará escasso no 
futuro, para produzir energia. Essa opção 
pode ser questionada pela academia, pela 
população, pelos movimentos sociais. Mas é 
uma opção que se sustenta na legitimidade 
do governo. Podemos discutir longamente 
sobre se essa legitimidade se constrói a partir 
do medo, a partir de um falso debate. Quanto 
a esta escolha, existe um espaço político de 
discussão. Mas, de qualquer maneira, ela se 
sustenta na legitimidade. Pelo apoio popular, 
pelo suposto apoio democrático que esse 
governo tem, embora tenha sido reeleito com 
uma diferença muito pequena de votos. Agora, 
uma vez adotada essa política, feita essa 
escolha governamental, o respeito à Lei não é 
mais uma opção do governo. O que aconteceu e 
está acontecendo em Belo Monte é que, feita a 
escolha governamental, que já é questionável, 
o caminho para se implementar essa opção é 
trilhado pelo governo como se também fosse 
uma escolha, como se o governo pudesse op-
tar entre respeitar ou não as regras do licencia-
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mento. Isso é brutal.
O Ministério Público Federal já entrou com 22 
ações nesse sentido. Por que a Justiça Federal 
não barra essa sequência de ilegalidades?
	 Santi –  Lembro que, quando eu trabalhava 
com meus alunos, discutíamos que há um conflito 
entre dois discursos. De um lado, há um discurso 
fundado na Lei, preso à Lei, e do outro lado o dis-
curso de um Direito mais flexível, mais volátil, em 
que o operador tem a possibilidade de às vezes não 
aplicar a Lei. Eu dizia a eles que esses discursos 
têm de estar equilibrados, nem para o extremo de 
um legalismo completo, nem para o outro, a ponto 
de o Direito perder a função, de a Lei perder a fun-
ção. Hoje, se eu desse aula, Belo Monte é o exem-
plo perfeito. Perfeito. Eu nunca imaginei que eu 
viria para o Pará, para Altamira, e encontraria aqui 
o exemplo perfeito. Por quê? Quando eu peço para 
o juiz aplicar regra, digo a ele que essa regra sus-
tenta a anuência e a autorização para a obra e que, 
se a regra não foi cumprida, o empreendimento 
não tem sustentação jurídica. E o juiz me diz: “Eu 
não posso interferir nas opções governamentais” 
ou “Eu não posso interferir nas escolhas políticas”. 
É isso o que os juízes têm dito. Portanto, ele está 
falando da Belo Monte da legitimidade e não da 
Belo Monte que se sustenta na legalidade. Assim, 
Belo Monte é o extremo de um Direito flexível. É 
o mundo em que a obra se sustenta nela mesma. 
Porque a defesa do empreendedor é: o quanto já 
foi gasto, o tanto de trabalhadores que não podem 
perder o emprego. Mas, isso tudo não é Direito, 
isso tudo é Fato. A gente se depara com a realida-
de de uma obra que caminha, a cada dia com mais 
força, se autoalimentando. A sustentação de Belo 
Monte não é jurídica. É no Fato, que a cada dia se 
consuma mais. O mundo do tudo é possível é um 
mundo aterrorizante, em que o Direito não põe li-
mite. O mundo do tudo possível é Belo Monte. O 
mundo do tudo é possível é um mundo aterrori-
zante, onde o Direito não põe limites.

E como a senhora chegou a essa conclusão?
Santi  – Eu levei quase um ano para entender o 
que estava acontecendo com os indígenas no 
processo de Belo Monte. Só fui entender quando 
compreendi o que era o Plano Emergencial de Belo 
Monte. Eu cheguei em Altamira em julho de 2012 

e fui para uma aldeia dos Arara em março, quase 
abril, de 2013. Eu sabia que lideranças indígenas 
pegavam a gasolina que ganhavam aqui e vendiam 
ali, trocavam por bebida, isso eu já sabia. Mas só 
fui sentir o impacto de Belo Monte numa aldeia 
que fica a quase 300 quilômetros daqui. Brutal. 
Só compreendi quando fui até as aldeias, porque 
isso não se compreende recebendo as lideranças 
indígenas no gabinete. Eu vi.

O que a senhora viu?
Santi – O Plano Emergencial tinha como objetivo 
criar programas específicos para cada etnia, 
para que os indígenas estivessem fortalecidos na 
relação com Belo Monte. A ideia é que os índios se 
empoderassem, para não ficar vulneráveis diante 
do empreendimento. E posso falar com toda a 
tranquilidade: houve um desvio de recursos nesse 
Plano Emergencial. Eu vi os índios fazendo fila num 
balcão da Norte Energia, um balcão imaginário, 
quando no plano estava dito que eles deveriam 
permanecer nas aldeias. Comecei a perceber o que 
estava acontecendo quando fiz essa visita à terra 
indígena de Cachoeira Seca e conheci os Arara, 
um grupo de recente contato. E foi um choque. 
Eu vi a quantidade de lixo que tinha naquela al-
deia, eu vi as casas destruídas, com os telhados 
furados, chovendo dentro. E eles dormiam ali. As 
índias, na beira do rio, as crianças, as meninas, to-
talmente vulneráveis diante do pescador que pas-
sava. Quando Belo Monte começou, esse povo de 
recente contato ficou sem chefe do posto. Então, 
os índios não só se depararam com Belo Monte, 
como eles estavam sem a Funai dentro da aldeia. 
De um dia para o outro ficaram sozinhos. Os Arara 
estavam revoltados, porque eles tinham pedido 60 
bolas de futebol, e só tinham recebido uma. Eles 
tinham pedido colchão boxe para colocar naquelas 
casas que estavam com telhado furado e eles não 
conseguiram. Esse grupo de recente contato es-
tava comendo bolachas e tomando refrigerantes, 
estava com problemas de diabetes e hipertensão. 
Mas o meu impacto mais brutal foi quando eu es-
tava tentando fazer uma reunião com os Arara, e 
uma senhora, talvez das mais antigas, me trouxe 
uma batata-doce para eu comer. Na verdade, era 
uma mini batata-doce. Parecia um feijão. Eu a pe-
guei, olhei para a menina da Funai, e ela falou: “É 
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só isso que eles têm plantado. Eles não têm nada 
além disso”. Esse era o grau de atropelo e de de-
sestruturação que aquele plano tinha gerado. Era 
estarrecedor.

Qual era a cena?
Santi  – Era como se fosse um pós-guerra, um 
holocausto. Os índios não se mexiam. Ficavam 
parados, esperando, querendo bolacha, pedindo 
comida, pedindo para construir as casas. Não 
existia mais medicina tradicional. Eles ficavam 
pedindo. E eles não conversavam mais entre si, 
não se reuniam. O único momento em que eles 
se reuniam era à noite para assistir à novela 
numa TV de plasma. Então foi brutal. E o lixo na 
aldeia, a quantidade de lixo era impressionante. 
Era cabeça de boneca, carrinho de brinquedo 
jogado, pacote de bolacha, garrafa pet de 
refrigerante.

Isso foi o que eles ganharam da Norte Energia?
Santi – Tudo o que eles tinham recebido do Plano 
Emergencial.

Era esse o Plano Emergencial, o que deveria 
fortalecer os indígenas para que pudessem re-
sistir ao impacto de Belo Monte?
Santi  – Tudo o que eles tinham recebido do 
Plano Emergencial. O Plano Emergencial gerou 
uma dependência absoluta do empreendedor. 
Absoluta. E o empreendedor se posicionou 
nesse processo como provedor universal de bens 
infinitos, o que só seria tolhido se a Funai dissesse 
não. A Norte Energia criou essa dependência, e 
isso foi proposital. E se somou à incapacidade 
da Funai de estar presente, porque o órgão 
deveria ter sido fortalecido para esse processo 
e, em vez disso, se enfraqueceu cada vez mais. 
Os índios desacreditavam da Funai e criavam 
uma dependência do empreendedor. Virou um 
assistencialismo.

Como a senhora voltou dessa experiência?
Santi  – Eu dizia: “Gente, o que é isso? E o 
que fazer?”. Eu estava com a perspectiva de 
ir embora de Altamira, mas me dei conta que, 
se fosse, o próximo procurador ia demorar 
mais um ano para entender o que acontecia. 

Então fiquei.
E o que a senhora fez?
Santi – Eu não sabia entender o que estava aconte-
cendo. Pedi apoio na 6ª Câmara (do Ministério Pú-
blico Federal, que atua com povos indígenas e po-
pulações tradicionais), e fizemos uma reunião em 
Brasília. Chamamos os antropólogos que tinham 
participado do processo de Belo Monte na época de 
elaboração do EIA (Estudo de Impacto Ambiental), 
para que pudessem falar sobre como esses índios vi-
viam antes, porque eu só sei como eles vivem hoje. 
Um antropólogo que trabalha com os Araweté con-
tou como esse grupo via Belo Monte e não teve nin-
guém sem nó na garganta. Os Araweté receberam 
muitos barcos, mas muitos mesmo. O Plano Emer-
gencial foi isso. Ganharam um monte de voadeiras 
(o barco a motor mais rápido da Amazônia), e eles 
continuavam fazendo canoas. Para os Araweté eles 
teriam de sobreviver naqueles barcos, esta era a sua 
visão do fim do mundo. E até agora eles não sabem 
o que é Belo Monte, ainda acham que vai alagar 
suas aldeias. A Norte Energia é um provedor de 
bens que eles não sabem para que serve. Outra an-
tropóloga contou que estava nos Araweté quando 
o Plano Emergencial chegou. Todas as aldeias man-
davam suas listas, pedindo o que elas queriam, e 
os Araweté não tinham feito isso, porque não havia 
coisas que eles quisessem. Eles ficavam confusos, 
porque podiam querer tudo, mas não sabiam o que 
querer. E aí as coisas começaram a chegar. Houve 
até um cacique Xikrin que contou para mim como 
foi. Ligaram para ele de Altamira dizendo: “Pode pe-
dir tudo o que você quiser”. Ele respondeu: “Como 
assim? Tudo o que me der na telha?”. E a respos-
ta foi: “Tudo”. O cacique contou que pediram tudo, 
mas não estavam acreditando que iriam receber. 
De repente, chegou. Ele fazia gestos largos ao con-
tar: “Chegou aquele mooonte de quinquilharias”. 
Tonéis de refrigerante, açúcar em quantidade. Foi 
assim que aconteceu. Este era o Plano Emergencial.

E o que aconteceu com os índios depois dessa 
intervenção?
Santi  – As aldeias se fragmentaram. Primeiro, 
você coloca na mão de uma liderança, que não foi 
preparada para isso, o poder de dividir recursos 
com a comunidade. A casa do cacique com uma 
TV de plasma, as lideranças se deslegitimando 
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perante a comunidade. Ganhava uma voadeira que 
valia 30, vendia por oito. Fora o mercado negro que 
se criou em Altamira com as próprias empresas. 
O índio ficou com dinheiro na mão e trocou por 
bebida. O alcoolismo, que já era um problema 
em muitas aldeias, que era algo para se precaver, 
aumentou muito. Acabou iniciando um conflito de 
índios com índios, e aumentando o preconceito 
na cidade entre os não índios. O pescador, para 
conseguir uma voadeira, precisa trabalhar muito. 
E a comunidade passou a ver o índio andando 
de carro zero, de caminhonetes caríssimas, 
bebendo, houve casos de acidentes de trânsito e 
atropelamento. Então, como é possível? Acho que 
nem se a gente se sentasse para fazer exatamente 
isso conseguiria obter um efeito tão contrário. 
Os índios se enfraqueceram, se fragmentaram 
socialmente, a capacidade produtiva deles chegou 
a zero, os conflitos e o preconceito aumentaram.

A senhora acha que essa condução do proces-
so, por parte da Norte Energia, com a omissão 
do governo, foi proposital?
Santi – Um dos antropólogos da 6ª Câmara tem 
uma conclusão muito interessante. No contexto de 
Belo Monte, o Plano Emergencial foi estratégico 
para silenciar os únicos que tinham voz e visibi-
lidade: os indígenas. Porque houve um processo 
de silenciamento da sociedade civil. Tenho muito 
respeito pelos movimentos sociais de Altamira. 
Eles são uma marca que faz Altamira única e Belo 
Monte um caso paradigmático. Mas hoje os mo-
vimentos sociais não podem nem se aproximar do 
canteiro de Belo Monte. Há uma ordem judicial 
para não chegar perto. Naquele momento, os indí-
genas surgiram como talvez a única voz que ainda 
tinha condição de ser ouvida e que tinha alguma 
possibilidade de interferência, já que qualquer não 
índio receberia ordem de prisão. E o Plano Emer-
gencial foi uma maneira de silenciar essa voz. A 
cada momento que os indígenas vinham se mani-
festar contra Belo Monte, com ocupação de can-
teiro, essa organização era, de maneira muito rá-
pida, desconstituída pela prática de oferecer para 
as lideranças uma série de benefícios e de bens de 
consumo. Porque os indígenas têm uma visibili-
dade que a sociedade civil não consegue ter. Vou 
dar um exemplo. Houve uma ocupação em que 

os pescadores ficaram 40 dias no rio, na frente do 
canteiro, debaixo de chuva, e não tiveram uma res-
posta. Aquele sofrimento passava despercebido. E 
de repente os indígenas resolvem apoiar a reivindi-
cação dos pescadores, trazendo as suas demandas 
também. E, de um dia para o outro, a imprensa 
apareceu. Os indígenas eram a voz que ainda po-
deria ser ouvida e foram silenciados.

Com as listas de voadeiras, TV de plasma, bo-
lachas, Coca-Cola?
Santi  – No caso das ocupações de canteiro não 
eram nem as listas. No caso da ocupação que 
aconteceu em 2012, até hoje eu não entendo qual 
é o lastro legal que justificou o acordo feito. As 
lideranças saíram da ocupação e vieram para 
Altamira, onde negociaram a portas fechadas 
com a Norte Energia. Cada uma voltou com um 
carro, com uma caminhonete. E isso também para 
aldeias que sequer têm acesso por via terrestre. 
Então eu acho que não tem como entender o Plano 
Emergencial sem dizer que foi um empreendimento 
estratégico no sentido de afastar o agente que 
tinha capacidade de organização e condições de 
ser ouvido. É preciso deixar clara essa marca do 
Plano Emergencial de silenciar os indígenas.

O que é Belo Monte para os povos indígenas 
do Xingu?
Santi  – Um etnocídio. Essa é a conclusão a que 
cheguei com o Inquérito Civil que investigou o 
Plano Emergencial. Belo Monte é um etnocídio 
num mundo em que tudo é possível.

E o Ministério Público Federal vai levar à Jus-
tiça o etnocídio indígena perpetrado por Belo 
Monte?
Santi – Certamente. É necessário reavaliar a via-
bilidade da usina no contexto gerado pelo Plano 
Emergencial e pelas condicionantes não cumpri-
das.´

A ditadura militar massacrou vários povos in-
dígenas, na década de 70 do século 20, para 
tirá-los do caminho de obras megalômanas, 
como a Transamazônica. Aquilo que a Histó-
ria chama de “os elefantes brancos da ditadu-
ra”. Agora, como é possível acontecer um et-
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nocídio em pleno século 21 e na democracia? 
Por que não se consegue fazer com que a lei se 
aplique em Belo Monte?
Thais  – Eu virei uma leitora dos Estudos de 
Impacto Ambiental (EIAs). E os estudos mostra-
ram uma região historicamente negligenciada 
pelo Estado, com povos indígenas extremamen-
te vulneráveis por conta de abertura de estradas 
e de povoamentos. Então, Belo Monte não iria se 
instalar num mundo perfeito, mas num mundo de 
conflitos agrários, na região em que foi assassi-
nada a Irmã Dorothy Stang, com povos indígenas 
violentados pela política estatal e com diagnóstico 
de vulnerabilidade crescente. É isso o que os estu-
dos dizem. O diagnóstico, então, mostra que Belo 
Monte seria um acelerador, Belo Monte aceleraria 
esse processo a um ritmo insuportável e os indíge-
nas não poderiam mais se adaptar. Ou seja, Belo 
Monte foi diagnosticado para os indígenas como 
uma obra de altíssimo risco. Isso no EIA. Não é de 

alto impacto, é de altíssimo risco à sua sobrevi-
vência étnica. Com base nesse diagnóstico, os es-
tudos indicam uma série de medidas mitigatórias 
indispensáveis para a viabilidade de Belo Monte. 
A Funai avaliou esses estudos, fez um parecer e fa-
lou a mesma coisa: Belo Monte é viável desde que 
aquelas condições sejam implementadas.

E o que aconteceu?
Santi – Para explicar, precisamos falar daquela que 
talvez seja a questão mais grave de Belo Monte. 
Para Belo Monte se instalar numa região dessas, 
o Estado teve que assumir um compromisso. Você 
não pode transferir para o empreendedor toda a 
responsabilidade de um empreendimento que vai 
se instalar numa região em que está constatada 
a ausência histórica do Estado. Existe um parecer 
do Tribunal de Contas dizendo que a obra só 
seria viável se, no mínimo, a Funai, os órgãos de 
controle ambiental, o Estado, se fizessem presentes 

Liderança dos Xikrin aponta o dedo para o então presidente da Norte Energia, Carlos Nascimento. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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na região. Belo Monte é uma obra prioritária do 
governo federal. Se o Ministério Público Federal 
entra com ações para cobrar a implementação 
de alguma condicionante ou para questionar o 
processo, mesmo que seja contra a Norte Energia, 
a União participa ao lado do empreendedor. A 
Advocacia Geral da União defende Belo Monte 
como uma obra governamental. Só que Belo Monte 
se apresentou como uma empresa com formação 
de S.A., como empresa privada. E na hora de cobrar 
a aplicação de políticas públicas que surgem como 
condicionantes do licenciamento? De quem é a 
responsabilidade? Então, na hora de desapropriar, 
a Norte Energia se apresenta como uma empresa 
concessionária, que tem essa autorização, e litiga 
na Justiça Federal. Na hora de implementar 
uma condicionante, ela se apresenta como uma 
empresa privada e transfere a responsabilidade 
para o Estado. Essa mistura entre o empreendedor 
e o Estado é uma das marcas mais interessantes 
de Belo Monte. E não só isso. Há as instâncias de 
decisão. O Ministério do Meio Ambiente define a 
presidência do Ibama. A presidência da República 
define o Ministério do Meio Ambiente. Da Funai, 
a mesma coisa. Então é muito difícil entender Belo 
Monte, porque a gente tem um empreendimento 
que é prioritário e ao mesmo tempo a empresa é 
privada. Ser privada significa contratar o Consórcio 
Construtor Belo Monte (Andrade Gutierrez, 
Odebrecht, Camargo Corrêa, Queiroz Galvão, OAS 
e outras construtoras com participações menores) 
sem licitar. Ela diz que não vai fazer, que não cabe 
a ela fazer. E ninguém manda fazer. Então, a gente 
tem uma situação em que o empreendedor se coloca 
como soberano, reescrevendo a sua obrigação. Por 
exemplo: entre as condicionantes, estava a compra 
de terra, pela Norte Energia, para ampliação da 
área dos Juruna do KM 17, porque eles ficariam 
muito expostos com a obra. A Norte Energia fez 
a escolha da área. Mas quando a Funai disse para 
a Norte Energia que comprasse a área, a empresa 
respondeu: “Não, já cumpri a condicionante. Já fiz 
a escolha da área, é responsabilidade do governo 
comprar a área”. E a Funai silenciou. E o Ibama 
nem tomou conhecimento. Houve uma reunião, e 
eu perguntei à Funai: “Vocês não cobraram a Norte 
Energia para que cumprisse a condicionante? 
Quem tem que dizer o que está escrito é a Funai 

e não a Norte Energia”. E se a Norte Energia 
diz “não”, a Funai tem que dizer “faça”, porque 
existem regras. Conseguimos que a Norte Energia 
comprasse a área por ação judicial. Mas este é um 
exemplo do processo de Belo Monte, marcado por 
uma inversão de papéis. A Norte Energia reescreve 
as obrigações se eximindo do que está previsto no 
licenciamento. Quem dá as regras em Belo Monte? 
O empreendedor tem poder para dizer “não faço”? 
Veja, até tem. Todo mundo pode se negar a cumprir 
uma obrigação, desde que use os mecanismos 
legais para isso. Se você não quer pagar pelo 
aluguel, porque o considera indevido, e eu quero 
que você pague, o que você faz? Você vai conseguir 
lá em juízo, você vai recorrer da decisão. Mas não 
aqui. Aqui a Norte Energia diz: “Não faço”.

E o governo se omite por quê?
Santi – Não cabe a mim dizer. Há em Belo Monte 
questões difíceis de entender. O que justifica uma 
prioridade tão grande do governo para uma obra 
com impacto gigantesco e com um potencial de 
gerar energia nada extraordinário, já que o rio não 
tem vazão em parte do ano? O que que justifica 
Belo Monte? É inegável que há uma zona nebulo-
sa. Veja o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) de 
Belo Monte, veja quem assina. (Aponta os nomes 
das empresas: Andrade Gutierrez, Camargo Cor-
rêa, Odebrecht…). E, na hora do leilão, eles não 
participaram do leilão. Surge uma empresa cria-
da às pressas para disputar o leilão. Essa empresa, 
a Norte Energia, constituída como S.A., portanto 
uma empresa privada, é que ganha o leilão, que 
ganha a concessão. E as empreiteiras que parti-
ciparam dos estudos de viabilidade? Formaram o 
Consórcio Construtor Belo Monte (CCBM), que é 
um contratado da Norte Energia. E a Norte Ener-
gia, por sua vez, mudou totalmente a composição 
que ela tinha na época do leilão. Hoje, com muito 
mais aporte de capital público. Então, as emprei-
teiras que fizeram os estudos de viabilidade e de 
impacto ambiental hoje são meras contratadas, 
sem nenhuma responsabilidade socioambiental 
no licenciamento. Os ofícios que enviamos para a 
CCBM nunca são para cobrar nada, porque não 
há nenhuma condicionante para elas, nenhuma 
responsabilidade socioambiental. Com essa estru-
tura, os recursos de Belo Monte não passam por 
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licitação. O que é Belo Monte? Eu realmente não 
sei. Não é fácil entender Belo Monte. É a História 
que vai nos mostrar. E, quem sabe, as operações já 
em curso (da “Lava Jato”, pela Polícia Federal, que 
investigam a atuação das empreiteiras no escân-
dalo de corrupção da Petrobrás) tragam algo para 
esclarecer essa nebulosidade.

O Plano Emergencial foi transformado num 
balcão de negócios em que os indígenas foram 
jogados no consumismo dos piores bens?
Santi  – Eu visitei a aldeia Parakanã, na terra in-
dígena Apyterewa. Quando eu cheguei lá, eu não 
acreditei nas casas que estavam sendo construídas. 
Meia-água, de telha de Brasilit. Uma do lado da ou-
tra, naquele calor. Eu perguntei para o funcionário 
da Funai como eles permitiram, porque os Paraka-
nã também são índios de recente contato. E eles não 
ficavam nas casas, ficavam num canto da aldeia. Aí 
a gente foi para os Araweté, também construindo. 
A aldeia estava cheio de trabalhadores. Aquelas me-
ninas andando nuas. Os pedreiros ouvindo música 
naqueles radinhos de celular. Eu perguntei à Funai: 
“Como que vocês permitem?”. A Funai não estava 
acompanhando as obras, não sabia quem estava 
na aldeia nem de onde tinha vindo aquele projeto 
de casa. A Funai tinha que acompanhar os progra-
mas e ela não está acompanhando. Estava previsto 
o fortalecimento da Funai e aconteceu o contrário. 
No Plano de Proteção Territorial estava prevista 
uma espécie de orquestra para proteger as terras 
indígenas. Haveria 32 bases, se não me engano, em 
locais estratégicos, já que proteger o território é 
condição para proteger os indígenas. Esse plano é 
uma das condicionantes mais importantes de Belo 
Monte. Na verdade, Belo Monte seria impensável 
sem a proteção dos territórios indígenas. E prote-
geria também as unidades de conservação, freando 
o desmatamento, porque teria ali Polícia Federal, 
Ibama, ICMBio, Funai, todos juntos. E isso com 
previsão de contratação de 120 funcionários para 
atuar nessa proteção. E isso tinha que anteceder a 
obra. Daí, em 2011 vem o pedido de Licença de Ins-
talação, já, e o plano não tinha começado. A Funai 
anuiu com a Licença de Instalação desde que o pla-
no fosse implementado em 40 dias. E diz: “Enfati-
zamos que o descumprimento das condicionantes 
expressas nesse ofício implicará a suspensão com-

pulsória da anuência da Funai para o licenciamento 
ambiental do empreendimento”. É com isso que eu 
me deparo. No final de 2012, os indígenas cobraram 
a implementação desse plano em uma ocupação 
dos canteiros de obra, e ficou claro que sequer havia 
iniciado a construção das bases. A partir daí, a Nor-
te Energia passou a simplificar e reescrever o plano. 
A Funai não tinha força para cobrar a implantação 
da condicionante, mas não anui com o que a Norte 
Energia passa a fazer. Propusemos uma ação no dia 
19 de abril de 2013, que era Dia do Índio, para que 
cumprissem a condicionante. E que se aplicasse o 
que estava escrito: que o não cumprimento implica-
rá a suspensão compulsória da anuência da Funai 
para o licenciamento. O juiz deferiu a liminar quase 
um ano depois, já em 2014. Mas qual a resposta do 
Judiciário? Que suspender a anuência da Funai ao 
licenciamento seria interferir nas opções políticas 
do governo. Resultado: hoje a gente está virando 
2014 para 2015 e a Proteção Territorial não está em 
execução. Foi a última informação que eu recebi da 
Funai. O plano ainda não iniciou.

Essa é a situação hoje?
Santi – O Plano Emergencial era um conjunto de 
medidas antecipatórias indispensáveis à viabilida-
de de Belo Monte. Envolvia o fortalecimento da 
Funai, um plano robusto de proteção territorial e 
o programa de etnodesenvolvimento. O fortaleci-
mento da Funai não foi feito. O plano de proteção 
não iniciou. E o plano de etnodesenvolvimento? Foi 
substituído por ações do empreendedor à margem 
do licenciamento, por meio das quais os indígenas 
foram atraídos para Altamira, para disputar nos 
balcões da Norte Energia toda a sorte de mercado-
ria, com os recursos destinados aos programas de 
fortalecimento.

Como é possível?
Santi – Eu realmente acho que existe uma tragédia 
acontecendo aqui, que é a invasão das terras 
indígenas, é a desproteção. A gente vê a madeira 
saindo. As denúncias que recebemos aqui de 
extração de madeira na terra indígena Cachoeira 
Seca, na terra indígena Trincheira Bacajá, elas são 
assustadoras. E eu realmente me pergunto: como? 
A pergunta que eu tinha feito para o juiz nesse 
processo era isso: “Belo Monte se sustenta no quê, 
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se essa condicionante, que era a primeira, não foi 
implementada?”. Belo Monte se sustenta no fato 
consumado. E numa visão equivocada de que, em 
política, não se interfere. Como se aquela opção 
política fosse também uma opção por desrespeitar 
a Lei. O fato é que Belo Monte, hoje, às vésperas 
da Licença de Operação, caminha sem a primeira 
condicionante indígena. Eu te digo: é estarrecedor.

Belo Monte caminha, portanto, à margem 
da Lei?
Santi  – Essa ação da Norte Energia se deu à 
margem do licenciamento. Se os estudos previram 
que Belo Monte seria de altíssimo risco, e 
trouxeram uma série de medidas necessárias, e o 
que o empreendedor fez foi isso… A que conclusão 
podemos chegar? Se existiam medidas para mitigar 
o altíssimo risco que Belo Monte trazia para os 
indígenas, e essas políticas não foram feitas, e em 
substituição a elas o que foi feito foi uma política 
marginal de instigação de consumo, de ruptura de 
vínculo social, de desprezo à tradição, de forma que 
os indígenas fossem atraídos para o núcleo urbano 
pelo empreendedor e jogados no pior da nossa 
cultura, que é o consumismo. E no consumismo 
dos piores bens, que é a Coca-Cola, que é o óleo… 
Ou seja: todos os estudos foram feitos para quê? 
Tanto antropólogo participando para, na hora 
de implementar a política, o empreendedor criar 
um balcão direto com o indígena, fornecendo o 
que lhe der na telha? O que aconteceu em Belo 
Monte: o impacto do Plano Emergencial, que 
ainda não foi avaliado, até esse momento, foi 
maior do que o próprio impacto do empreendi-
mento. A ação do empreendedor foi avassala-
dora. Então, de novo, qual é o impacto de Belo 
Monte? O etnocídio indígena.

E o que fazer agora?
Santi  – Hoje Belo Monte é uma catástrofe. Eu 
demorei um ano para ver, um ano para conseguir 
compreender e agora eu vou te dizer o que eu acho. 
Se a Lei se aplicasse em Belo Monte, teria que ser 
suspensa qualquer anuência de viabilidade desse 
empreendimento até que se realizasse um novo 
estudo e fosse feito um novo atestado de viabilidade, 
com novas ações mitigatórias, para um novo contexto, 
em que aconteceu tudo o que não podia acontecer.

É possível afirmar que a Norte Energia agiu e 
age como se estivesse acima do Estado?
Santi  – A empresa se comporta como se ela 
fosse soberana. E é por isso que eu acho que a 
ideia aqui é como se a Lei estivesse suspensa. 
É uma prioridade tão grande do governo, uma 
obra que tem que ser feita a qualquer custo, 
que a ordem jurídica foi suspensa. E você 
não consegue frear isso no poder judiciário, 
porque o Judiciário já tem essa interpretação 
de que não cabe a ele interferir nas políticas 
governamentais. Só que o poder judiciário 
está confundindo legitimidade com legalidade. 
Política se sustenta na legitimidade e, feita uma 
opção, o respeito à Lei não é mais uma escolha, 
não é opcional. E aqui virou. E quem vai dizer 
para o empreendedor o que ele tem que fazer? 
Além da questão indígena, há também a questão 
dos reassentamentos. Em novembro, o Ministé-
rio Público Federal de Altamira fez uma audi-
ência pública para discutir o reassentamento de 
moradores da cidade, que foi muito impactante.

Qual é a situação dessa população urbana 
com relação à Belo Monte?
Santi – De novo, como no caso dos indígenas, nós 
temos uma obra de um impacto enorme, numa 
região historicamente negligenciada, e o Estado tinha 
que estar instrumentalizado para que Belo Monte 
acontecesse. E quando nós nos demos conta, a obra 
está no seu pico – e sem a presença de Defensoria 
Pública em Altamira. Até 2013, havia uma pessoa na 
Defensoria Pública do Estado, que acompanhava a 
questão agrária, uma defensora atuante com relação 
à Belo Monte, mas que precisava construir uma teoria 
jurídica para atuar, porque ela era uma defensora 
pública do Estado e as ações de Belo Monte eram na 
Justiça Federal. Depois, todos foram removidos e não 
veio ninguém substituir.

Isso na Defensoria Pública Estadual. Mas e a 
federal?
Santi – A Defensoria Pública da União nunca es-
teve presente em Altamira.

Nunca? Em nenhum momento?
Santi  – Não. E a Defensoria Pública do Estado 
também não estava mais.



97ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

A população estava sendo removida por Belo 
Monte sem nenhuma assistência jurídica? As 
pessoas estavam sozinhas?
Santi – Sim. É incompreensível que, em uma obra 
que cause um impacto socioambiental como Belo 
Monte, a população esteja desassistida. Num 
mundo responsável, isso é impensável. E acho que 
para qualquer pessoa com um raciocínio médio 
isso é impensável. Então fizemos uma audiência 
pública para que todos pudessem realmente ser 
escutados. Porque um dia chegou na minha sala 
uma senhora muito humilde. Poucas vezes eu ti-
nha me deparado com uma pessoa assim, por que 
ela veio sozinha e já era uma senhora de idade. 
E eu não conseguia entender o que ela falava. Eu 
não conseguia. Ela estava desacompanhada, de-
sesperada, e eu falei pra ela assim: “A senhora es-

pera lá fora, que eu vou resolver algumas coisas 
aqui, e eu vou com a senhora pessoalmente na em-
presa”. Porque o reassentamento, como ele é feito? 
A Norte Energia contratou uma empresa que faz 
o papel de intermediária entre a Norte Energia e 
as pessoas. Chama-se Diagonal. Então cheguei na 
empresa com ela. É uma casa, as pessoas ficam do 
lado de fora, naquele calor de 40 graus, esperan-
do para entrar. E, uma a uma, vão sendo chamada 
para negociar. Essa senhora foi lá negociar a situ-
ação dela. E ofereceram para ela uma indenização. 
E ela não queria uma indenização, ela queria uma 
casa. E ela diz: “Eu não quero a indenização, eu 
quero uma casa!”. Neste momento, ela está falan-
do com um assistente social da empresa. E aí, se 
ela não concorda com o que está sendo oferecido, 
o advogado da empresa vai explicar a ela por que 

Indígenas Xikrin durante ocupação de um dos canteiros de obras da hidrelétrica de Belo Monte. (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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ela não tem direito a uma casa. E se ela continuar 
não concordando, esse processo vai para a Norte 
Energia. Para mim, isso já foi uma coisa comple-
tamente estranha. A palavra não é estranha… Eu 
diria, foi uma coisa interessante. Porque a Norte 
Energia funciona como uma instância recursal, da 
indignação da pessoa contra uma empresa que é 
uma empresa contratada por ela. Então a revol-
ta das pessoas é contra a empresa Diagonal. Aí o 
caso da pessoa vai para a Norte Energia, e a Nor-
te Energia vai com seu corpo de advogados – 26 
advogados contratados só para esse programa – 
fazer uma avaliação e explicar para a pessoa as re-
gras que são aplicadas. E que, se essa pessoa não 
aceitar, ela tem um prazo para se manifestar. E, se 
ela não se manifestar nesse prazo, ou se ela não 
concordar, o processo vai ser levado para a Justiça, 
e a Norte Energia vai pedir a emissão da posse. A 
senhora vai ter que sair de qualquer jeito e discutir 
em juízo esses valores. Veja a situação com que eu 
me deparei. Primeiro: a senhora não tinha nenhu-
ma condição nem de explicar a história dela, ela 
tinha dificuldades de falar. Porque o tempo deles 
é outro, a compreensão de tudo é outra. A gen-
te está falando de pessoas desse mundo aqui, que 
não é o mundo de lá, é o mundo de cá. E que eu 
mesma não tinha capacidade de entender. Então, 
essa pessoa, que tem dificuldade para se expressar, 
como ela vai dialogar sozinha, na mesa do empre-
endedor, com advogados e pessoas que estão do 
lado de lá? Naquele momento eu tive a compre-
ensão de que, primeiro, existia uma confusão de 
papéis ali, porque a Norte Energia se apresentava 
como instância recursal, mas fazia o papel dela. A 
outra empresa também fazia o papel dela. Quem 
estava ausente era o Estado. Quem estava ausente 
era quem tinha que acompanhar essa pessoa. En-
tão, quem estava se omitindo ali era o Estado. Para 
mim era inadmissível que aquela senhora estives-
se sozinha negociando na mesa do empreendedor. 
Na audiência pública apareceu outra senhora que 
assinou, mas contou chorando que não sabia ler. 
Assinou com o dedo. Assinou uma indenização, 
mas queria uma casa. Isso resume a violência des-
se processo. Há muitos casos. Muitos. E tudo isso 
estava acontecendo porque a Defensoria Pública 
da União não estava aqui. Uma das funções da au-
diência pública foi chamar o Estado. A Defensoria 

Pública é uma instituição que está crescendo, que 
se fortalece, e eu acho que ela não pode deixar à 
margem uma realidade com risco de grande viola-
ção de direitos humanos, como é Belo Monte.

Como se explica um empreendimento desse 
tamanho, com milhares de remoções, sem a 
presença da Defensoria Pública da União?
Santi  – Como você imagina uma obra com o 
impacto de Belo Monte sobre 11 terras indígenas, 
com o impacto que já ficou claro, com alto risco 
de destruição cultural, sem a Funai estruturada? 
Como a Funai está em Altamira com o mesmo 
número de servidores que ela tinha em 2009? Como 
não foi feita uma nova sede da Funai? Como não 
foi contratado um servidor para a Funai? E o ICM-
Bio? Temos aqui seis unidades de conservação na 
área de impacto do empreendimento. Entre essas 
unidades, só a Estação Ecológica da Terra do Meio 
tem três milhões de hectares. Se você me pergun-
tar hoje quantos gestores o ICMBio tem nessas 
unidades eu vou te dizer: a unidade da (Reserva 
Extrativista) Verde para Sempre está sem gestor. 
A unidade do Iriri está sem gestor, foi contratado 
um cargo em comissão. Ou seja, não existe servi-
dor do ICMBio pra cuidar dessa unidade do Iri-
ri. Para a resex Riozinho do Anfrísio também foi 
contratado um servidor extraquadro. Para o Par-
que Nacional da Serra do Padre também. A gente 
tem Belo Monte com um impacto no seu ápice, 
no momento da maior pressão antrópica já pre-
vista, com as unidades de conservação sem ges-
tor. E o impacto, o desmatamento, é uma prova 
disso. Na Resex Riozinho do Anfrísio a extração 
ilegal de madeira já atravessou a unidade e che-
gou nos ribeirinhos. É uma região que está numa 
efervescência de impacto. E o concurso público re-
alizado para o ICMBio só previu a contratação de 
analistas para o Tapajós, onde o ICMBio precisa 
hoje fazer uma avaliação positiva para que sejam 
autorizados os empreendimentos das hidrelétricas 
lá. Eu não consigo entender como o Estado se lan-
ça a outro empreendimento sem responder pelo 
que está acontecendo aqui. Eu te falo isso porque 
você me pergunta como é possível a Defensoria 
Pública não estar aqui. Para mim, isso não é um 
susto, porque eu estou acompanhando outras ins-
tituições absolutamente indispensáveis no licen-
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ciamento de Belo Monte e totalmente defasadas. E 
o ICMBio é uma prova disso. E os gestores que têm 
aqui do ICMBio são extremamente atuantes. Mas, 
sozinhos, eles não dão conta. Como é possível uma 
pessoa responder pelos três milhões de hectares 
da estação ecológica? E sem nenhum apoio? O que 
eu posso dizer é que, nas investigações que fize-
mos aqui com relação à Belo Monte, a realidade é 
a ausência do Estado. Num mundo em que tudo é 
possível, a gente consegue viver com uma realida-
de em que 8 mil famílias vão ser reassentadas sem 
que a Defensoria Pública da União tivesse sido 
acionada para vir para Altamira. Belo Monte é o 
mundo em que o inacreditável é possível.

Voltando ao início dessa entrevista, qual é a 
analogia que a senhora faz entre os estudos 
de Hannah Arendt sobre os totalitarismos e 
essa descrição que a senhora fez até aqui so-
bre o processo de Belo Monte?
Santi  – Vai ficando mais claro, né? Quando eu 
coloquei para você que a Lei está suspensa, ou 
seja, as regras, os compromissos assumidos, 
as obrigações do licenciamento, na verdade eu 
pensava no Estado de Exceção. Eu entendo que 
essa realidade que eu descrevo é a realidade de um 
Estado de Exceção.

Mas, como é possível que tudo seja possível?
Santi – Quando você assiste ao governo se lançar 
a um novo empreendimento, desta vez no Tapajós, 
com outro impacto brutal, sem responder pelo 
passivo de Belo Monte, o que vem à mente? E a 
gente, nesse dia a dia de Belo Monte, assistindo 
a esse impacto, assistindo ao desmatamento, 
assistindo à questão dos indígenas, ao sofrimento 
da população local, assistindo às pessoas 
morrendo porque o hospital está superlotado, 
assistindo aos indígenas completamente 
perdidos… E então a gente vê o governo se lançar 
a um novo empreendimento. A pergunta que vem 
é essa: como é possível? Belo Monte não acabou. 
Quando, um ano atrás, a então presidente da 
Funai (Maria Augusta Assirati) deu uma entre-
vista (à BBC Brasil) falando de Belo Monte, ela 
disse a seguinte frase: “Nenhum dos atores en-
volvidos estava preparado para a complexidade 
social, étnica e de relações públicas que foi Belo 

Monte”. Quando eu leio uma frase como essa, e 
a gente assiste ao governo brasileiro usar Belo 
Monte como campanha política na época das 
eleições, e se lançar a um novo empreendimento, 
eu me pergunto: o que dizer a um governo que 
diz que não estava preparado para Belo Monte? 
Belo Monte não acabou. Se você tem responsabi-
lidade, a sua responsabilidade não acaba porque 
a tragédia aconteceu. Ou seja, o passivo de Belo 
Monte, no Xingu, fica, e o governo vai começar 
uma nova empreitada no Tapajós? E qual é a pro-
va de que essa nova empreitada não vai causar 
um passivo como este? A prova tem que ser feita 
aqui em Belo Monte. A Funai tem que estar es-
truturada aqui. As terras têm que estar protegi-
das aqui. A população tem que ter sido removida 
com dignidade aqui. Então, quando você me per-
gunta de Hannah Arendt, eu lembro dessa frase 
da presidente da Funai. Quando Arendt conclui 
o julgamento do nazista (em seu livro “Eichmann 
em Jerusalém”), ela diz o seguinte: “Política não é 
um jardim de infância”. E ela estava analisando 
o genocídio. Eu não tenho dúvida de dizer que 
aqui a gente está analisando um etnocídio, e po-
lítica não é um jardim de infância. Então, a ação 
do Ministério Público aqui é a de responsabilizar, 
até onde for possível. Um dia essas ações vão ser 
julgadas. Belo Monte um dia será julgada.

A maioria das ações que o Ministério Público 
Federal está propondo, há anos, esbarram nos 
presidentes dos tribunais. Por quê? Qual é a 
sua hipótese?
Santi  – Belo Monte é uma obra “sub judice”. 
Vai ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 
São 22 ações, com conteúdos extremamente 
diversificados. A postura do Poder Judiciário de 
que o fundamento jurídico, o mérito da ação, 
fique suspenso de análise com base na decisão 
política, que é a suspensão de segurança, é uma 
decisão que não precisa de respaldo na Lei, ela 
busca respaldo nos fatos. A suspensão de segu-
rança é um mecanismo extremamente complica-
do, porque ele abre o Direito.

Acho que é importante aqui fazer um parên-
tese para explicar aos leitores que o mecanis-
mo jurídico de “suspensão de segurança” é um 
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resquício da ditadura. Ele impede qualquer 
julgamento antecipado de uma ação, que po-
deria ser pedido por conta da urgência, da 
relevância e da qualidade das provas apre-
sentadas. É concedido pela presidência de um 
tribunal, que não analisa o mérito da questão, 
apenas se limita a mencionar razões como 
“segurança nacional”. Assim, quando o mérito 
da ação é finalmente julgado, o que em geral 
leva anos, uma obra como Belo Monte já se 
tornou fato consumado. Quais são as justifi-
cativas para o uso de suspensão de segurança 
em Belo Monte?
Santi  – Em Belo Monte as justificativas são a 
necessidade da obra, o prazo, o cronograma, os 
valores, o quanto custa um dia de obra parada ou 
a quantidade de trabalhadores que dependem do 
empreendimento. Com esses fundamentos muito 
mais fáticos, empíricos e políticos, o mecanismo 
da suspensão de segurança permite a suspensão 
da decisão jurídica liminar que se obtém nas ações 
judiciais. E, com isso, as decisões acabam perdendo 
a capacidade de transformação. Com uma ressalva 
com relação à Belo Monte: as pessoas de direito 
privado não podem requerer a suspensão de 
segurança. A Norte Energia não poderia pedir. 
Quem faz isso, então, é a Advocacia Geral da 
União, que atua ao lado da Norte Energia nas ações 
judiciais. Ainda, a interpretação desse mecanismo 
vem permitindo que ele se sobreponha a todas 
as decisões – e não apenas as liminares – até o 
julgamento pela instância final. É um mecanismo 
que tem previsão legal, mas é um mecanismo 
extremamente complicado, porque pode se 
sustentar em fatos. E o Direito que se sustenta 
em fatos é o Direito que se abre ao mundo em 
que tudo é possível. O Ministério Público Federal 
não questiona a opção política do governo por 
Belo Monte, mas questiona o devido processo de 
licenciamento. A gente questiona a legalidade, não 
a legitimidade dessa opção. Mas o fato é que essa 
legitimidade é obtida sem o espaço de diálogo. E 
hoje eu realmente acho que a sociedade deveria 
refletir e discutir essa opção de interferência nos 
rios da Amazônia. Nós já sabemos o impacto que 
o desmatamento vem causando, a gente sabe o 
valor da água, a gente sabe o valor da Amazônia. 
Por isso, entendo que essas decisões que podem 

se sustentar em fatos são perigosas para o Estado 
democrático de Direito, já que os fatos nem sempre 
têm respaldo democrático.

Na sua opinião, com tudo o que a senhora 
tem testemunhado, qual será o julgamento de 
Belo Monte no futuro?
Santi – Ah, eu acho que essa pergunta é um pouco 
complicada. Sinceramente, eu acho que essa 
questão da legitimidade de Belo Monte tem que 
ser discutida num debate público. Eu me coloco 
como procuradora da República. Estou falando 
da minha leitura jurídica desse processo. Agora, 
se perguntar para a Thais, pessoa, o que ela acha 
que vai acontecer com Belo Monte, eu te diria que 
há perguntas que precisam ser feitas. Será que o 
modo de vida dessa região poderia ser suportado 
por outras fontes de energia? Eu não tenho dúvida 
que sim. Na região, quem precisa de Belo Monte 
são as indústrias siderúrgicas, e uma mineradora 
canadense (Belo Sun) que vai se instalar e extrair 
ouro em escala industrial, na região de maior im-
pacto de Belo Monte. Então, quem depende dessa 
energia é essa empresa e outras que virão. E isso é 
uma coisa que tem me assustado muito com rela-
ção à Belo Monte. Uma das consequências de Belo 
Monte é essa possibilidade de extração de recur-
sos minerais em escala industrial na Amazônia. E a 
disputa por esses recursos já começou. Fico extre-
mamente preocupada com a possibilidade de ins-
talação de um empreendimento minerário desse 
porte na região do epicentro de impacto de Belo 
Monte, sem que tenha sido feito o estudo do com-
ponente indígena e sem a avaliação do Ibama. Vai 
haver ali uma sobreposição de impactos.

É bem séria e controversa, para dizer o 
mínimo, a instalação dessa grande mineradora 
canadense, Belo Sun. Qual é a situação hoje?
Santi – Esse projeto minerário prenuncia um ciclo 
de exploração dos recursos naturais da Amazônia 
em escala industrial, que se tornará viável com 
Belo Monte. É também o prenúncio de um grave 
risco. De que grandes empreendimentos venham 
sobrepor seus impactos aos da hidrelétrica, sem 
a devida e competente avaliação. Com isso, os 
impactos de Belo Monte acabam por se potencializar 
a uma dimensão extraordinária. E o pior, as 
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ações mitigatórias indispensáveis ao atestado 
de viabilidade da hidrelétrica perigam perder a 
eficácia, caso não haja um cauteloso controle de 
sobreposição de impactos. Se a geração de energia 
por Belo Monte depende do desvio do curso do 
rio Xingu, e a viabilidade da hidrelétrica para os 
povos indígenas da região depende de um robusto 
monitoramento para que se garanta a reprodução 
da vida no local, como um projeto de alto impacto 
localizado no coração do trecho de vazão reduzida 
do rio Xingu pode obter atestado de viabilidade sem 
estudos de impacto sobre os povos indígenas? E, se 
quem licencia Belo Monte é o Ibama, que é o órgão 
federal, e quem tem atribuição constitucional de 
proteger os povos indígenas é a União, como esse 
licenciamento poderia tramitar perante o órgão 
estadual? São essas questões que o Ministério 
Público Federal levou ao Poder Judiciário, sendo que 
hoje há uma sentença anulando a licença emitida, 
até que se concluam os estudos sobre os indígenas. 
Decisão que está suspensa até que seja julgado o 
recurso da Belo Sun pelo Tribunal Regional Federal 
em Brasília. Há também uma decisão recente 
impondo ao Ibama que participe de todos os atos 
desse licenciamento perante o órgão estadual. Mas, 
quando você me pergunta o que vai ser Belo Monte 
no futuro, acho que a grande questão de Belo 
Monte vai ser: para quem Belo Monte? Por que 
Belo Monte?

Há uma caixa preta em Belo Monte?
Santi – As questões nebulosas de Belo Monte, o 
fato de a obra ser uma prioridade absoluta, são 
questões que a História vai contar, e eu espero 
que conte rápido.

Como é viver em Altamira, no meio de todos 
esses superlativos?
Santi – Na verdade, a realidade me encanta. Mesmo 
trágica. Entende? Por mais que a gente tenha 
vontade de chorar, ela é impressionante. Eu me 
surpreendo a cada dia com as coisas que acontecem 
aqui, seja pelo tamanho das áreas, já que estamos 
falando de milhões de hectares, de grilagem de 
terra de 200 mil hectares, de desmatamento de 1 mil 
hectares. Tudo é da ordem do inimaginável. Então eu 
acabo tendo muito essa posição de uma intérprete 
da realidade. Quando eu decidi ficar em Altamira, 

algumas pessoas falaram: “Nossa, parabéns pelo 
ato de desprendimento!”. Mas, para mim, ficar em 
Altamira é um privilégio. Conhecer as populações 
tradicionais é um privilégio. Poder receber um ca-
cique, aqui, é um privilégio. Então, a minha relação 
com Altamira é de que cada dia eu me curvo mais. 
Quando eu falo “eu me curvo mais” é no sentido de 
ficar mais humilde diante das pessoas daqui. Há 
um momento do dia em que o sol provoca uma es-
pécie de aura dourada na Volta Grande do Xingu. 
Eu vou ao rio porque eu quero ver isso. E cada dia 
é diferente. Ele nunca está igual. Quando eu vejo o 
rio, eu só tenho a agradecer a possibilidade de ele 
existir. É como esses índios, como esses ribeirinhos. 
Obrigada por serem diferentes, por me mostrar um 
mundo diferente do que eu estava acostumada em 
Curitiba. Eu acho tão bonito o menino que toma 
banho no barril, aí a mãe penteia o cabelinho dele 
pro lado, coloca ele na garupa da bicicleta, e leva 
ele na bicicleta. Eu adoro ver… Eu adoro observar. 
No meu dia a dia eu vivo esse encantamento pela 
região, sabendo que daqui pra lá a gente tem uma 
floresta que atravessa a fronteira do Brasil e que é 
maravilhosa. E que é o que, no futuro, vai ser a coisa 
mais valiosa. Como eu trabalho com a questão de 
Belo Monte, me vem no fundo esse sentimento de 
tristeza por conhecer a audácia do homem de me-
xer naquilo, de desviar esse rio.

Quando a encontrei numa reserva extrativis-
ta, dias atrás, a senhora brincou que sentia um 
pouco de inveja dos ribeirinhos. Como é isso?
Santi – É que eu acho que o trabalho deles é mais 
importante do que o meu. Eu realmente acho. Se 
você tem um olhar para o outro como se ele fosse 
um pobre, como se fosse um desprovido, a nossa 
atuação é muito limitada. Hoje eu tenho um olhar 
para eles de que eu tenho o direito de que eles 
continuem vivendo assim. Porque eles conhecem 
uma alternativa. Então, eu hoje sinto que é um 
direito nosso, do mundo de cá, e não só deles. É 
essa a dimensão que eu te falo. Eu agora reescrevo 
e recompreendo o meu trabalho, porque ele ganha 
uma outra dimensão sob essa perspectiva. Ou seja: 
o Ministério Público protege as populações indíge-
nas e tradicionais não só porque elas têm direitos, 
mas também porque é importante para o conjunto 
da sociedade que o modo de vida delas continue 
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existindo. Elas têm o direito de se desenvolver a 
partir delas mesmas, e não segundo o que a gente 
acha que é bonito. E nós, nossos filhos, precisamos 
desse outro modo de vida, precisamos que vivam 
assim. Por isso, também, o processo de Belo Monte 
com relação aos indígenas é tão doloroso.

A senhora mencionou que seria importante 
que a sociedade fizesse um debate público so-
bre a interferência do Estado nos rios da Ama-
zônia. Por que a senhora acha que a socieda-
de não está fazendo? Ou, dito de outro modo: 
por que as pessoas não se importam?
Santi – Essa é a pergunta mais difícil. Acho que a 
Amazônia não interessa só ao Brasil, interessa para 
o mundo todo. E esse impacto tem que ser discutido 
até a última possibilidade das fontes alternativas. 
O que eu quero dizer é: se a política do governo 
se sustenta numa legitimidade que depende da 
aceitação popular com relação à utilização dos rios 
da Amazônia como fonte geradora de energia, esse 
debate tem que ser feito. E hoje eu acredito que 
é um momento importante, porque o Brasil está 
vivendo a falta de água. E essa falta de água está 
sendo relacionada ao desmatamento da Amazônia. 
E o desmatamento da Amazônia aumentou, a gente 
sabe disso. As pessoas vêm aqui relatar o que está 
saindo de caminhão com madeira. É um relato que 
já é público, e o Brasil tem hoje, talvez, o bem mais 
precioso do mundo, que é a Amazônia. É por isso 
que esse debate é importante, porque tem que ser 
dada à população o espaço mais livre possível de 
debate, de diálogo, sobre o que se pretende fazer 
com seu bem mais precioso. Com o risco, inclusive, 
de que seja tirado dela. Por isso que é realmente 
importante que se discuta isso. Acho que quando 
eu não vivia aqui, eu não tinha a dimensão. A gente 
sabe de longe, mas eu não tinha a dimensão do que 
estava acontecendo. É muito grande. Primeiro tira 
a madeira mais nobre, aí desmata, aí vem o gado. 
Inclusive a carne… Eu não como carne há muitos 
anos. Eu já tinha uma opção por ser vegetariana. 
Mas, agora, depois que eu vejo o que precisa para 
criar um boi, e o quanto isso interfere na região 
amazônica, eu não tenho coragem de comer car-
ne. Carne, para mim, vem com a imagem daque-
le tronco que está saindo daqui. Eu sofro por ver 
o tamanho das toras de madeira que saem daqui. 

Sofro. Dói ver. Eu sofro de deixar o meu lixo aqui. 
Porque eu sei que Altamira não tem reciclagem. Eu 
levo meu lixo embora, eu não deixo o meu lixo aqui.

Leva de avião?
Santi  – Eu levo meu lixo para ser reciclado em 
Curitiba. Porque a gente vive na fronteira da 
Amazônia, numa região em que a questão do lixo 
é extremamente complicada, e realmente tem que 
ter coragem para jogar, eu não consigo. Uma vez 
eu li um livro que se chama “Os Cidadãos Servos”, 
de Juan Ramón Capella. E eu lembro que esse li-
vro falava o seguinte: que as pessoas apertam a 
descarga do banheiro e têm a sensação de que es-
tão limpando a sua casa. E, quando você aperta a 
descarga, na verdade você está sujando o mundo. 
Então, eu tenho essa sensação muito forte de que, 
quando eu coloco o meu saco de lixo na rua, em 
vez de fazer uma composteira, eu estou sujando o 
mundo, eu estou sujando a minha casa, porque a 
minha casa é o mundo. Acho que o debate em torno 
da Amazônia passa por isso. Por um debate em tor-
no desse individualismo, da forma como as pessoas 
vivem centradas no consumismo, no que as pessoas 
buscam, que está desconectado do outro e está des-
conectado do mundo. Para mim é muito claro que 
a minha casa não acaba na porta da minha casa, a 
minha responsabilidade pelo mundo não acaba na 
porta do meu universo individual. Não é razão, é 
um sentimento de que a casa das pessoas está aqui, 
também. Nesse contexto em que a gente vive, as 
pessoas têm uma preocupação com o eu, com a be-
leza, com a estética, com o consumo. Então é muito 
difícil ter um debate público em torno das questões 
ambientais. É uma marca de uma época, mesmo. 
E há outra questão que eu acho mais forte ainda, 
e que me assusta mais em Belo Monte. Daí eu vou 
te explicar com um pouquinho de calma… Não vai 
acabar nunca a entrevista!

Fica tranquila…
Santi  – Eu acho o seguinte. Eu já falei que 
vejo Belo Monte como um etnocídio. Quando a 
Hannah Arendt estuda os regimes totalitários, 
ela faz uma descrição do nazismo, ela faz uma 
descrição da política de Hitler que é muito 
interessante. O Hitler afirmava que tinha 
descoberto uma lei natural, e que essa lei natural 
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era uma lei da sobreposição de uma raça, de 
um povo sobre o outro. Os judeus seriam um 
obstáculo que naturalmente seria superado por 
essa lei natural. Quando eu digo que os estudos 
de Belo Monte identificaram um processo de 
desestruturação dos povos indígenas da região, 
que já tinha começado com a Transamazônica, 
e que Belo Monte só acelera esse processo, me 
vem essa imagem de Hannah Arendt dizendo 
que Hitler apenas descobriu uma forma de 
acelerar o processo de uma lei natural que ele 
afirmava ter descoberto. E aqui, o que Belo 
Monte faz a esse processo de desestruturação 
iniciado com a Transamazônica é acelerá-lo a um 
ritmo insustentável para os indígenas. E talvez 
seja essa a justificativa para as suspensões das 
decisões judiciais, e de a Lei não se aplicar aqui. 
O que me assusta é a forma como a sociedade 
naturaliza esse processo com uma visão de que 
é inevitável que os indígenas venham a ser assi-
milados pela sociedade circundante, pela socie-
dade hegemônica. E aceitar que Belo Monte vai 
gerar a perda de referências e conhecimentos 
tradicionais com relação à Amazônia, a perda de 
outras formas de ver o mundo que poderiam ser 
formas de salvação, mesmo, do futuro. Então, 
esse processo de etnocídio é naturalizado e, por 
ser naturalizado, não dói para as pessoas. Não 
dói o fato de os índios estarem morrendo. Numa 
sociedade de consumo, desde que não se perca o 
eu hegemônico de cada um, a morte cultural de 
um povo não dói. Então, o que eu sinto é isso: é 
extremamente assustador a forma como a socie-
dade aceita esse processo.

É por isso, afinal, porque a maioria da 
população brasileira não se importa com a 
morte cultural dos povos indígenas, e mesmo 
com a morte física, nem se importa com a 
morte da floresta, que Belo Monte é possível 
apesar de atropelar a Lei?
Santi  – Em última instância, as decisões judi-
ciais também têm o respaldo da sociedade. Se 
essas suspensões de segurança causassem uma 
reação muito forte, elas não teriam legitimida-
de. Por que o silêncio? Como a sociedade aceita 
a não garantia dos direitos dos povos indígenas? 
Aceita porque naturaliza esse processo, que é 

um processo totalitário. É um processo em que 
o eu único, o todo, prevalece sobre o diferen-
te. E que você não é capaz de olhar o diferente 
com respeito, como algo que é diferente de você, 
do seu eu. Isso é uma realidade, mesmo, que a 
gente está vivendo, de dificuldade para os povos 
indígenas, para as populações tradicionais, para 
essas culturas diferentes se manterem. Mesmo 
que hoje exista uma série de garantias funda-
mentais, de ordem internacional, na Consti-
tuição Federal, é muito difícil. E é por isso que 
aqui, no Brasil, quem dá a palavra sobre isso é 
o Supremo Tribunal Federal. E o Supremo tem 
que fazer isso, pela leitura da Constituição. En-
tão um dia isso vai ser julgado. Um dia o Plano 
Emergencial vai ser julgado pelo Supremo. Um 
dia a forma como os índios não foram ouvidos 
nesse processo vai ser julgada pelo Supremo.

Mas aí o fato já está consumado.
Santi – É, esse é o problema. É o fato que a cada 
dia se consuma.

A senhora se sente impotente diante de Belo 
Monte, desse fato que se consuma apesar de 
todo o esforço, de todas as ações, e sem o 
apoio da sociedade, que se omite?
Santi  – Acho que o Ministério Público Federal 
não é impotente. Mas eu penso que hoje, sozinho, 
apenas pela via do poder judiciário, o Ministério 
Público Federal não consegue fazer com que a 
Lei se aplique aqui. Belo Monte é um desafio ao 
Estado de Direito. Acima de tudo, acredito que a 
história tem que ser contada. E o que o Ministério 
Público Federal vem fazendo aqui em Altamira 
é a história viva de Belo Monte. E aí, eu diria: 
o Ministério Público não silencia. Não sei o que 
a História vai dizer de Belo Monte. Mas, o que 
eu posso dizer é que o Ministério Público Federal 
não silenciou.

Eliane Brum é uma jornalista, escritora e documentarista 
brasileira. 

A entrevista ‘A anatomia de um etnocídio’ foi publicada pri-
meiramente no El País
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Ana Laide Soares Barbosa foi testemunha 
das mudanças que Belo Monte trouxe à re-
gião em que ela mora. Educadora popular 

do movimento Xingu Vivo para Sempre e pesqui-
sadora do mestrado em Sustentabilidade Junto a 
Povos e Territórios Tradicionais da Universidade 
de Brasília (UnB), a ribeirinha vem de uma tradi-
ção de pescadores artesanais que tinham no rio 
sua riqueza material e simbólica.
	 Com a  inauguração  do canteiro de obras no 
Xingu, Ana viu seu território ser transformado 
com alagamentos, expulsões e demolições. “O rio 
não era mais rio”, lamenta. Ela percebeu que os 
peixes se tornaram mais escassos e que as águas 
perderam seu contorno e ritmo naturais. Mais do 
que a perda de um recurso natural, as pessoas 
perderam “sua utopia que era motivada pelo rio”.
	 Ana Barbosa diz que o tipo de desenvolvimento 
trazido por Belo Monte – enraizado em ideias coloni-
zadoras do meio ambiente – não foi pensado para o 
povo da Amazônia. As vidas sofridas dos ribeirinhos 
servem de prova disso. “Eu não vi nenhum fazendeiro 
recorrer à Justiça contra Belo Monte. Mas eu vi, pre-
senciei e acompanhei centenas de mulheres batendo 
no escritório da Norte Energia atrás de uma casa”.

“Não vi nenhum 
fazendeiro recorrer à 
justiça contra Belo Monte”
Marcos Colón 

Para Ana Laide Soares Barbosa, ribeirinha do Xingu, o 
desenvolvimento da hidrelétrica favoreceu poucos e rompeu as 
raízes culturais dos povos da região.

	 Questionando a essência de Belo Monte e 
a ideia de que o megaprojeto trouxe progresso, 
Ana sustenta um ideal de desenvolvimento a 
partir da ancestralidade dos povos originários. 
Este ‘novo’ desenvolvimento ancestral compre-
ende “o poder de planejar seus projetos de vida 
e ter autonomia e governança nos nossos terri-
tórios”. São projetos de vida, em conexão com a 
natureza e com o passado, que só podem ocorrer 
na união entre os atingidos.
	 É o que fundamenta o processo de luta 
contra os impactos de Belo Monte, acredita 
Ana. “Começamos a unir os laços fraternos que 
foram rompidos pela barragem de Belo Monte. 
Começaram a surgir os núcleos de vizinhança 
na dor, no sofrimento, na alegria para resistir 
e para recuperar aquilo que perderam, seus 
direitos e seu plano de vida”.
	 Mesmo que os mais velhos não recebam 
em vida a recompensa por aquilo que perde-
ram, “os netos e bisnetos vão herdar os re-
sultados da luta. Essa dívida vai ser cobrada 
por eles em cima dessa resistência que nós 
aprendemos com os nossos avós”, assevera a 
ribeirinha.

DOI: 10.33009/amazonia2021.10.18
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Como uma das pessoas atingidas por Belo 
Monte, você imaginou que os impactos da 
obra seriam tão devastadores?
Vivemos de perto os sintomas do desenvolvi-
mento na região onde eu nasci. Ver acontecer 
a construção de Belo Monte foi humanamente 
terrível, falando pelos povos que olhavam pela 
vitrine o que estava acontecendo e não sabiam 
como isso seria em suas vidas.
	 E o povo chegando. Mais de 20 mil pessoas 
naquele município. Todo tipo de gente humana, 
chegando ali como um formigueiro. Cada um com 
suas atitudes, com seus modos de viver e de viven-
ciar. Foi um impacto muito grande, mas até então 
sem a dimensão do que seria. Parecia um circo que 
estava chegando numa comunidade ainda às luzes 
de lamparina, sem saber qual seria o final daquele 
enredo. Foi um pouco essa sensação quando eu vi 
chegando o empreendimento Belo Monte.

Apesar da dimensão, os prejuízos que você vi-
venciou são irreversíveis?
Muito dura essa palavra, irreversível. Muito dura, 
muito forte. Não quero acreditar. Mas podemos di-
zer que é irreversível para espécies do ecossistema, 
para a biodiversidade, para pessoas que perderam 
sua vida. Com certeza, foi, é irreversível.

Belo Monte foi vendida como uma obra de 
desenvolvimento. Que visão os atingidos por 
Belo Monte têm desse tipo de progresso?
Tem um pescador chamado Hélio, que quando 
se fala de Belo Monte, ele diz: um Belo Monstro. 
“O Belo Monstro chegou, tirou o meu sossego, ti-
rou o meu rio. E eu estou à margem do rio ain-
da esperando o meu remo para poder ir atrás da 
esperança.” Esse sentimento que o Hélio traz foi 
vivenciado pelo seu próprio corpo-território. Hé-
lio foi um dos primeiros pescadores a perder sua 
comunidade, a Vila Santo Antônio, que fica quase 
em frente à barragem. Eu acompanhei a saída des-
ses moradores, a expulsão desses moradores. Aos 
poucos, eles foram deixando suas casas cheias de 
quintais frutíferos e jardins, foram aos poucos ce-
dendo a demolições, a escombros e a caminhonei-
ros que chegavam que ninguém sabia quem eram. 
A comunidade foi tomada por estacionamentos e 
muitos homens. Era um cenário de machos trucu-

lentos, com botas pisando em tudo. Por cima de 
sentimentos e da convivência com familiares. Era 
como se tivessem chegado de uma guerra ou esta-
vam vindo para uma guerra.
	 Essas famílias – quase 40 que moravam ali há 
mais de 40 anos na Vila Santo Antônio – foram 
perdendo espaço, sua dignidade, seus modos de 
vida e, literalmente, seu território. Ali já percebi 
o quanto Belo Monte não tinha nada de energia 
limpa, o quanto Belo Monte era truculenta e per-
versa no espaço onde estava se apossando para 
construir um projeto faraônico.

Essa versão de desenvolvimento não conside-
ra a percepção dos povos da região?
A palavra desenvolvimento foi pensada a partir 
do pós-guerra, no qual os ricos se apropriaram 
do mundo e começaram a tramar como ele se-
ria. Dividiu-se o mundo no bloco do desenvol-
vimento capitalista e o bloco de esquerda pelas 
teorias do desenvolvimentismo, do Estado como 
o gerenciador de tudo pelo marxismo-leninismo. 
Esses dois blocos, dois modos de ver o mundo, 
começaram a pensar no desenvolvimento. Só 
que a partir de visões do seu próprio mundo. A 
América Latina, a África e outros países que não 
tinham nada a ver com esse mundo não tiveram 
lugar nessa discussão.
	 A gente percebe que esse desenvolvimento não 
era para o povo, mas para manter uma elite, um 
grupo dominando os outros. A gente sente na pele 
aqui na Amazônia a concretude desse desenvol-
vimento. O que é a Amazônia? Como são vistos 
nossos rios, nossa floresta, nosso povo originário, 
nossos indígenas, nossos quilombolas e nossas co-
munidades extrativistas?
	 Para esse tipo de desenvolvimento, gestado 
por pensamentos colonizadores da sociedade mo-
derna europeia, a gente não é nada. Continuamos 
para eles em uma posição de subalternidade. E aí 
quando veio Belo Monte para o nosso território, 
concretizou tudo isso. O povo está cada vez mais 
à margem desse desenvolvimento. Os direitos hu-
manos são passados por cima. A natureza é vista 
apenas como mercadoria, apenas como algo que 
vai produzir economicamente para esses grupos. 
Mas, para nós, isso é um desastre. A gente cha-
ma Belo Monte como projeto de morte. Para nós, 
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é isso desenvolvimento. Não tem cabimento esse 
desenvolvimento em nossa concepção, em nossa 
cosmologia, no nosso mundo aqui na Amazônia.
	
Parte das políticas de remoção da população 
da região incluiu indenizações em dinheiro, 
crédito ou imóveis. A comunidade está sen-
do assessorada juridicamente para conseguir 
essa compensação?
Há dez anos Belo Monte tem dívidas sociais e hu-
manas que talvez não vão ser ressarcidas. O povo 
perdeu sua terra, sua ilha, seu cacau, seu plantio 
de banana, seu plantio de roça, seu rio. Não há 
indenização nenhuma que pague isso; e as pes-
soas que perderam foram mal indenizadas, foram 
mal respeitadas nos seus direitos humanitários, 
nos seus direitos de pessoas. Hoje a gente tem 
pessoas que perderam todo seu território e vi-
vem de cestas básicas. Quando as cestas acabam, 
elas passam fome. Elas também não têm leito nos 
hospitais.
	 O Hospital de Altamira, que deveria ser a refe-
rência para um empreendimento como Belo Mon-
te, não tem vagas. Têm pessoas morrendo por fal-
ta de vagas. A cidade não estava estruturada para 
receber tanta gente, tanto o automóvel. Pessoas 
sem habilitação nenhuma. Pessoas que não esta-
vam acostumadas a viver num trânsito caótico são 
mortas em acidentes. Eu vim do hospital agora. No 
ônibus, veio comigo uma família de Anapu (PA). A 
esposa estava indo embora porque desmarcaram 
sua cirurgia. O leito estava sendo ocupado por 
pessoas que sofreram acidente de moto e estavam 
gravemente feridas.
	 Eu estou falando isso para dar um exemplo de 
como é a situação hoje pós-Belo Monte. Até hoje a 
gente tem notícias de aldeias indígenas que foram 
realocadas em que o cacique faleceu há alguns 
anos e não conseguiu ver suas terras demarcadas. 
O processo de Belo Monte continua. O que nos 
vale ali na questão jurídica são as defensorias que 
protegem os direitos humanos do povo.
	 Mas são tantos os pedidos que elas não dão 
conta. Não têm pessoal suficiente para dar con-
ta da demanda individual das pessoas que foram 
afetadas por Belo Monte. E você sabe, essas insti-
tuições são limitadíssimas. E quando se fala de de-
fensoria estadual, ainda há muitos interesses por 

trás. Os processos não caminham, não andam. Ju-
ridicamente falando, nós estamos muito aquém do 
desejado para reaver esses danos que Belo Monte 
causou.
	
Você diz que não há indenização que pague 
o que aconteceu. O que as comunidades do 
Xingu perderam de mais precioso nesse pro-
cesso?
Se a Norte Energia realmente fosse uma referên-
cia, como se dizia em suas propagandas – “Energia 
limpa, renovável que não iria afetar a vida dos po-
vos” – o povo impactado não estaria com processos 
para pegar uma indenização. A empresa valorou a 
casa de alguns moradores da Vila Santo Antônio 
em sete mil reais, só porque eram de madeira. A 
riqueza das casas era o rio e sete mil reais não pa-
gam o que eles perderam, os 40 anos de dedicação 
àquela comunidade. É o tipo de situação que Belo 
Monte trouxe para esses povos.
	 Eu não vi nenhum fazendeiro recorrer à Justi-
ça contra Belo Monte. Não vi fila de fazendeiros, 
como eu vi e presenciei e acompanhei centenas 
de mulheres batendo no escritório da Norte Ener-
gia atrás de uma casa. A casa onde elas moravam 
nos baixões de Altamira foi toda destruída, ainda 
com elas dentro no final de 2014 e início de 2015. 
Nós acompanhamos essas mulheres, sofremos 
com elas. Andamos quilômetros para chegar ao 
escritório da Norte Energia para fazer com que 
a empresa reconhecesse que as mulheres tinham 
direito a uma casa. É o tipo de desenvolvimento 
que a gente está vivendo.
	 Uma equipe de médicos veio de São Paulo 
para acompanhar a depressão que se instalou em 
muitos ribeirinhos. É um diagnóstico do adoeci-
mento humano. O que é o adoecimento humano? 
As pessoas foram aos poucos definhando de uma 
tristeza tão profunda; é igual a um passarinho que 
está preso e começa a morrer aos poucos porque 
não se adaptou à aquela gaiola. Isso mostra como 
foi difícil para essas pessoas perder a relação com 
o Xingu. Com os avisos do rio, com suas águas, 
com sua sabedoria e sazonalidade. Eles dialoga-
vam com aquelas águas. Era o invisível falando 
com eles. Eram os encantados dialogando no mo-
mento em que eles pediam uma boa pescaria ou 
uma ida para os rios sem problemas. Quem os pro-



107ISNN 2692-7446 (Print) / ISSN 2692-7462 (Online) 

tegia naquele momento eram os seres do Xingu, 
conhecido como morada dos deuses e deusas.
	 Era visível nesta relação a cosmovisão des-
ses pescadores, desses mestres e mestras dessas 
águas. Só eles tinham contato direto com essa re-
alidade dos encantados do rio. E isso foi perdido. 
Não se sabe nem mensurar porque é algo intrín-
seco a cada um deles. Nós da Amazônia temos 
nossa religiosidade, nossa fé, nossa relação com a 
mãe da água e com a mãe da floresta. São nossas 
próprias regras que não estão no Código Civil, na 
Constituição. Estão dentro de cada um de nós. E 
isso foi roubado. O rio não é mais rio. O rio hoje 
tem banheiro, enche e sobe de uma forma não na-
tural como é a maré. O ciclo do rio ninguém mais 
conhece, ninguém sabe mais onde estão os locais 
sagrados, as cidades encantadas. É o lado invisível 
que foi destruído. As pessoas foram definhando, 
morrendo, perdendo sua utopia que era motivada 
pelo Rio. Você entende o que significa isso?

Não entendo, mas consigo capturar a dimen-
são da fala na emoção que você transmite. A 
violência foi e é um aspecto bem visível dos 
impactos de Belo Monte. Há alguma relação 
entre essa violência e a perda da conexão com 
a natureza?
Um povo sem identidade é um povo morto que não 
tem mais segurança. A maioria dos jovens dentro 
do presídio de Altamira e os que foram mortos lá 
vieram das ilhas inundadas pelo Xingu. O que so-
brou foi a cidade, que não era mais a Altamira do 
interior. Há uma diferença com a chegada de Belo 
Monte. Os jovens estão envolvidos com as facções 
que chegaram com a obra. Esses jovens são filhos 
das pessoas que vieram das ilhas, que foram ex-
pulsas por Belo Monte.
	 As ilhas não eram só uma fonte de economia, 
mas também de lazer e alimento para o povo. 
Muitos jovens estão no presídio, e os que estão 
do lado de fora estão nas facções que vieram pela 
grilagem de terra, pela possibilidade de lavagem 
de dinheiro. A violência está institucionalizada 
de todas as formas, mas a barbárie é a pior delas. 
O povo deste território foi lesado. E a juventude 
está morrendo e está matando.
	 É uma situação que vai perdurar por muito 
tempo porque não contamos com uma justiça 

suficiente e eficiente. O povo poderia ter um 
pouquinho de indenização para dar um aconchego 
melhor para a sua família, um lar mais agradável. 
E o povo está aí batalhando na justiça e a gente 
não sabe quando isso vai se resolver. A violência 
está imperando: feminicídio, estupros, todo tipo 
de violência que você imagina. Não é diferente das 
grandes cidades como Rio de Janeiro e São Paulo.
	
Qual foi a reação dos movimentos sociais 
contra os impactos de Belo Monte? Foi pa-
cífica?
Não é possível que a gente sente na mesa com nos-
sos opressores. Mas a gente busca nossos direitos. 
Essa situação deu força de resistência para que a 
gente percebesse que pode fazer muita coisa. Para 
algumas pessoas de 70 a 80 anos, eles só vão ver 
morte. A morte do rio, do pacu, da onça. O rio se 
transformando em lama. Talvez elas não recebam 
a recompensa por aquilo que perderam do rio, por-
que vai ser uma briga na Justiça. Mas não tenho 
dúvida de que seus netos e bisnetos vão ver a re-
compensa. Essa dívida vai ser cobrada por eles em 
cima dessa resistência que nós aprendemos com 
os nossos avós. Eles foram resistência para eu es-
tar aqui hoje. Meus ancestrais resistiram e ainda 
conseguiram, na sua resistência, deixar o rio com 
peixe para mim e para os meus irmãos. Consegui-
ram deixar ainda uma floresta com árvores e fru-
tas nativas.
	 Começamos a unir os laços fraternos que fo-
ram rompidos pela barragem de Belo Monte. Co-
meçaram a surgir os núcleos de vizinhança na dor, 
no sofrimento, na alegria para resistir e para recu-
perar aquilo que perderam, seus direitos e seu pla-
no de vida. Os núcleos guardiões da Volta Grande 
do Xingu estão focados e a cada entrevista, pod-
cast, documentários que desnudam o que é esse 
desenvolvimento, a resistência dos povos indíge-
nas locais, a existência dos ribeirinhos pescadores, 
é uma pedra que vai destruir Belo Monte. Essa é a 
nossa convicção.

Como se deu esse processo de organização 
para lutar contra Belo Monte?
É uma construção o processo de resistência. No 
início, muitos pesquisadores do Brasil e do exte-
rior criaram um painel de especialistas no qual 
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eles iam contrapondo Belo Monte por meio de pes-
quisa. Isso gerou muitas informações verdadeiras 
que estão sendo comprovadas, como a ineficiência 
da água. Ou como a avaliação inicial de que o im-
pacto da hidrelétrica seria só de 400 quilômetros 
e não atingiria terras indígenas. Mentira. Foram 
700 quilômetros. O papel dos especialistas foi fan-
tástico. A ciência também foi questionada porque 
ela teve um papel na construção desse desenvolvi-
mento. Mas existem pessoas sérias e éticas dentro 
da ciência. Eles estavam ali para mostrar, com uma 
ciência sem lado, o que ocorreria com a mudança 
no rio Xingu.
	 Grupos jurídicos também foram fundamentais 
nesse processo para entender onde o dinheiro esta-
va vindo e para entender os processos da consulta 
prévia. Houve também um grupo de ambientalistas 
para mostrar como ficaria o rio Xingu e sua biodi-
versidade. E dentro da cidade, havia os movimentos 
sociais que estavam lutando contra isso. Alguns de-
sistiram por conta de relações políticas, mas outros 
permaneceram e estão até hoje, lado a lado com as 
pessoas afetadas por Belo Monte. Não são estra-
nhos: são pessoas que foram impactadas por esse 
projeto desenvolvimentista, que sentiram e viven-
ciaram na pele.
	 Essas pessoas ainda lutam e resistem contra es-
ses projetos, que não são só Belo Monte. Há outro 
empreendimento na boca grande do Xingu, a mine-
radora canadense Belo Sun, que tem a mesma pos-
tura e a mesma lógica de desenvolvimento de Belo 
Monte. Existem grupos de jornalistas comprometi-
dos chegando em Altamira. São inúmeras pessoas 
da região, do Estado da Amazônia. Alianças foram 
feitas entre povos indígenas, como os Munduruku 
que vieram do Tapajós fazer aliança com o povo da-
qui. Por fim, a Universidade Federal do Pará tam-
bém foi importante e ainda continua nessa aliança 
em defesa dos povos e da mãe natureza.

Quais foram as conquistas que nasceram des-
sa luta comunitária?
As alianças sérias que perduram até hoje entre 
pesquisadores, ambientalistas, movimentos so-
ciais, jornalistas e advogados. É uma resistência 
com e pelo povo que perdeu o rio. É triste saber 
que milhares de metros cúbicos de árvores cente-
nárias foram tiradas para dar lugar para esse em-

preendimento. Árvores que a Norte Energia quer 
transformar em carvão.
	 Esse é o mundo do desenvolvimento, que par-
te da economia do lucro fácil, da financeirização 
da natureza, do envolvimento das pessoas e dos 
povos. Para nós, a riqueza é a floresta em pé, é o 
rio, é a água limpa, é a convivência com tudo isso 
que estamos perdendo aceleradamente para esse 
desenvolvimento, que transforma nossa Amazônia 
em concreto. Estão concretando nossos rios. Mas 
uma coisa eles não podem fazer. Concretar nos-
so coração, nosso sentimento, nossa alma, porque 
estamos com a força dos encantados e da nossa 
ancestralidade.

Havia no poder político e financeiro da Nor-
te Energia alguma pressão sobre essas lide-
ranças?
O povo tinha muita dificuldade de relacionamento 
com autoridades. Era quase um mito. Quando se fa-
lava “lá vem um advogado, um juiz” o povo tremia. 
Tremia na frente dessas pessoas. Eram autoridades 
que tinham poder e a gente, humilde. Foi uma gran-
de vitória perder esse medo. O povo hoje fala na fren-
te do juiz sem vergonha, sem medo. Ele aprendeu a 
ser sua própria voz. O Movimento Xingu Vivo não 
precisa falar por eles. Eu não preciso falar por eles. 
A potência de se comunicar e dizer seu pertencimen-
to foi valorizada. Eu sou o Xingu, a natureza. Eu sou 
cheio de direitos.

As discussões sobre um novo desenvolvimen-
to na Amazônia passam pelo conceito de an-
cestralidade. O que ele significa para você?
Nós não defendemos a palavra desenvolvimento. 
Não defendemos porque ela é cunhada na colo-
nização. Não muda a estrutura. Agora, nós povos 
e comunidades tradicionais criamos nosso projeto 
de vida que é diferente do “desenvolvimento sus-
tentável”. Quando você fala nessa palavra, você 
olha o macro – fazer algo para energia, para o Bra-
sil inteiro e para todas as indústrias – e implanta 
uma barragem com 18 turbinas, algo grande e fa-
raônico. São megaprojetos, mas não são para nós. 
Nosso projeto é ter autonomia e governança nos 
nossos territórios. É ser e tratar os outros a par-
tir de uma perspectiva que não se sobreponha ao 
outro, na qual nossos conhecimentos são partilha-
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dos. As novas tecnologias surgidas pelos povos e 
comunidades tradicionais são partilhadas e não 
privadas, principalmente na questão da saúde.
Nossos saberes e conhecimentos tradicionais, 
como remédios caseiros, são para servir nosso 
povo, nosso território. Não é para ser transforma-
do em pílulas e ficar na prateleira de uma empresa 
farmacêutica ou de um laboratório. Esse tipo de 
desenvolvimento não é para nós. Há uma diferen-
ça: tudo o que a gente tem é partilhado; e mais, 
quando nós cuidamos das florestas centenárias, 
não é só para nós. É para termos um clima para 
o planeta, para os rios voadores, para nossos rios 
subterrâneos, para nossos rios submersos imensos. 
Então, não existe para nós “desenvolvimento”, essa 
palavra é morta. Essa palavra é significado de mor-
te, mesmo que se coloque sustentável na frente. 

Essa palavra envolve dinheiro e acúmulo de san-
gue de destruição. Para nós, não é desenvolvimen-
to. Não criamos um desenvolvimento, estamos 
criando projetos de vidas voltados para a própria 
comunidade, para as esperanças locais.
	 Se a gente sai do nosso local, aonde nós va-
mos? Para a periferia de Altamira, para a perife-
ria de Belém. E o que nós vamos encontrar lá? No 
nosso território, a gente precisa ter uma boa edu-
cação, uma boa saúde. A gente precisa ter cultu-
ra, lazer. Não precisamos ser deslocados por conta 
disso. Precisamos dos recursos que vêm para esse 
tipo de desenvolvimento. Em Belo Monte, foram 
40 bilhões. Se esses recursos fossem para fazer os 
projetos de vida das comunidades, haveria mui-
to mais emprego do que aqueles que Belo Monte 
trouxe nos primeiros anos, e o povo estaria com 

Canteiro de obras da hidrelétrica de Belo Monte (Anderson Barbosa/Amazônia Latitude)
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mais qualidade de vida. Nós estávamos sem pre-
sídios abarrotados de jovens. Se tivesse vindo esse 
dinheiro para os projetos de vida dos territórios, 
nossa vida não teria lamentações e lágrimas nos 
olhos hoje, cada dia enterrando um filho, um pa-
rente e um amigo. Isso não é desenvolvimento.

Que futuro você almeja, a partir da ancestra-
lidade, para a Amazônia e para os povos do 
Xingu?
Eu não posso falar por mim sem dizer como é que 
isso se move no meu ser. Em uma situação muito 
grave, os povos da Volta Grande na área da Vila 
Ressaca estavam pressionados por Belo Monte e 
por Belo Sun. E as duas empresas começaram a 
mandar que eles parassem de trabalhar, parassem 
de entrar nos roçados porque aquilo ali tudo já era 
de Belo Sun. Eu fui visitá-los e a gente não sabia 
o que fazer. Já havia denúncia na Justiça. O que 
vamos fazer então? Qual vai ser a saída?
	 E aí todos nós, cansados de ficar em pé porque 
estávamos no meio da área de trabalho deles, sen-
tamos e começamos a tocar o chão. E ali naquele 
tocar o chão, como se eu quisesse plantar minhas 
mãos, fui envolvendo cada vez mais profundamen-
te elas na terra. E ali surgiu algo muito profundo. 
De repente, veio aquela coisa, de cima para bai-
xo, e disse: “por que a gente não começa a plantar 
açaizal nesta área que Belo Sun está destruindo?”. 
Ainda pensando, fomos lembrando o que essa be-
bida significa para nós. E aí depois o pessoal come-
çou a pensar sobre economia, os valores, a cultura 
do açaí. E de repente, todo mundo disse “vamos 
plantar açaí”. E nós fizemos um mutirão e fomos 
plantar açaí ali.
	 E hoje nós estamos com mais de 700 pés de 
mogno, com mais de um palmo para plantar nes-
se próximo inverno. Por que estou dizendo isso? 
É que o futuro é ancestral. E não existe ances-
tralidade sem árvore em pé, sem rios correndo, 
porque é a morada dos deuses e das deusas de 
nossos encantados. Nossa ancestralidade está em 
cada árvore e é isso que o mundo precisa para 
viver o futuro. Não é a partir do homem, mas da 
natureza. Os dois têm que estar conectados. Há 
espaço para todos: um depende do outro.
	 Precisamos acabar com esse mundo coloniza-
dor dualista, que se baseia apenas na economia. 

Esse mundo pensado pelo desenvolvimento de 
acumulação precisa ser morto. E nós precisamos 
construir outro mundo; não diria em harmonia, 
porque não há harmonia com a natureza, mas há 
um atrito que vai gerando vidas. É isso que nossos 
avós, que nossos ancestrais nos diziam. Não exis-
tirá uma outra vida se a gente não construir isso, 
não limpar o nosso meio, não limpar nossa mente. 
Nossa mente precisa ser reflorestada. Assim cons-
truiremos um mundo diferente.

Tudo o que você falou aqui é um registro im-
portante sobre o futuro e conflitos da região. 
Alguma reflexão final para nossos leitores?
Terra não se vende, terra se planta, terra se pro-
duz. Nosso futuro é acabar com a comercializa-
ção das nossas terras, porque assim nós vamos 
poder ter a terra como verdadeira mãe para to-
dos. É a partir dessa negociação da terra e da na-
tureza que vem toda desgraça. A terra precisa ser 
vista como um bem contínuo na vida de cada um 
de nós. Para nós na Amazônia, não vai existir fu-
turo se continuarmos comercializando as nossas 
terras. Quem comercializa as terras não é o pe-
queno agricultor, o ribeirinho ou o pescador. São 
os grandes e eles comercializam para destruir e 
transformar a Amazônia, para tirar sua floresta e 
transformá-la em celeiro.
	 Nós vamos ter um deserto na Amazônia por-
que dependemos da nossa natureza em pé. Não 
vai existir futuro se a gente derrubar tudo, se 
a gente não começar agora a investir em uma 
Amazônia reflorestada. A gente precisa se co-
nectar com a natureza, respeitar o seu ciclo. Não 
existe um futuro se a gente não pensar por aí. 
E é por isso que se dá um conflito com esses 
grandes projetos desenvolvimentistas. No nosso 
mundo, a gente já vivia nesse futuro, só que ele 
não era visível.
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